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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição e implantação de materiais e 

equipamentos para Sinalização Viária para o Município de Coronel Vivida. 

Justificativa: 
Semáforo é um dispositivo de controle de tráfego que alterna o direito de passagem de 

veículos e pedestres em cruzamentos, mediante a utilização de indicadores luminosos. A Lei 

Federal n 2 . 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, 

dispõe sobre as responsabilidades de cada órgão das esferas administrativas, ficando, aos 

municípios, em particular, a competência pelo planejamento, o projeto, a operação e a 

fiscalização, não apenas no perímetro urbano, mas também nas estradas municipais. Assim, de 

acordo com o CTB cabe à esfera municipal a fiscalização e sinalização de trânsito de forma a 

auxiliar na segurança de veículos e pessoas. 

Os critérios para a seleção de semáforos como uma forma de controle de um 

cruzamento, baseiam-se no volume do tráfego, no número de aproximações, volume de 

pedestres, índice de acidentes, progressão de veículos através de vários cruzamentos com 

semáforos, na existência de áreas congestionadas e na combinação desses critérios. 

2.3. Neste contexto a gestão de trânsito deve ser feita por profissionais devidamente 

capacitados para proporcionar segurança jurídica e técnica, e ainda dotados dos equipamentos 

necessários para que possa fiscalizar e controlar o trânsito de maneira efetiva. 

Justifica-se pela necessidade de uma nova implantação e revitalização dos semáforos 

existentes, uma vez que os equipamentos atuais possuem limitações, dificultando o fluxo do 

trânsito neste município, podendo com isso gerar consequências ainda maiores e mais 

drásticas, como acidentes envolvendo pedestres ou veículos. 

Do valor: 

O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 765.793,90 (setecentos e 
sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos), conforme mapa 

comparativo em anexo. 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 
Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 20 de janeiro de 2022. 
Assinado de forma digital por 

ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BARRETO:9673 1109991 BARRETO:96731 109991 
Dados: 202201 21 08:16:45 -0305 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição e implantação de materiais e 

equipamentos para Sinalização Viária para o Município de Coronel Vivida, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2  44/2022 (ANEXO II) 

2. Justificativa: 
2.1, Semáforo é um dispositivo de controle de tráfego que alterna o direito de passagem de 

veículos e pedestres em cruzamentos, mediante a utilização de indicadores luminosos. A Lei 

Federal n 2 . 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - 

CTB, dispõe sobre as responsabilidades de cada órgão das esferas administrativas, ficando, aos 

municípios, em particular, a competência pelo planejamento, o projeto, a operação e a 

fiscalização, não apenas no perímetro urbano, mas também nas estradas municipais. Assim, 

de acordo com o CTB cabe à esfera municipal a fiscalização e sinalização de trânsito de forma 

a auxiliar na segurança de veículos e pessoas. 

2.2. Os critérios para a seleção de semáforos como uma forma de controle de um cruzamento, 

baseiam-se no volume do tráfego, no número de aproximações, volume de pedestres, índice 

de acidentes, progressão de veículos através de vários cruzamentos com semáforos, na 

existência de áreas congestionadas e na combinação desses critérios. 

2.3. Neste contexto a gestão de trânsito deve ser feita por profissionais devidamente 

capacitados para proporcionar segurança jurídica e técnica, e ainda dotados dos 

equipamentos necessários para que possa fiscalizar e controlar o trânsito de maneira efetiva. 

2.4. Justifica-se pela necessidade de uma nova implantação e revitalização dos semáforos 

existentes, uma vez que os equipamentos atuais possuem limitações, dificultando o fluxo do 

trânsito neste município, podendo com isso gerar consequências ainda maiores e mais 

drástica-s, como acidentes envolvendo pedestres ou veículos. 

3. Dos Quantitativos: 
3.1. As quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e interesse 

do Município de Coronel Vivida. 

4. Qualificação Técnica: 
4.1. Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CALI, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa 
Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT , ou 
outro Conselho que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo 

de validade junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho. 

Mauro Busaneilo 

Secretário de Obras, Viação Ubanismo 
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4.2. Certidão de registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de 

.
Res ponsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, 

Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CAU, dentro do prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa Física do profissional 

que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos 

Serviços, expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou outro Conselho 
que tenha competência na área do objeto do certaj!e dentro do seu prazo de validade junto 

com a documentação que comprove as atribuições deste conselho e profissionais. 

4.3. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-
Operacional (Pessoa Jurídica}, expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito 

privado, compatível com o objeto desta licitação. 
Observações: 

* Os documentos solicitados no item 4.1, acima, devem manter 
correspondência em relação aos conselhos e os profissionais. Exemplos: 
sendo a empresa registrada no CREA o profissional responsável técnico 
deverá ser do CREA ou sendo a empresa registrada no CAU o profissional 
responsável técnico deve ser do CAU. 

4.4. Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja na 

qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como 

funcionário, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de 

trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a admissão 

até a data de abertura do presente edital; ou como contratado, por meio de contrato, ou ainda 

certidão de registro de pessoa jurídica em nome da proponente, onde conste o nome dos 

profissionais no quadro técnico, neste último caso podendo valer-se da mesma Certidão 

elencada no item "4.1", não sendo necessário apresentação de cópia do mesmo documento, 

desde que cumpra as demais exigências solicitadas, 

S. Avaliação do Custo: 
5.1. O custo total estimado do presente Termo de Referência é de R$ 765.793,90 (setecentos 
e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos) conforme mapa 

comparativo em anexo. 

5.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

5.3. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente com empresas do 

ramo, compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo. 

5.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 

5.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade. 

Mauro Busaneilo 

Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 
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6. Dos Critérios e Embasamentos Legais: 
6.1. Da modalidade: Pregão 

6.2. Da Forma: Eletrônica 

6.3. Tipo de licitação: Menor Preço. 

6.4. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

7. Licitação para Ampla Concorrência: 
7.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei 

Complementar n 2  123/2006, exceção contemplada pelo art. 49 da mesma lei, inciso III: o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado. 

7.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contração diferenciada quando gerar efeitos negativos 

tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 

onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como por 

exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou subcontratação que 

desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

7.3. Após as coletas dos orçamentos para elaboração do preço máximo, não foram localizados 

03 fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, situadas 

em âmbito local ou regional, capazes de cumprir as exigências, nos termos do Art. 49 Lei 
123/2006 e Decreto Municipal n 7643/2021. 

8. Obrigações da Detentora: 
8.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, informando o 

Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.2. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.3. Fornecer o objeto contratado em estrita conformidade com as Especificações Técnicas 
contidas no Anexo 1, do Termo de Referência e proposta apresentada, aos quais se vincula, 

não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 

estabelecidas. 

8.4. As entregas dos produtos deverão ser realizadas nos prazos e locais estabelecidos pelo 

município e deverão atender a todas as condições estabelecidas no Edital. 

8.5. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante ou a terceiros, desde que fique 

comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento realizado pelo Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  
8.666/93. 

8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciário,s\decorrtes da entrega e da aquisição do 

objeto da licitação. 

Mauro Busane lo 

Secretário de Obras, viaçãUrban smo 
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8.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, que venham a vitimar seus empregados e/ou 

terceiros, decorrentes do fornecimento e/ou descarga dos equipamentos. 

8.8. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as especificações contidas 

no Edital, ficando a Detentora obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 

às suas expensas, no total ou em parte, os produtos contratados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. 

8.9. Atestar a garantia da qualidade do objeto/grupos focais a LED, por um período mínimo de 

12 (doze) meses, após a entrega e instalação. 

8.10. Comunicar imediatamente e por escrito, o Contratante, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias, bem como a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no 

atraso da entrega dos produtos ou anormalidade que venha interferir no fornecimento dos 

itens. 

8.11. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da 

licitação. 

8.12. Responsabilizar-se pelo transporte e a descarga dos produtos nos locais designados, sem 

qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

8.13. Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de 

higiene, ambientais e medicina do trabalho. Além disso, deverão obedecer as normas técnicas 

de proteção ao meio ambiente, conforme exigido por meio do art. 12, inc. VII, da Lei 

8.666/1993, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor 

poluição, conforme legislação vigente. 

8.14. Fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual - EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos. 

8.15. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

8.16. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto se 

previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.18. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor, conforme Lei n 9 : 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

8.19. Todos os locais danificados decorrentes das obras, tais como: tampas de bocas de lobo, 

quebras de calçadas, muros, jardins, tubulação e outros, deverão ser imediatamente refeitos, 
reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus ao 

Município. 

8.20. Após a conclusão dos serviços de instalação é de responsabilidade da Detentora a 

limpeza do local e o recolhimento de qualquer entulho que foi gerado durante a execução dos 

serviços. 

Maur/usaIo 	

Lismo Secretário de Obaao e U s, Via 	rb 	
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9. Obrigações do Contratante: 

9.1. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do item solicitado, sendo 

que o mesmo atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho. 

9.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

9.3. Notificar formal e tempestivamente a Detentora, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

9.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

9.5. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

9.6. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata 

Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

9.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Detentora. 

9.8. Permitir que os funcionários da Detentora tenham acesso aos locais de entrega e 

instalação do objeto solicitado. 

9.9. Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e, não havendo mais pendências, 

a administração promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada 

realizada pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens, designada pelo Município, 

nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso II. 

9.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Detentora, informações 

adicionais, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

10. Do Prazo, Local e Condições de Entrega: 

10.1. Os pedidos serão executados mediante solicitação formal do Contratante, através de 

Nota de Empenho. 

10.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) 
dias, para efetuar a entrega e instalação do objeto solicitado. 

10.3. Os materiais/grupos focais a LED deverão ser entregues, instalados e programados, nos 

locais indicados pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

10.4. Todos os serviços de instalação executados deverão ser garantidos pelo período mínimo 

de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da conclusão. 

10.5. Os grupos focais a LED deverão ser entregues em perfeito estado. Sendo constatada 

qualquer irregularidade, ou não obedecerem rigorosamente às exigências do presente termo, 

serão recusados e o fornecedor deverá entregar nova remessa dentro das condições ideais, 

sem ônus para o Contratante, cujo prazo será determinado no ato, pelo responsável pela 

fiscalização e recebimento do bem, o qual, deverá comunicar imediatamente a Secretaria 

solicitante, para sejam adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 

10.6. O recebimento do objeto se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II alíneas "a" 

e "b" e art. 76 da Lei n. 2  8.666/93, e compreenderá duas etapas distintas, a seguir 

discriminadas: 

10.6.1. Recebimento Provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 

física, verificação da qualidade e da quantidade requisitada apresentada na nota fiscal e 

constatação quanto da integridade das embalagens, lacres etc. 

10.6.2. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em nqiiáximo 015  (cinco) dias, após o recebimento 

MaurosanIIoj 

Secretário de Obras, Viaç c Uba smo 
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provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços e constará de: 

10.6.21. Verificação da conformidade com a quantidade requisitada o adequado 

funcionamento do objeto a ser recebido e se a especificação atende plenamente aos 

requisitos, de forma aderente aos termos contratuais. 

10.6.2.2. O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo e 

posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. 

10.7. Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os itens foram entregues de 

forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos 

ou em desacordo com as especificações da aquisição, a Detentora se obriga, substituir os bens 

em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do 

contratado, sendo interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a 
situação. 

10.8. A Detentora deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, 

os produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou 

incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. (Art. 69,  Lei 8.666/93). 

10.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal 

forem aceitos. Se algum produto constante da mesma for recusado, a nota fiscal ficará 

esperando regularização e a data de entrega será a data do "fechamento do empenho" com a 
entrega de todos os itens conforme solicitado. 

10.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento provisório não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

10.11. A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo, não 

excluem a responsabilidade civil da Detentora pela correção e/ou substituição do objeto 

contratual, bem corno pelos prejuízos causados ao município ou a terceiros decorrentes de 

defeitos de fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

$ 	 11. Da Demonstração Técnica: 

11.1. Decididos- os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ainda antecedendo a homologação a adjudicação a Autoridade Competente 

convocará a empresa classificada em primeiro lugar para realização da demonstração 
conforme segue: 

11.1.2. A demonstração deverá ser realizada em até 3 (três) dias úteis; 

11.1.3. Deverá apresentar 1 (uma) amostra de cada item relacionado abaixo, para análise e 

verificação de atendimentos às respectivas Especificações Técnicas (ANEXO 1) e as 
funcionalidades previstas e exigidas pelo Edital. 
11.2. Controlador de tráfego semafórico 4 fases: 
11.2.1. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's, anteparo 
e conjunto de suporte para fixação; 

11.2.2. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 
11.3. Juntamente com as amostras deverão se entregues os seguintes laudos e/ou 
certificados comprobatórios do atendimento as norms abaixo citadas, emitidos por entidades 

Mauro Busanelio 
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(universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja 

idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional 

(credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 

11.4. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT NBR 

16653: 

a) INIBIR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 

b) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 

c) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 

d) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 

e) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 

f) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 

alimentação;  

g) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código IP). 

11.5. Grupos focais em policarbonato: 

a) Ensaio dimensional; 

b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 

d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 

e) Determinação do limite de resistência a tração; 

f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 

g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 

i) Ensaio de falibilidade; 

j) Ensaio de envelhecimento artificial; 

k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 

1) Ensaio de hermeticidade; 

m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

11.6. Módulos LEDs - Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 15889:2019, 

quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

b) Ensaio de Inspeção Dimensional; 

o) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

d) Ensaio de Fator de Potência; 

e) Ensaio de Potência Nominal; 

f) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 

g) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

h) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

1) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

j) Ensaio de Lurninância; e 

k) Ensaio de Grau de Proteção. 

Mauro Busaneilo 

Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 
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11.7. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação de 

que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está devidamente 

homologado)  através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

11.8. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou caso os 

apresente em desacordo com as exigências. 

119. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes no 

Termo de Referência. 

11.10. Se o licitante não atender a qualquer uma das especificações técnicas e demais 

requisitos do sistema, a comissão de avaliação emitirá parecer desclassificando-a e convocará 

o segundo classificado para a fase de habilitação, e assim sucessivamente. 

11.11. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando sob 

a guarda do contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente 

entregues.  

11.12. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las após 

a homologação deste pregão. 

11.13. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este Edital. 

11.14. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em primeiro 

lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual aplicação de 

penalidade nos termos do Art. 70  da Lei 10.520/2002. 

11.15. As demais licitantes poderão se fazer presentes na sessão de demonstração. 

11.16. As demais licitantes somente poderão se manifestar em ata ao final da demonstração. 

12. Condições de Pagamento: 

12.1. O pagamento deverá ser efetuado até o 152  dia útil, após a entrega do produto solicitado 

com o Recebimento Definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo 

Gestor, Fiscal da Ata de Registro de Preços e pela Comissão Fiscalização e Recebimento de Bens 

e Serviços. 

12.2. A nota fiscal/fatura deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para 

cada produto, número da licitação, número da Ata de Registro de Preços, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, 

ordenada e dentro de padrão uniforme. 

12.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação 

do processo licitatório. 
12.4. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

12.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como 

Mauro BusaneIIo 
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critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo calculado pelo IBGE. 

12.6. Em caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante juros moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

12.7. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão 

computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

14. Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasi'eira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução da Ata 

Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da Ata , seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do Ata, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

15. Prazo de Vigência: 

15.1. O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da Ata de 

Registro de Preços. 

16. Gestor e Fiscal: 

16.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições previstas 

no Decreto Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
16.2. A Administração indica como gestor da Ata de Registro de Preços, o Secretário de Obras, 

Viação e Urbanismo, Mauro Busanello, Decreto Municipal n 9  7.480, para as aquisições feitas 

pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

16.3. A administração indica como fiscal da Ata Registro de Preços, da Secretaria de Obras, 

Viação e Urbanismo, o Engenheiro iean Felipe Miecoanski, matrícula n 2  17329/1. 

n 
Mau roBusareIo 

Secretário de Obras, Viaçãd e rb ismo 	
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Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

V/ ,  
Mauro Busaneilo 
	

Jean Fel ip Miecoanski 

Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 
	

Secretaria de Obras Viação e Urbanismo 

Gestor 
	

ca  

Coronel Vivida, 20 de janeiro de 2022. 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 

Mauron1 	) 
Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 
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ANEXO 1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1. CONTROLADOR SEMAFORICO 

1.1.1. Características gerais: 

1.1.1.1. O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, 

utilizando apenas componentes em estado sólido, inclusive para os elementos de 

comutação das lâmpadas/módulos de LED dos semáforos. 

1.1.1.2. O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo 

expansões. 

1.1.1.3. Será admitida a estratégia de controle por intervalos luminosos. 

1.1.1.4. Na presente especificação, os requisitos foram descritos considerando-se que a 

estratégia adotada seria a de controle por estágios. Portanto, no caso de uma proposta 

baseada em outra estratégia de controle, a mesma deverá ser capaz de viabilizar todos 

os requisitos funcionais que estão sendo determinados para a estratégia de controle por 

estágios. 

1.1.1.5. Desde que os requisitos funcionais sejam atendidos, não haverá predileção por 

urna ou outra estratégia. 

1.1.1.6. O controlador deverá ser capaz de trabalhar associado pelo menos a 04 (quatro) 

seções de detecção em modo atuado. As programações devem ser caracterizadas por 

um conjunto de tempos para cada cor semafórica, dos modos de operação e tabela dos 

horários de troca de planos. 

1.1.2. Modos de operação: 

Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação: 

1.1.2.1. Intermitente: A cor dos semáforos de veículos, na condição de intermitente, 

deverá ser amarelo intermitente e os de pedestres entre vermelho intermitente ou 

deshgado. 

1.1.2.2. Manual: As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual no painel 

do controlador, sempre mantendo, para efeito de segurança, os valores de verde 

mínimo. 

1.1.2.3. Fixo: O controlador deve seguir uma programação interna, mantendo tempos 

fixos especificados pelo plano de tráfego vigente no momento. O controlador deverá 

obedecer a um plano de sincronização estabelecido ao nível de um grupo de 

cruzamentos. A sincronização dos controladores deverá ser assegurada através da 

sincronização dos relógios internos dos CLs (controladores locais). Os relógios deverão 

ser sincronizados via rede de comunicação GPRS/GSM e ETHERNET, caso centralizado. 

Todo controlador deverá manter armazenados os dados dos planos, bem como os 

horários para troca dos planos. 

1.1.2.4. Atuado: O equipamento deverá funcionar conectado à detectores (laços 

indutivos ou virtuais e/ou botoeiras) e executar uma lógica interna de funcionamento, 
que permita distribuir o tempo de verde de acordo com a demanda de tráfego. O ciclo 

deverá ser variável ou fixo. O ciclo fixo deve ser implementado para casos onde além da 

atuação, é necessária a sincronização. 

Mauro Busano 
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1.1.3. Sequência de cores 

1.1.3.1. O Controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para semáforos de 

veículos:  

L verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.2. Para os semáforos de pedestres a sequência será: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.3.3. A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com 

situações visíveis de luzes apagadas ou de verdes conflitantes, ou com 

"embandeiramento" (duas ou mais cores do semáforo acesas ao mesmo tempo). 

1.1.3.4. O período de entre verdes do controlador deverá ter a seguinte composição: 

Para fases veiculares: 

verde - amarelo - vermelho - verde  

1.1.3.5. O período entre verdes coincide com o tempo de amarelo, acrescido do tempo 

de bloqueio geral, isto é, vermelho para todas as fases conflitantes. 

Para as fases de pedestres: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.4. Descrição funcional 

1.1.4.1. Modo Manual: Para operação manual, o operador deverá acionar um sistema 

(chave, botão ou introduzir um plug) especial no painel do Controlador. A partir deste 

momento, as mudanças de estágio estarão condicionadas ao operador, respeitando as 

condições de segurança, previamente programadas no controlador. 

1.1.4.2. Modo Intermitente: O equipamento deverá possuir um circuito independente 

chamado de Módulo Intermitente por Hardware. Deverão fazer parte deste módulo as 

contatoras para chaveamento de segurança dos circuitos dos focos verdes dos Módulos 

de Potência. Este estado colocará todos os grupos focais veiculares da interseção em 

amarelo ou vermelho intermitente, e os de pedestres poderão ser desligados ou 

colocados em vermelho piscante. Este estado poderá ser atingido como segue: 

a) Requisição através da chave no painel de facilidades; 

b) Falha do controle por hardware ou software; 

c) Quando a situação de verdes conflitantes for detectada. Esta detecção, por 

motivos de segurança, deverá ser feita de duas formas, uma por Hardware e 

outra por Software. 

d) Requisição através de um horário pré-programado no controlador. 

e) Requisição externa através de comando da central. 

1.1.4.2.1. A frequência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada 

acesa e 0,5 seg. de lâmpada/módulo apagada. 

1.1.4.2.2. A condição de intermitente deverá continuar funcionando mesmo sem a 

presença da placa UCP (Unidade Central de Proc\essamento) e dos módulos de potência. 

1.1.4.3. Modo Fixo: O controlador em modo fixo everá perar de acordo com os valores 

previamente programados. Cada plano de tráfeo dst'programação se caracteriza por 

Mauro Busanelio ) 	/ 
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um conjunto fixo de tempos. O controlador operando neste modo deve oferecer as 

seguintes possibilidades: 

a) Armazenamento independente de pelo menos 15 (quinze) planos de tráfego, 

sendo um deles intermitente. 

h) Armazenamento independente de no mínimo 40 (quarenta) eventos de 

mudanças de planos diário da tabela de horários, cada um podendo ser 

programado em dia(s) da semana, hora, minuto e segundo como segue: 

c) Até 15 (quinze) estágios, no caso que o controlador opere segundo estratégia de 

estágios ou 30 (trinta) intervalos caso em que o controlador opere segundo 

estratégia de intervalos. 

d) Até 8 (oito) grupos semafóricos veiculares e mais 8 (oito) grupos semafóricos de 

pedestre. 

e) Deverá ser possível impor um plano, simultaneamente, para todos os 

controladores de uma rede (inclusive para o próprio controlador-mestre), a 

partir de um controlador qualquer da mesma rede, através de um comando 

específico. 

f) As defasagens dos planos deverão ser garantidas mesmo quando o plano for 

imposto. 

1.1.4.3.1. O controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros: 

a) tempo de verde (por fase e plano) - 01 seg. à 200 seg., em passos de 1 seg. 

b) tempo de amarelo (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 

c) tempo de bloqueio geral (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 

d) fases de pedestres 

e) estágios dependentes de demanda 

1.1.4.3.2. O tempo do ciclo de cada plano será determinado pela somatória dos tempos 

de verde + vermelho intermitente + amarelo + bloqueio geral de todas as fases ativas. 

1.1.4.3.3. A temporização das fases, para qualquer um dos planos deverá ser derivado 

de um relógio digital controlado por um cristal ou sincronizado à frequência da rede. O 

relógio de cada controlador será atualizado automaticamente via GPS, através de rede 

de comunicação de dados. 

1.1.4.3.4. No caso de falta de energia elétrica, os ajustes e tempos dos planos, bem 

como horários de troca de planos, deverão ser mantidos numa memória não volátil. 

1.1.4.4. Modo Atuado: O controlador deverá ter o princípio de funcionamento baseado 

nas variações de tempo de verde, associado a um determinado estágio de sinalização 

entre um valor mínimo e um valor máximo, ambos programáveis. A partir da duração 

mínima de verde, serão adicionadas extensões de verde, acionadas pela detecção de 

veículos nas faixas de tráfego com direito de passagem ou demanda de pedestres 

através de botoeira. 

1.1.4.4.1. Vencido o tempo de extensão deverá ficar registrado o pedido das solicitações 

que não foram atendidas. 

1.1.4.4.2. Neste modo o controlador poderá ter ciclos fixos ou variáveis. O ciclo fixo 

poderá ser usado em casos onde além da atuaç'b seja necessária a sincronização entre 

vários controladores. 

MauroBisane4 1 
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1.1.4.4.3. Deverá ser possível programar estágios "normais" (indispensáveis) que 

ocorrerão sempre em todos os ciclos, enquanto os estágios dispensáveis deverão ser 

omitidos no ciclo em que não houver registro de demanda (através de detectores 

veiculares ou de detectores de pedestres) na memória do controlador. 

11.4.4.4. Cada estágio deverá poder ser configurado, para cada plano, em uma das 

seguintes possibilidades (salvo o primeiro estágio que será do tipo "normal"): 

a) estágio dependente de demanda (dispensável) fixo. 

b) estágio dependente de demanda (dispensável) variável. 

c) estágio normal (indispensável) fixo. 

d) estágio normal (indispensável) variável. 
1.1.4.4.5. O controlador deverá permitir lógicas de detecção diferente para cada plano, 

associando detectores a estágios diferentes. 

1.1.4.4.6. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuíra opção para 

implantação dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo 'plug-in'. 

1.1.4.4.7. Os Controladores Eletrônicos Tráfego deverão respeitar as seguintes 

configurações mínimas, (controladores de 4 fases): 

a) 02 entradas de contatos secos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 
possibilidade de expansão até 16; 

h) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de 
expansão até 16; 

c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04. 
1.1.4.4.8. As entradas de botoeiras deverão ser isoladas por acoplamento óptico. 

1.1.4.4.9. Os controladores deverão possuir capacidade mínima de: 

a) 15 planos de tráfego; 
b) 40 eventos de mudanças de planos por dia. 

1.1.4.4.10. Neste modo o controlador deverá poder ser programado com os seguintes 

parâmetros, além dos parâmetros do modo fixo: 

a) tempo de verde máximo (por fase e plano) - 200 segs., passos de 1 seg. 
b) tempo de vende mínimo (por fase) - 1 seg., passos de 1 seg. 

o) tempo de extensão de verde (por fase) - 1 seg. à 200 seg., passos de 1 seg. 

d) tipo de detector (laço indutivo ou virtual e botoeira de pedestre) 

e) haver associação entre detectores e fases quaisquer. 

1.1.5. Segurança 

1.1.5.1. Temporizações de Segurança 

1.1.5.1.1. As temporizações de segurança, descritas a seguir, não poderão ser 

desrespeitadas pelo controlador, sob nenhuma hipótese, seja operando isoladamente, 

sob o comando de uma central ou por operação manual. Todas as temporizações do 

controlador deverão ser obtidas digitalmente a partir de um relógio baseado em um 

cristal e/ou baseado na frequência da rede elétrica e sempre atualizados entre si por 

uma rede de comunicação de dados e/ou via GPS. 

1.1.5.1.2. As temporizações de segurança dever o se as seguintes: 

Mauro Busanetio 
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a) Verde Mínimo de Segurança por fase, ajustável de 01 a 30 seg. em passos de 1 

seg. 

b) Amarelo por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

c) Bloqueio geral por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

d) Tempo Máximo de Ciclo, ajustável entre o tempo do ciclo e um valor variável, 

conforme solicitado. 

1.1.5.1.3. Após energizado, o controlador deverá impor o modo de operação 

intermitente por, pelo menos, 5 segundos. 

1.1.5.1.4. Após sair do modo de operação intermitente, o Controlador deverá impor 

vermelho integral por, pelo menos 3 segundos. Após este procedimento inicial o 

Controlador deverá se ressincronizar automaticamente com a rede e dentro de, no 

máximo, cinco ciclos estar executando o estágio e plano que deveriam estar sendo 

executados neste momento, em função do horário programado. 

1.1.5.1.5. Um comando de mudança de modo não deve interromper um ciclo que esteja 

sendo executado. O novo modo de operação irá iniciar quando um novo ciclo começar. 

Excetua-se neste caso a passagem para intermitente. 

1.1.5.2. Período de Verde de Segurança: 

1.1.5.2.1. Durante este período de verde de segurança, não poderão ocorrer outras 

mudanças de sinais de tráfego, exceto a passagem para o intermitente. O período será 

prefixado para cada fase individualmente. 

1.1.5.2.2. Em qualquer um dos modos de operação, estes tempos de verde de segurança 

não poderão ser desrespeitados, inclusive na troca de planos ou na troca de modos. 

1.1.6. Testes de verificação 
1.1.6.1. A intervalos periódicos, de no máximo 1 seg., o controlador deverá efetuar 

testes de verificação na UCP (Unidade Central de Processamento) e nas memórias dos 

sistemas. 

1.1.6.2. O controlador deverá, por meio de programa, entrar em operação no modo 

intermitente sempre que for detectada uma situação de verdes conflitantes, ou de uma 

falha no seu funcionamento. 

1.1.6.3. Os controladores devem possuir um sistema de auto diagnóstico, de modo a 

facilitar os trabalhos de manutenção. O resultado do auto diagnóstico deverá ser 

visualizado em dispositivo adequado, incluindo a causa do defeito. 

1.1.6.4. O controlador deverá monitorar o funcionamento do processador e, em caso de 

falha deste, deverá entrar no modo intermitente. Deverá possuir um sistema de 

verificação de presença de verde indevido, mesmo não sendo este conflitante, à nível 

de comando e a nível de controle de saída para a lâmpada; e a ausência de vermelho. 

1.1.7. Sincronismo entre controladores 

1.1.7.1. A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da 

sincronização dos relógios internos dos Controlador s. 
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1.1.7.2. Na falta de comunicação com a Central de Controle os Controladores deverão 

atualizar seus relógios através do módulo GPS. 

1.1.7.3. A sincronização da rede de comunicação deverá fazer com que todos os 

controladores tenham a mesma hora, derivada a partir de um dos controladores. 

1.1.7.4. No caso de falta de energia deve ser prevista uma bateria que alimente os 

circuitos de relógio e memórias por pelo menos 60 horas contínuas. 

1.1.7.5. A frequência de acerto dos relógios, via rede de comunicação, deverá ser 

automática, incluindo as informações de dia da semana (data), executada no mínimo a 

cada 5 minutos. Cada controlador deverá, em seguida, confirmar os dados recebidos 

com a unidade que as enviou. 

1.1.8. Verdes conflitantes 

1.1.8.1. Deverá ser possível configurar via software de programação uma "Tabela de 

Verdes Conflitantes", a qual deverá ter a função de indicar quais grupos semafóricos 

poderão ter verdes simultâneos e quais grupos não poderão ter verdes simultâneos. 

1.1.8.2. "Tabela de Verdes Conflitantes" via Software deverá ser específica e 

independente da tabela de associação de grupos semafóricos x estágios. Não serão 

aceitas soluções que deduzam a "Tabela de Verdes Conflitantes" a partir da tabela de 

grupos semafóricos x estágios. 

1.1.9. Rede de comunicação de dados 

1.1.91. Cada controlador deverá ter embutido a possibilidade de se conectar a uma 

rede de comunicação de dados. Esta rede deverá permitir a conexão através dos 

seguintes meios de transmissão: por cabo (coaxial, fibra óptica, par trançado), por rede 

sem fio (GPRS/GSM, rádio, wifi). Deverão possuir placas contendo os módulos de 

comunicação para qualquer destes meios de transmissão. A função GPRS/GSM deverá 

permitir uso de cartão SIM, com acesso a GPRS habilitado (data mode). Deverá ser 

possuir ainda, no mínimo, um módulo de comunicação que permita conexão através de 

rede de fibra óptica, contendo uma porta Ethernet RJ45 e outra serial RS232/485. Caso 

o equipamento não possua as duas portas, deverão ser fornecidos cabos para conversão 

de urna em outra. Caso o controlador não possua alguma dessas portas/meios de 

comunicação, deverão ser fornecidos os meios para conversão, conforme necessidade 

da rede a ser implantada no Município. 

1.1.9.2. A rede de comunicação deverá permitir a circulação de mensagens para a 

execução, no mínimo, das seguintes funções, a partir de um dos controladores ou a 

partir do computador central: 

a) Configurar o controlador local modificando parâmetros tais como: ciclo, horário 

de entrada de plano etc. 
b) Programar os controladores locais a partir do computador central, ou na 

ausência de central, a partir de qualquer um dos controladores componentes da 

rede. 

c) Visualizar em tempo real o funcionamerto 	s controladores da rede. 
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d) Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar 

armazenado no controlador, como pode ser enviado da central. O comando de 

entrada em operação do plano deverá ser realizado por meio de comando 

simplificado. 

e) Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando 

qualquer defeito ou mudança do status dos mesmos. 

f) Permitir o tratamento dos dados dos detectores, informando taxa de ocupação 

e contagem de veículos, 

g) Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares. 

h) A sincronização dos relógios dos controladores deve ser feita por GPS local em 

cada controlador e ter a possibilidade de atualização através da rede de 

comunicação do tipo GPRS/GSM e ETHERNET. 

1.1.9.3. O módulo de comunicação GSM e ETHERNET deverá possuir autonomia de 

energia para operar sem alimentação externa por pelo menos duas horas, de forma que 

seja possível identificar via controlador e central problemas relacionados à falta de 

energia. 

1.1.9.4. As licenças/homologações necessárias para os sistemas de comunicação por 

GSM/GPRS são de responsabilidade do fabricante do controlador/software, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade, e deverão ser apresentadas sob 

pena de recusa do produto e responsabilizações pertinentes. 

1.1.10. Funcionamento 

a) Configuração através da porta local do controlador de tráfego, com uso de 

programador portátil; 

b) Acesso à rede via GPRS; 

c) Acesso à rede protocolo TCP/IP; 

d) Atualização de relógio; 

e) Mantém conexão da comunicação com o software de centralização; 

f) Sincronismo dos relógios dos controladores de tráfegos deverá ser feito através 

de módulo GSM/GPRS; 

g) interroga o controlador de tráfego existente e envia automaticamente alarmes 

para o software de centralização. 

1.1.11. Facilidades 
1.1.11.1. Deverá existir no controlador um painel de facilidades manuais com os 

seguintes dispositivos: 

a) chave para ligar/desligar a parte lógica do controlador. 
b) disjuntor com função de desligar todos os grupos semafóricos, sem desligar os 

circuitos lógicos do controlador, bem como proteger o controlador contra curto 

circuitos externos. 

c) chave de solicitação do modo intermitente 

d) seletor de voltagem para 110, 127, 220, e 240 V. 
e) tomada de potência com capacidade de 15 A. 

f) mostradores que indiquem visualmente: 
si' modo de operação 	/ 	) 
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" plano e estágio corrente 

V falhas do controlador 

V detector ocupado 

g) conector para interface de programação: deve prover uma interface de 

comunicação com equipamento programador portátil através de um cabo, 

bluetooth, wi-fi e/ou infravermelho. 

1.1.11.2. Todas as posições das chaves, lâmpadas e botões deverão ser marcadas com 

legendas em português, com clareza, indicando suas funções. 

1.1.11.3. O controlador deverá ainda continuar com sua CPU funcionando 

internamente, mesmo com a interrupção de energia aos demais módulos, devendo ser 

possível visualizar a programação sendo executada, assim como a comunicação com a 

Central também deverá ser mantida, com uma autonomia de duas horas. 

1.1.12. Programação dos controladores 

1.1.12.1. Para programação dos controladores deverá ser fornecido um programador 

portátil, ou seja, um conjunto de equipamento de apoio de modo a permitir editar, 

modificar e armazenar as tabelas de programação dos equipamentos controladores. A 

edição das tabelas deverá inibir entradas de dados indevidas, ou fora dos intervalos 

permitidos, para impedir a programação de valores indevidos ou que gerem conflito 

com alguma programação já existente. 

1.1.12.2. As entradas dos parâmetros devem ser efetuadas em unidades de engenharia, 

e não em códigos de programação, por exemplo: segundos de tempo verde etc. 

1.1.12.3. O programador oferecido deverá ser portátil, ter a capacidade de armazenar 

as tabelas de programação de, no mínimo 300 (trezentos) controladores, para que os 

parâmetros possam ser modificados na via pública com a mínima interferência ao 

trânsito e sem apoio de agentes de trânsito. Poderá ser utilizado notebook, tablete ou 

similar, desde que atenda às exigências aqui dispostas. 

1.1.12.4. O equipamento oferecido deverá ser portátil, podendo ser um notebook e 

deverá estabelecer conexão local por cabo e Wi-Fi. 

1.1.13. Sequência de estágios 

1.1.13.1. O controlador deverá possibilitar a programação de sequência de estágios 

diferentes da natural (constituída pelos estágios programados, executados um a um, 

uma vez por ciclo e em ordem). A alteração da sequência de estágios deverá permitir, 

ainda, a execução de um mesmo estágio mais de uma vez no mesmo ciclo, em um 

determinado plano, ou até mesmo, a supressão de um estágio em todos os ciclos de um 

determinado plano. 

1.1.14. Modularidade 

1.1.14.1. A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em 

placas de circuito impresso tipo 'plug-in", ou modulo tipo encaixe, o que permitirá uma 

manutenção rápida, inclusive dos módulos de ccmnic ção. 

Maurosan 110 ") 
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1.1.14.2. O controlador deverá ter espaço para conexão de módulos de detecção para, 

pelo menos, 4 detectores de tráfego. 

1.1.14.3. O controlador deverá ser constituído por módulos de potência que permitam 

uma versão mínima de dois grupos/fases semafóricos. 

1.1.14.4. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para 

implantação dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in". Os 

controladores eletrônicos tráfego deverão respeitar as seguintes configurações 

mínimas: 

a) 02 entradas de contatos sexos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 

possibilidade de expansão até 16; 
b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de 

expansão até 16; 
c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04; 

1.1.15. Alimentação 

1.1.15.1. O controlador deverá ser alimentado entre 110 e 240 V, com escolha de, no 

mínimo, entre 110, 127, 220 e 240V, com tolerância de + ou - 20% sobre o valor nominal 

e frequência de 60 Hz. O controlador deve permitir o comando de lâmpadas alógenas, 

incandescentes e módulos de LED's, porém, sempre iniciando a alimentação da lâmpada 

nos pontos O ("zero crossing") da frequência da rede. 

1.1.15.2. O controlador deverá monitorar a tensão e frequência da rede elétrica ao qual 

está conectado, assim como disponibilizar o consumo de potência total do cruzamento. 

1.1.15.3. O controlador deverá dispor de ponto de conexão próprio para aterramento. 

Todas as suas partes metálicas deverão ser ligadas a terra. Todos os pontos de terra 

deverão convergir a um único ponto, o qual será conectado ao cabo de terra ligado à 

haste de aterra mento. A ligação a terra deverá obedecer à norma NBR 2410 da ABNT. 

1.1.16. Proteções elétricas 
1.1.16.1. O controlador semafórico deverá seguir as recomendações ABNT NBR 16653: 
1.1.16.2. O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobre tensões e 

correntes excessivas por disjuntores termo magnéticos, varistores (VDR) ou fusíveis 

adequados. 

1.1.16.3. Deverá haver também uma chave liga-desliga para o Controlador e outra para 

os sinais luminosos. 

1.1.16.4. O controlador deverá ser provido de um filtro de linha para proteção contra 

ruídos elétricos espúrios provenientes da rede elétrica de alimentação. 

1.1.16.5. O Controlador deverá também ser protegido contra: ruídos elétricos e espúrios 

na entrada dos cabos. 

1.1.16.6. Todas as partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o 

controlador deverão ser efetivamente ligadas à carcaça aterrada do controlador, não 

sendo suficiente o simples fato de apoio entre chassi e suportes, a não ser que o mesmo 

se realize por ação de molas. 

Mauro Busan fio 
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1.1.17. Instalação 

1.1.17.1. O controlador deverá permitir a instalação tanto na própria coluna semafórica, 

quanto em pedestal. 

1.1.17.2. O controlador deverá ser fixado na coluna metálica cônica com braçadeiras em 

aço galvanizado a fogo. Deverá possuir entrada dos cabos de alimentação dos porta-

focos e alimentação elétrica pela sua base através de furo com diâmetro mínimo de 5 

centímetros, onde deverá compor proteção metálica para os cabos. 

1.1.18. Empacotamento mecânico 

1.1.18.1. O gabinete deverá ser à prova de violações, sendo que a porta deverá ter chave 

tipo "yale", com segredo padronizado para todos os controladores licitados, conforme 

determinação da CONTRATANTE. 

1.1.18.2. Todas as partes metálicas do controlador deverão receber tratamento contra 

corrosão ou oxidação que as garantam pelo período da vida útil do controlador, que é 

de 10 anos. 

1.1.18.3. O gabinete do controlador deve satisfazer plenamente as recomendações da 

ABNT NBR IEC 60529 para ser classificado como 1P54, bem como deve ser à prova de 

poeira e chuvas, e não apresentar ângulos salientes. 

1.1.18.4. Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca 

serem atingidos por portas ou qualquer outra parte móvel. 

1.1.18.5. Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das 

lâmpadas/módulos dos grupos semafóricos, inclusive para o fio "retorno" das mesmas. 

1.1.18.6. As partes encaixáveis do controlador deverão ser fixadas por elementos que 

as impeçam de cair ou de se desarranjarem, caso ocorram vibrações excessivas ou 

operações inadvertidas. 

1.1.18.7. A substituição de um módulo por outro deverá ser executada com a máxima 

facilidade e rapidez, empregando-se conexões para encaixe "plug-in". 

1.1.18.8. O gabinete do Controlador deverá prover um compartimento acessível pela 

porta, preferencialmente em plástico, adequado para se guardar documentos (papéis) 

referentes ao controlador. 

1.1.18.9. O controlador deverá dispor do recurso de detecção de porta aberta, tanto 

para o painel de facilidades quanto para a porta principal. 

1.1.19. Detecção veicular 

1.1.19.1. Os controladores deverão permitir o uso de uma placa para detectores de 

tráfego, podendo ser para detecção indutiva ou virtual, e estas deverão ser parte 

integrante do controlador e deverão ser alojados no mesmo gabinete do controlador. 

1.1.19.2. O controlador deverá ser fornecido com a placa de detecção virtual, mas 

poderá ser adquirido posteriormente placas para detecção por laço indutivo. 

1.1.19.3. O controlador deverá dispor de recuro que propicie a ocorrência e a variação 

do tempo de duração de estágios em funçd de demandas geradas por detectores 

veiculares. 
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1.1.19.4. Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos (placa(s) de 

detecção, etc) e laço(s) indutivo(s) ou sensor(es) de vídeo detecção, instalado(s) em uma 

seção especifica de via, capaz de detectar a presença de fluxo de tráfego veicular. 

1.1.19.5. A placa de detecção, que constitui o detector veicular deverá possuir recursos 

de sintonia automática e ajuste manual de sensibilidade. 

1.1.19.6. Não poderá haver interferência de operação entre os canais de uma mesma 

placa de detecção ("cross-talk") e entre placas adjacentes. 

1.1.19.7. A placa de detecção deverá possibilitar a fácil seleção de frequência de 

operação para cada canal; além de possuir um mecanismo de reset manual. 

1.1.19.8. Os detectores veiculares deverão dispor de indicadores luminosos frontais, por 

canal, apresentando as detecções veiculares efetuadas. Esta indicação deverá ser visível 

nas condições de luminosidade diurna e noturna às quais o controlador estará 

submetido quando instalado. 

1.1.19.9. Deverá ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas saídas da 

placa, durante a energização da mesma. 

1.1.20. Condições ambientais 

1.1.20.1. Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições 

ambientais locais: 

a) Temperaturas ambientes externas na faixa de -10 a 50 graus Celsius, insolação 
direta; 

b) Umidade relativa do ar de até 90%; 

C) Presença de elementos oxidantes e corrosivos; 

d) Presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera. 

1.1.21. Relógio 
1.1.211. A referência de tempo deverá ser obtida por um relógio baseado em um cristal 

de quartzo de precisão de no mínimo 05 (cinco) ppm (partes por milhão), que deve ser 

atualizado com o relógio fornecido pelo GPS a cada 15 (quinze) minutos ou pela central 

semafórica. 

1.1.21.2. Deve ser construído com circuitos integrados, possibilitando que, na falta de 

energia, seja alimentado por bateria ou dispositivo similar, por um período mínimo de 

48 (quarenta e oito) horas. 

1.1.21.3. A introdução inicial ou a reprogramação do horário e dia da semana deve ser 

possível através do GPS, do equipamento de programação portátil ou da Central 

Sem afó rica. 

1.1.22 Garantia: 
1.1.22.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos controladores 

contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a 

partir da data de entrega. 

Mauro ,,usneII 
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1.1.23. Entrega 

1.1.23.1. Quando da entrega dos equipamentos a CONTRATADA deverá preparar os 

documentos técnicos relacionados abaixo e submetê-los à aprovação do 

CONTRATANTE. Após a aprovação deverão ser fornecidas três cópias de cada um dos 

seguintes documentos: 

a) Descrição Funcional do Equipamento: deverá abordar os aspectos funcionais do 

equipamento e de cada um de seus módulos e suas relações com os demais 

módulos. 

b) Manual de Operação: deverá descrever a programação do equipamento, ou seja, 

a introdução dos planos de tráfego e parâmetros necessários ao seu 

funcionamento. Deverá descrever também a operação do painel de comando do 

equipamento. 

c) Manual de Instalação: deverá descrever os procedimentos e cuidados 

necessários à instalação do equipamento em campo. 

d) Manual de Manutenção: deverá descrever os procedimentos, materiais e 

equipamentos, acompanhados dos esquemas eletrônicos, diagramas elétricos, 

Iayout de componentes e circuitos impressos, lista completa de componentes, 

desenhos e informações necessárias à execução de manutenção corretiva e 

preventiva pela CONTRATANTE. 

1.2. ESTRUTURAS METÁLICAS 

1.2.1. PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR SEMAFÓRICO 
1.2.1.1. Pedestal, para sustentação de controlador de semáforos, construído em chapa 

de aço SAE 1010/1020, com altura total de 1,2 metros fora do solo e mais 0,8 metros 

engastados no solo, totalizando comprmento total de 2,0 metros. Constituído por um 

tubo com diâmetro de 100 mm com desenvolvimento cilíndrico constante e uma mesa 

horizontal de 380 milímetros por 220 milímetros. Tanto o tubo como a mesa devem ser 

construídos em chapa de 3 milímetros de espessura. 

1.2.1.2. O pedestal deverá ser provido de 2 aletas antigiro, localizadas a 100 mm da base 

inferior e soldadas à coluna em ângulo de 180 graus. 

1.2.1.3. A 500 milímetros da base deverá ser provida de curva em aço galvanizado tipo 

cotovelo 90° de 100 milímetros de diâmetro, soldada no tubo vertical, para formar a 

saída de cabos. 

1.2.1.4. A mesa será provida de furo de passagem de 100 milímetros de diâmetro, 

perfeitamente soldada à boca do tubo, sem que haja rebarbas ou buracos. 

1.2.1.5. Deverá haver também 8 furos de passagem de 15 milímetros de diâmetros. 

1.2.1.6. O pedestal depois de cortado, dobrado, soldado e furado deverá ser galvanizado 

a fogo interna e externamente. 

1.21.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças do pedestal deverão ser 

revestidas de zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e 

soldagem. 
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1.2.1.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.1.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças 

deverão suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas 

vivas, os parafusos e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais 

de depósito de cobre. 

1.2.2. COLUNA METÁLICA COMPOSTA 

1.2.2.1. Coluna construída em chapa de aço SAE 1010/1020, com espessura mínima de 

3 (três) milímetros, com altura total de 5,2 metros fora do solo e mais 1,0 metro 

engastada no solo. Diâmetro no topo de 123 mm e na base inferior de 187 mm, 

formando um desenvolvimento cônico constante, com seção circular ou poliédrica de 

pelo menos 16 faces; 

1.2.2.2. Equipada com uma janela de inspeção, provida de tampa parafusada com 2 

(dois) parafusos, localizada a 1,20m do solo, podendo ser cega ou para fixação de 

botoeira para pedestres; 

1.2.2.3. Deverá ser provida de uma caixa quadrada, de chapa de aço soldada à estrutura 

da coluna, localizada no topo superior, medindo 182 mm de lado, provida de quatro 

furos rosqueados, rosca 1/2", 12 fios por polegada, para fixação de até 4 braços 

projetados, e um furo central de 26 mm de diâmetro para passagem do cabo de 

alimentação. 

1.2.2.4. A coluna será provida de 2 aletas antigiro, de 3mm de espessura, de 150mm por 

250mm cada, localizadas a 100 mm da base inferior e soldadas à coluna em ângulo de 

pela maior face; 

1.2.2.5. Deverá ser provida de furo de passagem à 80 cm da base inferior com 65 mm 

de diâmetro; 

1.2.2.6. A coluna depois de cortada, dobrada, soldada e furada deverá ser galvanizada a 

fogo interna e externamente. 

1.2.2.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças da coluna deverão ser revestidas 

de zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 

1.2.2.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.2.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças 

deverão suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas 

vivas, os parafusos e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais 

de depósito de cobre. 

1.2.3. BRAÇO PROJETADO METÁLICO 
1.2.3.1. Braço projetado será construído em chapa e aço SAE 1010/1020, espessura 

mínima de 3 (três) milímetros, com projeção e 4ros, com diâmetro de 123 mm na 
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base inferior junto a flange e 76 mm no início da parte horizontal, garantindo um 

desenvolvimento cônico constante. 

1.2.3.2. A parte horizontal do braço terá um desenvolvimento cilíndrico constante de 76 

mm entre o ponto de concordância da curva e a ponta do braço. A 200 milímetros da 

ponta do braço haverá um furo de passagem na parte inferior com 25 milímetros de 

diâmetro. 

1.2.3.3. O braço será provido de um flange construído em aço, soldada à base inferior 

do braço, provida de 4 furos de 14 mm de diâmetro que deverá ser parafusada à coluna 

através de 4 parafusos de aço inoxidável 1/2" x 1", que deverão acompanhar o mesmo. 

1.2.3.4. Para proteção contra corrosão, todas as peças do braço deverão ser revestidas 

de zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 

1.2.3.5. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.3.6. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças 

deverão suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas 

vivas, os parafusos e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais 

de depósito de cobre. 

1.2.3.7. O conjunto da coluna composta com o braço projetado deverá ser calculado 

para resistir a um esforço vertical de até 110 Kg na ponta do braço e ventos de até 100 

Km/h, sobre uma área de 2,0m 2 . 

1.3. GRUPOS FOCAIS EM POLICARBONATO 

1.3.1. Características gerais 

1.3.1.1. A presente especificação técnica estabelece os parâmetros técnicos mínimos 

para o fornecimento dos grupos focais semafóricos em policarbonato com proteção UV, 

com módulos de LED: 

1.3.1.2. Cada grupo focal deve consistir na montagem de uma ou mais caixas 

semafóricas (foco sernafórico), sendo possível a montagem de grupos focais Tipo 1 3 x 
200 mm principal ou repetidor. 

1.3.1.3. Cada foco semafórico com seu sistema ótico deve ser capaz de operar 

satisfatoriamente tanto no eixo vertical como no horizontal. 

1.3.1.4. Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, 

compatíveis entre si, que permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As 
aberturas superiores e inferiores não usadas para a montagem devem ser providas de 

tampas de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta. 

1.3.1.5. Todas as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras, bolhas de 

injeção ou outros defeitos. 

1.3.1.6. Não pode haver infiltração de poeira e umidade nas partes óticas e elétricas da 
caixa blindada, devendo ser previsto proteção, através de guarnições de borracha. Os 

focos semafóricos deverão ter diâmetro nomina' de 200 mm (± 5%). 
1.3.2. Materiais e fabricação: 	 / 
1.3.2.1. Caixa ou corpo, tampa, portinhola 	cobr fco deverão ser fabricados em 

1
. 

MauroBaneIo '1 / 
Secretário de Obras, Viação e Urbahismo 



O 4CÍP/o 

	

(F is 	 '1 

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

policarbonato com proteção U\/ devendo atender aos requisitos indicadas abaixo: 

a) Características: física e química 

• 	Densidade: ...............................................................................1,19 a 1,21 g/cm 3  

• 	Teor de carga e de negro de fumo: ...............................................................<10% 

• 	Identificação 	do 	polímero: 	........................................constar 	apenas 

policarbonato 

b) Características mecânicas 

• 	limite de resistência a tração 

• 	limite escoamento ..................................................................................> 55 MPa 

• 	tensão de ruptura (limite de resistência) ................................................> 50 MPa 

• 	alongamento no limite elástico .....................................................................< 6 % 

• 	alongamento na ruptura .............................................................................> 85 % 

• 	limite de resistência a flexão ..................................................................> 95 MPa 

• 	módulo de elasticidade à flexão .........................................................> 2400 MPa 
t 	resistência ao impacto - IZOD (3,2mm) ..........................................600 a 800 um 

c) Características térmicas 

• 	HDT - deformação térmica ................................................................135 a 150°C 

• 	Falibilidade 

• 	tempo de queima .................................................................................. <iminuto 

• 	extensão de queima ................................................................................< 10 mm 
d) Envelhecimento artificial 

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial 

conforme ASTM G154, não deverão apresentar alteração visível a olho nu. 
e) Exposição à Névoa Salina 

As partes metálicas que compõem o grupo focal não devem apresentar corrosão à névoa 

salina após, no mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de 
NaCI em 95 partes de H20, temperatura de 35C ±1). 
f) Resistência ao Vento 

• 	Pressão do Vento .................................................................................> 110km/h 
1.3.2.2. Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e 
fixadores deverão ser de aço inoxidável. 
1.3.2.3. As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção 
mantendo-se inalteradas mesmo em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou 
abrasão dos ventos. 
1.3.2.4. O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e 
todas as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos. 
1.3.2.5. A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita 

a ligação da fiação externa, de modo a não comprometer a vedação das mesmas. 

1.3.2.6. Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo 

material, contendo orifícios, guias, ressaltos e reforços necessários para a fixação de 
cobre-focos e lentes. 

1.3.3. Cobre foco: 
1.3.3.1. Deverão existir cobre-foco, individuas pá /cada foco, cobrindo 3/4  superiores da 
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circunferência do mesmo, com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e 

impedir visão lateral, confeccionados em policarbonato, com espessura mínima de 1 

mm. 

1.3.4. Fixações 
1.3.4.1. Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que 

permitam manter a vedação do conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos. 

1.3.4.2. Os suportes deverão permitir o posicionamento dos grupos focais em torno de 

um eixo vertical, após a fixação ao poste ou braço projetado, para melhor visualização. 

1.34.3. Os suportes devem ser de alumínio e receber tratamento e acabamento 

adequado. 

1.3.4.4. Todo conjunto de grupo focal deverá ser acompanhado do suporte de fixação, 

seguindo os seguintes padrões: 

o Grupos focais repetidores: suporte em alumínio com diâmetro de 88,90mm, 

101,60mm, 114,30mm ou L; 

• Grupos focais principais: suporte em alumínio com diâmetro de 76,20mm, 88,90 

mm ou 101,60mm. 

1.3.5. Anteparo 
1.3.5.1. Devem ser fabricados em polietileno de alta densidade (PEAD) ou policarbonato 

(PC), com espessura mínima de 3,5 mm envolvendo o grupo focal tão próximo quanto 

possível, não interferindo na abertura da portinhola e na manutenção das pestanas. 

1.3.5.2. Os anteparos de PEAD ou PC, devem ser produzidos já na cor preta fosca e 

devem ser do mesmo fabricante do grupo focal, garantindo assim sua compatibilidade. 

1.3.5.3. Adicionalmente o anteparo deve receber uma borda em película refletiva grau 

técnico, com largura de 20mm, na cor branca. 

1.3.6. Do conjunto óptico a LED 
1.3.61. Requisitos técnicos mínimos de desempenho para módulos focais semafóricos 

a LED de diâmetro 200mm que compõem o grupo focal repetidor ou principal tipo "1" 

1.3.6.2. Requisitos Físicos e Mecânicos: 

a) Os LED's utilizam a tecnologia AIInGaP (Alumínio Índio Gálio Fósforo) para a cor 

vermelho e tecnologia InGaN (Índio Gálio Nitrogênio) para a cor verde. 

b) O módulo LED deverá ser encapsulado em recipiente isolante para evitar curto 

circuitos choques elétricos ou que o mesmo seja danificado por contato. 

c) Lentes de policarbonato cristal, incolor, não reciclado com proteção UV, a 

externa lisa para evitar acúmulo de poeira e a interna de Fresnel, caracterizada 

pela utilização de círculos concêntricos para irradiação de feixes luminosos 

devendo suportar exposição a ambiente externo por no mínimo 5 (cinco) anos. 

d) A vedação e fixação do conjunto a portinhola do grupo focal a LED deverá ser 

feita através de guarnição de borracha que envolverá toda a circunferência do 

conjunto óptico a LED. 

e) Todo o conjunto óptico a LED deverá ser de fácil remoção sem o uso de 

ferramentas especiais para a sua implantação ou remoção. 

1.3.63. Características elétricas: 

a) Tensões elétricas: 80 a 265vca ± 10%. ) ) 
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b) Frequência de rede: 60hz ± 5%. 

c) Potência Nominal em 220VCA máximo: 

Vermelho f Amarelo Verde 

8,OwL 8,0w 8,0w 

d) Temperatura de trabalho: Ambiente -10 2 C a +60C. 

e) Umidade relativa: Até 90%. 

1.3.6.4. Características fotoelétricas: 

1.3.6.4.1. A intensidade luminosa dos conjuntos ópticos a LED veiculares deverá ser 

mantida pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses em operação. 

1.3.6.4.2. Os Módulos LED's deverão substituir todo o conjunto (lentes + refletor + 

lâmpada + bocais + borracha de fixação/vedação) sendo considerados como um único 

produto, incorporando os seguintes elementos: 

a) LED de alta potência (Power LED) em SMD (Surface Mount Device) soldados em 

superfície na placa do circuito impresso; 

b) Fonte chaveada de alimentação; 

c) Componentes ópticos; 

d) Acessórios construtivos (dissipadores, terminais de conexão, caixa de 

acondicionamento etc.). 

1.3.6.4.3. O Módulo LED deverá possuir uma construção que permita garantir a 

integridade no manuseio. O encapsulamento de todos os componentes internos do 

módulo, incluindo circuito eletrônico completo e LED deverá ser feito com material 

resistente mecanicamente. 

1.3.6.4.4. A avaria de um LED não poderá deixar o módulo inoperante. 

1.3.6.5. Requisitos ambientais: 

1.3.6.5.1. O módulo deverá ser designado para uso com variação de temperatura 

ambiente de operação, medida na parte traseira exposta do módulo, de 40°C a +60°C. 

1.3.6.5.2. O módulo deverá ser protegido contra penetração de poeira e jato potente 

de água, com grau de proteção mínima 1P66. 

1.3.6.5.3. As lentes do módulo deverão possuir proteção contra radiação UV 

(ultravioleta). 

1.3.7. Garantia: 

1.3.7.1. A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos Grupos Focais 

e Módulos LED contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 60 

(sessenta) meses, a partir da data de entrega. 

1.3.7.2. Ao longo do período de garantia, a degradação da intensidade luminosa do 

Módulo LED não deverá resultar em valores abaixo dos constantes exigidos pela ABNT 

NBR 15889:2019 nas tabelas 1, 2 e 3 (mínima intensidade luminosa). Para isso exige-se 

que a intensidade luminosa inicial do módulo, seja pelo menos 20% superior aos valores 

mínimos estabelecidos, para o veicular no ângulo vertical -2,5° e horizontal 2,5°, 

constantes na tabela 1 e para o pedestre no ângulo vertical -5° e horizontal 0°, 

constantes da tabela 2 desta norma. 

1.3.8. Montagem dos grupos focais e conjunto Ó tico a LED 

1.3.8.1. A Contratada deverá entregar os Módo LED montados nos Grupos Focais, 

Mauro Bu$andloO( 

Secretário de Obras, 1açãÓ eJrbanismo 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 °-L Vt'J 

formando conjuntos semafóricos completos, além de fornecer os respectivos suportes 

de fixação, cobre foco e anteparos. 

1.5. CABOS CONDUTORES 

1.5.1. CABO FLEXÍVEL PP 2 x 4,0 mm ? : 

1.5.1.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de 

energia elétrica AC, sendo os condutores isolados com 2 cores (Preto e Azul-Claro) com 

isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 

1.5.1.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 

1.5.1.3. Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 

flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.1.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.1.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa 

da cobertura, incluindo certificado METRO). 

1.5.1.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores 

indicadas na tabela a seguir. 

Modelo 	 Utilização Cores 

(2 x 4,0) mm 	 Energia AC Preto e Azul-claro 

1.5.1.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2C  em serviço contínuo e 100 2C  em 

sobrecarga; 

1.5.1.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 

1.5.2. CABO FLEXÍVEL PP 4 x 1,5 mm': 

1.5.2.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de 

focal veicular principal, repetidor, ciclista ou seta, com isolamento 750V, obedecendo à 

norma NBR 13249, sendo os condutores isolados com 4 cores (Preto, Verde, Amarelo e 

Vermelho) com isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 

1.5.2.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 

1.5.2.3. Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 

flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.2.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.2.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa 

da cobertura, incluindo certificado INMETRO) 

1.5.2.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores 

indicadas na tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

2 
(4 x 1,5) mm 

[ 

Grupo Focal Veicular 
Preto, Verde, Amarelo e 

Vermelho 

1.5.2.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2C  em serviço contínuo e 100 2C em 

sobrecarga; 
1.5.2.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
1.5.3. GARANTIA: 

1.5.3.1. A Contratada deverá assegurar o perfeito funcionamento contra defeitos do 

produto, por um período mínimo de garanti de 1(doze) meses, a partir da data de 

entrega de cada cruzamento. 
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1.6. LIGAÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA 

1.6.1. Os equipamentos para conexão de alimentação de energia elétrica dos 

controladores semafóricos deverão atender as especificações, quantidades mínimas e 

normas descritas a seguir: 

• 5 metros de Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor vermelha XLPE 0,6/1kv. 

NTC810803 

• 5 metros Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor azul-claro XLPE 0,6/1kv, 

NTC8 10803 
e 2 Eletrodutos de aço carbono, com rosca, 3m de comprimento, diâmetro 

compatível com entradas da caixa de medição ANPH. 	NTC917010 
e 1 Eletroduto de PVC rígido, 32mm de diâmetro, 3m de comprimento, com rosca. 

NTC8 13667 
e 1 Curva 9Q2  em plástico, com rosca, 32mm de diâmetro. NTC813726 
e 1 Disjuntor termomagnético, monopolar, 50 A. NTC930100 
e 1 Caixa de medição tipo ANPH, para medidor monofásico, entrada e saída na 

parte inferior, com suporte para disjuntor, com lente, contemplando parafusos, 

cinta, eletroduto flexível para interligação entre eletroduto de PVC e entrada 

inferior, além de todos os itens das características construtivas previstos em sua 

NTC. NTC920100 
e 10 metros de Condutor flexível 10,00 mm2, isolação cor verde ou verde/amarelo 

XLPE 0,6/1kv, para interligação de aterramento. NTC810803 

• 	1 Haste de aterramento, aço-cobreado, alta-camada, altura 2,40m, diâmetro 

5/8". NTC917040 

• 1 Conector de aterramento tipo PARAFUSO - GAR. NTC927105 

1.6.2. A instalação do padrão de energia deverá ser interligada a caixa de passagem mais 

próxima ao controlador semafórico, através de eletroduto corrugado PEAD 50mm de 

diâmetro. O aterramento do neutro e do controlador também deverá ser feito nesta 

caixa de passagem (aterrar ambos no mesmo ponto). 

1.6.3. Após a conclusão da instalação do padrão de energia, deixar o disjuntor desligado 

e informar ao engenheiro fiscal. 

1.6.4. Deverá ser deixado aproximadamente 1,5 metro de sobra para cada cabo rígido 

enrolado em espera. A concessionária de energia fará avaliação do padrão de entrada, 

interligando-o à rede elétrica em caso de aprovação. 

1.7. ATERRAM ENTO 

1.7.1. Os equipamentos para aterramento do controlador deverão ter no mínimo as 

especificações abaixo descritas, de modo que o projeto de aterramento dos 

controladores semafóricos atenda aos itens referentes a tal sistema conforme NBR5410 

atual. 

1.7.2. Haste de Aterra mento 
e 	Conforme NBR13571, Tipo cilíndrica lisa, em material de aço revestido de cobre 

(254i.im), bitola 5/8", comprimento 3,00 metros, não prolongável (sem rosca). 

1.7.3. Cabo Condutor 
e 	Conforme NBR7288, seção mínima de 4tnni2, cobre eletrolítico, flexível, têmpera 

mole, encordoamento classe 5, isola ç , o 1e c,mposto termoplástico a base de 
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PVC antichama de 0,6/1kV, temperatura máxima de operação 70C em serviço 

contínuo, 100C em sobrecarga e 160C em curto-circuito, não propagação e 

auto extinção de fogo, cor verde ou verde/amarela. 

1.7.4 .Conectores 

Conforme NBR5370, modelo simples, bitola 5/8", um parafuso, em liga metálica 

(conexão condutor de aterramento c/ haste). 

1.8. LAUDOS 
1.8.1. Em até 10 (dez) dias úteis após realização do PREGÃO, a licitante classificada em 

primeiro lugar, deverá apresentar 1 (urna) amostra de cada item relacionado abaixo, para 

análise e verificação de atendimentos às respectivas especificações técnicas exigidas 

pelo Edital. 

1.8.1.1. Controlador de tráfego semafórico 4 fases; 

1.8.1.2. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's, 
anteparo e conjunto de suporte para fixação; 

1.8.1.3. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 

1.8.2. Juntamente com as amostras deverão ser entregues os seguintes laudos e/ou 

certificados comprobatórios do atendimento as normas abaixo citadas, emitidos por 

entidades (universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização 

destes ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente 
reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 
1.8.2.1. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT 

NBR 16653: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
b) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 
o) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 
d) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 
e) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 
f) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão 

de alimentação; 

g) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código 
lP). 

1.8.2.2. Grupos focais em policarbonato: 

a) Ensaio dimensional; 

b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 
d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 
e) Determinação do limite de resistência a tração; 
f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 
g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 
i) Ensaio de falibilidade; 	 / 

j) Ensaio de envelhecimento artificial; 
k) Ensaio de detecção de tensões de injeção 

Mauro Busanelio 

Secretário de Obras, Viaçãoe 	rbatiismo 
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1) Ensaio de hermeticidade; 

m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

1.8.2.3. Módulos LEDs - Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 

15889:2019, quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

b) Ensaio de Inspeção Dimensional; 

c) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

d) Ensaio de Fator de Potência; 

e) Ensaio de Potência Nominal; 

f) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 

g) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

h) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

i) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

j) Ensaio de Luminância; e 

k) Ensaio de Grau de Proteção. 

1.8.3. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação 

de que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está 

devidamente homologado, através da apresentação do certificado de homologação, 

expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

1.8.4. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou 

caso os apresente em desacordo com as exigências. 

1.8.5. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes 

no Termo de Referência. 

1.3.6. Ao final da análise das amostras será emitido parecer, pelo responsável técnico 

desta administração, que imediatamente será enviado ao (a) pregoeiro (a). 

1.8.7. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando 

sob a guarda da contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente 

entregues. 

1.8.8. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las 

após a homologação deste pregão. 

1.8.9. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este 

Edital. 

1.8.10. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em 

primeiro lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual 

aplicação de penalidade nos termos do Art. 7° da Lei 10.520/2002. 

Mauro Busaneilo 

Secretário de Obras, Viação e rbnismo 



ÀL 

Ir 	
Fis- 

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO 02 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N 2  44/2022 

Coronel Vivida, 20 de janeiro de 2022 

Emissor: Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo 

Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Especificação dos Produtos e Serviços: 
COD. VALOR TOTAL 

LOTE QTD 	UN 
PMCV - 

DESCRIÇÃO 
 UNIT R$ R$ 

CONTROLADOR 	SEMAFÓRICO 	4 	FASES, 	2 

POTÊNCIAS 	CONVENCIONAIS 	PARA 	LEDs, 
PREPARADO PARA EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, COM 

BORNEIRAS PARA ATÉ 8 FASES/4 POTÊNCIAS. 1 
PLACA DETECTORA VEICULAR (SUPORTE PARA 4 

LAÇOS 	DE 	DETECÇÃO), 	PREPARADO 	PARA 

EXPANSÃO DE ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU 
1 1 5 UN 22216 DE ENTRADA E SAÍDAS I/o, COM BORNEIRAS 28.743,65 143.718,25 

PARA ATÉ 04 	PLACAS DETECTORAS OU 	DE 

ENTRADAS E SAIDAS I/O, COM GSM, COM GPS, 

COM BATERIA PARA CPU, COM COMANDO 

MANUAL/ PORTINHOLA 	E 	IHM 	PREPARADO 
PARA 	FIXAÇÃO 	EM 	PEDESTAL.CFE 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

GRUPO FOCAL REPETIDOR EM POLICARBONATO 

- TIPO R - 3 X 200 MM - COM LEDs.  (CFE 
1 2 20 UN 22217 4.143,10 82.862,00 

ESPECIFICAÇOES EM ANEXO). 

GRUPO FOCAL PRINCIPAL EM POLICARBONATO - 

TIPO 	R - 4 X 200 MM - COM 	LEDs. 	(CFE 
1 3 40 UN 22218 5.439,59 217,583,60 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MM 2  - PARA 

LIGAÇÃO DE ENERGIA, (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 
1 4 500 MT 22220 17,63 8.815,00 

ANEXO). 

CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA 

LIGAÇÃO 	DE 	GRUPO 	FOCAL 	PRINCIPAL 	OU 
1 5 1.500 MT 22219 15,84 23.760,00 

REPETIDOR. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR. (CFE 
1 6 5 UN 22221 ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 2.164,87 10.824,35 

COLUNA 	METALICA 	COMPOSTA 	(CFE 
1 7 20 UN 22258 .- 5.194,06 103.881,20 

ESPECIFICAÇOES EM ANEXO)  

BRAÇO 	PROJETADO 	METALICO 	(CFE 
1 8 20 UN 22259 - 3.073,08 61.461,60 

ESPECIFICAÇOES EM ANEXO) 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	
( / 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br 	f 4,) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
INSTALAÇÃO DE CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

1 9 5,00 UN 22222 1.603,04 8.015,20 

INSTALAÇÃO 	AÉREA 	OU 	SUBTERRÂNEA 	DE 

ENTRADA DE ENERGIA 100"127 VCA - PADRÃO 
1 10 5,00 UN 22223 3.415,66 17.078,30 

FORCEL 

INSTALAÇÃO 	DE 	ATERRAMENTO, 	INCLUSO 

MATERIAL 
1 11 5,00 UN 22224 746,44 3.732,20 

INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 4,00 

1 12 500,00 U  22225 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. 7,42 3.710,00 

INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM' - PARA LIGAÇÃO 
1.500,0 

1 13 UN 22226 DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR 7,78 11.670,00 o 

INSTALAÇÃO 	DE 	PEDESTAL 	METÁLICO 	PARA 
1 14 5,00 UN 22227 CONTROLADOR / NOBREAK SEMAFÓRICO 579,44 2.897,20 

1 15 20,00 UN 22228 
INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL REPETIDOR 

528,41 10.568,20 

1 16 40,00 UN 22229 
INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL 

651,66 26.066,40 

1 17 20,00 UN 22260 INSTALAÇÃO COLUNA METALICA COMPOSTA 813,31 16.266,20 

1 18 20,00 UN 22261 INSTALAÇÃO BRAÇO PROJETADO METALICO 644,21 12.884,20 

ÍVALOR TOTAL DOS ITENS 	 765.793,90 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: Implantação de Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição e implantação de materiais e equipamentos para Sinalização Viária para o 

Município de Coronel Vivida. 

- 

Praça Angelo Mezzomo, /2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
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Dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 08—SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃOE URBANISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30— Material de Consumo 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 
PRINC.  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 444 2867 3.3.90.30.26 

Circulação 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 447 2868 3.3.90.39.99.99 
Circulação 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 425 2192 4.4.90.52.34 

Circulação 

08.001.26.451.0029.1.052  
Usuário emissor: SANDRA PELENTIL 

\ 
Mauro Busanello 

Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição e 
implantação de materiais e equipamentos para Sinalização Viária para o Município de 
Coronel Vivida 

ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃOE URBANISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 1 

PRINC.  
00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 444 2867 3.3.90.30.26 

Circulação 
08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 447 2868 3.3.90.39.99.99 
Circulação 
08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de 425 2192 4.4.90.52.34 
Circulação 
08.001.26.451.0029.1.052  

Coronel Vivida, 20 de janeiro de 2022 

DEMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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Orçamento Sinalização Semafórica 

Orçamento Sinalização Semafórica 	
17-»CÍpj0  

Fla 

Gustavo Nobrega - SINALVIDA <gustavo.sinalvida@terra.com.br > 

Para: "Pelentil" <pelentil©coronelvivida.pr.govbr> 

Prezada Boa tarde!! 

Segue o solicitado. 
SINALVIDA DISP.SEGURANÇA VIÁRIA LT 

GUSTAVO NÓBREGA 
SÓCIO DIRETOR 
81-3366-4999 
81-991467634 

-----Mensagem encaminhada ------- 
De: 
Para: gustavo.sinalvida©terra.com.br  
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 
Data: Seg 10/01/22 10:11 

Bom dia, 

Solicito orçamento novamente, foi acrescentado itens no descritivo, e reformulado o Termo de Referência, se puder 
me ajudar 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o processo seja encaminhado para a 
licitação 

e publicado o edital para evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 
FORNECER O ORÇAMENTO. 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 
Cel. (46)99928-0159 

1/1 



SINAL .tíLi 
Disøasirivos de Segurança Viária Ltda 

Recife, 17 de janeiro de 2022. 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA - PR 
SR. SANDRA PELENTIL 

REF. REGISTRO DE PREÇOS 

Prezada Senhora, 

A SINALVIDA DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA VIÁRIA LTDA, em 
resposta à vossa solicitação, vem através deste apresentar REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme TERMO DE REFERENCIA 
e condições a seguir: 

Empresa: Sinalvida Dispositivos de Segurança Viária Ltda 

Endereço: Av. Presidente Dutra, N° 12, Lote 02, Imbiribeira Recife/PE 

CNPJ: 04,523.923/0001-89 

Responsável: Bernardo Amaral Limongi 

Prazo de validade da proposta: 30 (trinta) dias 

Telefone para contato: (81) 3366 4999 

Valor Total: R$ 852.025,00 (Oitocentos e cinquenta e dois mil e vinte e 
cinco reais). 

i3ernardo AmaraiLimorigi 
Stnav1a Disposi1ivO 	e 

Segurança Viária 1tda 

Av. Presidente Dutra, n°. 12, Lote 02, Imbiribeira - Recife/PE CEP: 51190-515; Fone: (81) 3366-4999; 
www.sinalvida.com.br ; 

CNPJ: 04.523.92310001-89 
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ORÇAMENTO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA  

LOTE ITEM UN QTDE PMCV DESCRIÇÃO Valor Unit. R$ Valor Total R$ 

CONTROLADOR 
SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 
POTÊNCIAS 
CONVENCIONAIS 	PARA 
LED's, PREPARADO PARA 
EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, 
COM BORNEIRAS PARA 
ATÉ 	8 	FASES/4 
POTÊNCIAS. 	1 	PLACA 
DETECTORA 	VEICULAR 
(SUPORTE PARA 4 LAÇOS 
DE 	DETECÇÃO), 
PREPARADO 	PARA 
EXPANSÃO DE ATÉ 04 

UNID 5 22216 PLACAS 	DETECTORAS R$ 	35.000,00 R$ 175.000,00 
OU 	DE 	ENTRADA 	E 
SAIDAS 	i/O. 	COM 
BORNEIRAS PARA ATÉ 04 
PLACAS 	DETECTORAS 
OU 	DE 	ENTRADAS 	E 
SAIDAS I/O. COM  GSM, 
COM GPS, COM BATERIA 
PARA 	CPU, 	COM 
COMANDO 	MANUAL/ 
PORTINHOLA 	E 	IHM 
PREPARADO 	PARA 
FIXAÇÃO EM PEDESTAL. 
(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 
EM ANEXO).  
GRUPO 	 FOCAL 
REPETIDOR 	 EM 
POLICARBONATO - TIPO 

2 UNID 20 22217 R - 3 X 200 MM 	COM R$ 	6.200,00 R$ 124.000,00 
LEDs, 	 (CFE 
ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO).  
GRUPO 	 FOCAL 
PRINCIPAL 	 EM 
POLICARBONATO - TIPO 

3 UNID 40 22218 R - 4 X 200 MM - COM 
LEDs. 	 (CFE 
ESPECIFICAÇÕES 	EM 

R$ 	6.800,00 R$ 272.000,00 

CABO CONDUTOR PP 2 X 

4 METRO 500 22220 
4,0 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 
DE 	ENERGIA. 	(CFE R$ 	12,35 R$ 	6.175,00 
ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO). 

Av. Presidente Dutra, no. 12, Lote 02. Imbiribeira —Recife/PE; CEP: 51190-515; Fone: (81)3366-4999; 
www.sinaivida.com.br ; 	 1 	Ofl 

CNPJ:04.523.923/0001-89 	 spositv0ssin  
,gurança  
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CABO CONDUTOR PP 4 X 
1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 
DE 	GRUPO 	FOCAL 

1 5 METRO 1500 22219 PRINCIPAL 	 OU R$ 	14,05 R$ 	21.075,00 
REPETIDOR. 	(CFE 
ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO). 
PEDESTAL 	METÁLICO 

1 6 UNID 5 22221 
PARA 	

ESPECIFICAÇÕES (CFE 
R$ 	2.200,00 R$ 	11.000,00 

EM ANEXO).  
COLUNA 	METÁLICA 

1 7 UNID 20 22258 
COMPOSTA.ÇÕES 

	
(CFE 

EM  R$ 	5.700,00 R$ 114.000,00 

BRAÇO - PROJETADO 
ANEXO).  

1 8 UNID 20 22259 
METALIC 

%AÕEs 	
(CFE 

EM  R$ 	2.500,00 R$ 	50.000,00 

................ . ............ _. ........ N 9).. 
R$ 773.250,00 Valor Total Equipamentos .-------- 

Valor Unit. R$ Valor Total LOTE1 ITEM UN 	QTDE PMCV 
DESCRIÇÃO - SERVIÇOS 

INSTALAÇÃO 	DE 
1 7 i 	UNID 	5 22222 CONTROLADOR R$ 	550,00 R$ 	2.750,00 

SEMAFÓRICO  
INSTALAÇÃO AÈREA OU 

1 8 UNID 5 22223 
SUBTERRÂNEA 	DE 
ENTRADA DE ENERGIA R$ 	3.200,00 R$ 	16.000,00 

1 100-127  VCA - PADRÃO  
(FORCEI- 
-W 	-A --- LAÇÃO 	DE 

1 9 UNID 5 22224 ATERRAMENTO, R$ 	750,00 R$ 	3.750,00 
INCLUSO MATERIAL  
INSTALAÇÃO DE CABO 

1 10 
1 
 METRO 500 22225 MM2PARAUGAÇÁoDE R$ 	4,65 R$ 	2.325,00 

ENERGIA.  
INSTALAÇÃO DE PP 4 X 
1,5 MM , 

 - PARA LIGAÇÃO 
1 11 METRO 1500 22226 ÍDE 	GRUPO 	FOCAL 

PRINCIPAL 	 OU 
R$ 	4,80 R$ 	7.200,00 

INSTALAÇÃO 	DE 
REPETIDOR  

1 12 UNID 5 22227 
PEDESTAL 	METÁLICO 
PARA CONTROLADOR 1, R$ 	350,00 R$ 	1.750,00 

NOBREAK SEMAFÕRICO  

1 13 UNID 20 22228 
INSTALAÇÃO DE GRUPO 
FOCAL  REPETIDOR R$ 	350,00 R$ 	7.000,00 

1 14 UNID 40 22229 
FOCAL PRINCIPAL 450,00 R$ 	18.000,00 

1 15 UNID 20 22260 
INSTALAÇÃO 	COLUNA 
METÁLICA COMPOSTA R$ 	650,00 R$ 	13.000,00 

Av. Presidente Dutra, n°. 12, Lote 02, Imbiribeira - Recife/PE; CEP: 51190-515: Fone; (81) 3366-4999; 
www.sinalvida.com.br ; 

CNPJ: 04.523.92310001-89 
Se rança Vivia Uda 

I nnherQ Eercisa CREA.30E18 C.' 
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L i 
16 	1 UNID 20122261 i  I 0MÁ0TR$ 350,00 R$ 	700Q00 

Valor Total dos Serviços R$ 	78775,00 

Valor Total Global R$ 852.025,00 

Valor Total: R$ 852.025,00 (Oitocentos e cinquenta e dois mil e vinte e cinco 
reais). 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 	 - 

SINALVIDA DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA VIÁRIA LTDA. 
Bernardo Limongi 

Diretor 

Bernardo Amaral Llmof9 
Sinalvida OsposítIv03 de 

Segurança Viária Uda. 

Eee 	e.leic.sa  ÇEA35 e 

Av. Presidente Dutra, n°. 12, Lote 02, Imbiribeira - Recife/PE; CEP: 51190-515; Fone: (81)3366-4999; 
www.sinalvida.com.br ; 

CNPJ: 04.523.92310001-89 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATA DE ABERTURA 

19/06/2001 04.523.92310001-89 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

SINALVIDA - DISPOSITIVOS DE SEGURANCA VIARIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.99-1 -01 - Administração de obras 
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
52.29-0-99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
52.23-1-00 - Estacionamento de veículos 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR)DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AV PRESIDENTE DUTRA 12 	 LOTE-02 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO 	 UF 

51.190-505 	 IMBIRIBEIRA RECIFE 	 PE 

ELETRÔNICO TELEFONE 

[

ENDEREÇO 

inalvida@terra.com.br  (81) 3471-4006 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 2710812005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1810112022 às 08:18:22 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 04.523.923I000-89 

NOME EMPRESARIAL: 	 SINALVIDA - DISPOSITIVOS DE SEGURANCA VIARIA LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$3.000.00000 (Tres milhões de reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	LUIZ BALTAR BUARQUE DE GUSMAO 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	LENO GUIMARAES NEVES 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	BERNARDO AMARAL LIMONGI 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	MAURICIO DOMINGUES DA SILVA 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	GUSTAVO ANTONIO NOBREGA DA SILVA BARROS 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 1810112022 às 08:19 (data e hora de Brasília). 
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05/01/2022 10:49 	 RES: Orçamento Sinalização Semafórica 

RES: Orçamento Sinalização Semafórica 
I Vri 

dom ingostectraffic. com. br 5 de janeiro de 2022 10:46 

Para: pelentil©coronelvivida.pr.gov.br  

Sandra 

Segue orçamento 

att 

Domingos Savio de Azevedo 
Diretor 

TecTraf Fone: (15) 3202-1610 1(15)99129-5863 

1 	E-mail: domingos@tectraffic.com.br  
da 	 Visite nosso Site: www.tectraffic.com  br 

De: pelentil©coronelvividaprgov.br <pelentil©coronelvivida.pgov.br > 
, 	Enviada em: terça-feira, 4 de janeiro de 2022 14:06 

Para: domingtectraffic.com.br  
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Boa tarde, 

Verdade, me desculpa ... agora está em anexo 

Obrigada 

Sandra 

Recebida: 4 de janeiro de 2022 13:20 
Assunto: ENC: Orçamento Sinalização Semafórica 

Sandra 

Faltou a tabela com as quantidades 

.. att 

De: pelentil©coronelvivida.prgov.br  <pelentil©coronelvivida.prgov.br > 
Enviada em: segunda-feira, 3 de janeiro de 2022 13:59 
Para: doming©tectraffic.com.br  
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Mensagem Encaminhada ------- 
De: pelentil©coronelvivida.prgov.br  
Para: dominggtectraffic.com.br  
Recebida: 17 de dezembro de 2021 16:58 
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Boa tarde Domingos, 

112' 
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RES: Orçamento Sinalização Semafórica 

Solicito orçamento novamente, foi acrescentado itens no descritivo, e reformulado o Termo de Referência, se puder 
me ajudar 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o processo seja 
encaminhado para a licitação 
e publicado o edital para evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 
FORNECER O ORÇAMENTO. 

Att 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 
Cel. (46)99928-0159 

~i0  
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ORÇAMENTO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA - PROPOSTA TECTRAFFIC TF 003-2022 

COD. Valor Unit. Valor Total 
LOTE ITEM UN QTDE 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

 R$ RS 

CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 POTÊNCIAS 
CONVENCIONAIS 	PARA 	LEDs, 	PREPARADO 	PARA 
EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, COM BORNEIRAS PARA ATÉ 8 
FASES/4 POTÊNCIAS. 1 PLACA DETECTORA VEICULAR 
(SUPORTE PARA 4 LAÇOS DE DETECÇÃO),  PREPARADO 
PARA EXPANSÃO DE ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU 

1 1 UNID 5 22216 DE ENTRADA E SAIDAS I/O, COM BORNEIRAS PARA ATÉ 
21400 107.000,00 

04 PLACAS DETECTORAS OU DE ENTRADAS E SAIDAS 
I/o, COM GSM, COM GPS, COM BATERIA PARA CPU, COM 
COMANDO MANUAL! PORTINHOLA E IHM PREPARADO 
PARA FIXAÇÃO EM PEDESTAL. (CFE ESPECIFICAÇÕES 
EM ANEXO). 

GRUPO FOCAL REPETIDOR EM POLICARBONATO - TIPO 
1 2 UNID 20 22217 R - 3 X 200 MM - COM LEDs. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 1900 38.000,00 

ANEXO).  

GRUPO FOCAL PRINCIPAL EM POLICARBONATO - TIPO R 
1 3 UNID 40 22218 4 X 200 MM - COM LEDs. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 2300 92.000,00 

ANEXO).  

1 4 METRO 500 22220 
CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE 

27 13.500,00 ENERGIA. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE 
1 5 METRO 1500 22219 GRUPO 	FOCAL 	PRINCIPAL 	OU 	REPETIDOR. 	(CFE 16 24.000,00 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  

1 6 UNID 5 22221 
PEDESTAL 	METÁLICO 	PARA 	CONTROLADOR. 	(CFE 

3200 16.000,00 ESPECIFICAÇÕESEMANEXO).  

COLUNA METÁLICA COMPOSTA. (CFE ESPECIFICAÇÕES 
1 7 UNID 20 22258 

EM ANEXO).  4600 92.000,00 

BRAÇO PROJETADO METÁLICO. (CFE ESPECIFICAÇÕES 
1 8 UNID 20 22259 EM ANEXO). 3900 78.000,00 

Valor Total Equipamentos 460.500,00 

LOTE ITEM UN QTDE 
COD. 

DESCRIÇÃO - SERVIÇOS 
Valor Unit. Valor Total 

PMCV  R$ RS 

1 7 UNID 5 22222 INSTALAÇÃO DE CONTROLADOR SEMAFÓRICO 2400 12.000,00 

INSTALAÇÃO AÉREA OU SUBTERRÃNEA DE ENTRADA DE 
1 8 UNID 5 22223 

ENERGIA 100-127 VCA - PADRÃO FORCEL 940 4.700,00 

1 9 UNID 5 22224 INSTALAÇÃO DE ATERRAMENTO, INCLUSO MATERIAL 760 3.800,00 

1 10 METRO 500 22225 
INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 4,00 MM- - 

18 9.000,00 PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. 

1 11 METRO 1500 22226  
INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE 

19 28.500,00 GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR 

1 12 UNID 5 22227 
INSTALAÇÃO 	DE 	PEDESTAL 	METÁLICO 	PARA 

1300 6.500,00 CONTROLADOR / NOBREAK SEMAFÓRICO 

1 13 UNID 20 22228 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL REPETIDOR 880 17.600,00 

1 14 UNID 40 22229 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL 960 38.400,00 

1 15 UNID 20 22260 INSTALAÇÃO COLUNA METÁLICA COMPOSTA 1240 24.800,00 

1 16 UNID 20 22261 INSTALAÇÃO BRAÇO PROJETADO METÁLICO 1280 25.600,00 

Valor Total dos Serviços 170.900,00 

Valor Total Global 631.400,00 

SOROCABA 05 DE JANEIRO DE 2022 

Ass: 

Razão social: 	 Tectraffic Industria e Serviços de Eletronica Itda 

CNPJ: 	 00275181/0001-69 



ç ClPI()  

Telefone: 	 (15) 32021610 e (150 991295863 

endereço 	 Rua josé Paccos 325 jd São Paulo ,Sorocaba SP, CEP 18051500 

e-mail: 	 domingos@tectraffic.com.br  

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 	 123240-1 

Agência n 2 : 	 0191-0 

Banco: 	 Banco do Brasil - 001 

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

MICROEMPRESA 
(X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 
EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 
LUCRO REAL 
LUCRO PRESUMIDO 

9,40o' 



05/01/2022 11:09 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
' - WÈ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

TECTRAFFIC INDUSTRIA E SERVICOS DE ELETRONICA LTDA 

T(TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
*** 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

26.32-9-00 - Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação, peças e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURíDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R JOSE PACCOS 	 325 	 ** 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICíPIO UF 

18.051-500 	 JARDIM SAO PAULO 	 SOROCABA SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(15) 3202-1610 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR( 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0510712003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

/CíP/o \ 

Fia 

\ c 	J 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0510112022 às 11:09:01 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 00.275.18/0001-69 

NOME EMPRESARIAL: 	 TECTRAFFIC INDUSTRIA E SERVICOS DE ELETRONICA LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$70.000,00 (Setenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	DOMINGOS SAVIO DE AZEVEDO 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	RICARDO BLUMER VENTURA DA COSTA 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	CARLOS EDUARDO DE AZEVEDO 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 05/0112022 às 11:09 (data e hora de Brasília). 

3/01 
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ENC: PROPOSTA P219523PS-D - PM CORONEL VIVIDA 

ENC: PROPOSTA P219523PS-D - PM CORONEL VIVIDA 	
yJ  

"Depto de Compras Coronel Vivida-PR" <com prascvv@outlook.com > 	 7 de janeiro de 2022 08:01 

Para: pele ntilcoronelvivida.pr.gov.br  

Segue. 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o 
processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar atrasos no 
mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 
FORNECER O ORÇAMENTO. 

Por favor preencher os dados abaixo: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
e-mail: 

DADOS PARA O PAGAMENTO 

Conta Corrente: 
Agência n°: 
Banco: 

OBS: Conta em nome da empresa. 

Att. 

P% Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida-PR 
CNPJ: 76.995.455/0001-56 
Praça Ângelo Mezzomo, Centro 
CEP: 85.550-000 

Fone (46) 3232-8300 / 3232-8318/ 	(46) 9 9136-5781 

De: Anderson da Silva Nunes <anderson.nunesprom.com > 

Enviado: quinta-feira, 6 de janeiro de 2022 17:51 
Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <mrnprascvv@outlook.com > 

Cc: diretoradm@coronelvivida.prgobr <diretoradm@coroneIvivida.prtgov.br >; Vendas 
Assunto: PROPOSTA P219523PS-D - PM CORONEL VIVIDA 
Boa tarde 

Segue em anexo proposta comercial solicitada. 
Atte. 

Anderson Nunes 
Executivo de Vendas 

Tel.: +55 41 3014.1331 
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VI. DATAP RO M 

Soluções inteligentes para mobilidade 

Cel.: +55 41 99131 5698 

es @ data  

Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470 
Hauer 1 Curitiba-PR  1 Brasil  1 CEP 81.630-010 

(±Ç  
0  
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ENC: PROPOSTA P219523P5-D - PM CORONEL VIVIDA 

A informação contido neste e-mail é confidencial e destinada exclusivamente ao destinatário a quem foi endereçado. Caso tenha recebida este e-mail por engano, 
favor nos comunicar imediatamente e, posteriormente, apague-o, pois a disseminação, uso, impressão ou cópia do seu conteúdo é expressamente proibida. 

..w4í,rÁ 



Proposta N2 P219253PS-D 	 DATÁPROM 

Soluções inteligentes para mobil idade 

PLANILHA DE VALORES 

SISTEMA SEMAFÓRICO 

ITEM 	 EQUIPAMENTOS 	 UNID. QUANTIDADE R$ UNITÁRIO 	R$ TOTAL 

Controlador semafórico DATAPROM DP40A-4 Fases, 2 potências convencionais 
para LED's, preparado para expansão para até 8 fases, com borneiras para para até 
8 fases/4 potências, 1 placa detectora veicular (suporte para até 4 laços de detecção), 

1 	preparado para expansão de até 04 placas detectoras ou de entradas e saídas VO, 	un 	 5 	 33.992,26 	169.961,30 

com borneiras para até 4 placas detectoras ou de entradas e saídas VO, com GSM, 
com GPS, com Interface Homem-Máquina IHM, com bateria para CPU, com comando 
manual, preparado para fixação em pedestal 

2 Grupo focal repetidor em policarbonato - Tipo R - 3 x 200 mm - com LEDs 	 un 	 20 	 4.055,52 	81.110,40 

3 	Grupo focal principal em policarbonato - Tipo T -4 x 200 mm - com LED's 	 un 	 40 	 6.917,96 	276,718,40 

4 Cabo condutor PP 2 x 4,Omm' - para ligação de energia 	 un 	500 	 12,56 	6.280,00 

5 	Cabo condutor PP 4 x 1,5mm 2  - para ligação de grupo focal principal ou repetidor 	un 	1500 	 14,84 	22.260,00 

6 	Pedestal metálico para controlador 	 un 	 5 	 1.494,37 	7.471,85 

7 	Coluna metálica composta veicular - h=6,20m 	 un 	 20 	 5.483,31 	109.666,20 

8 	Braço projetado metálico - com projeção de 4,00m 	 un 	 20 	 2.195,40 	43.908,00 

SUBTOTAL-EQUIPAMENTOS 1 	717.376,151 

TEM SERVIÇOS UNID. QUANTIDADE R$ UNITÁRIO R$ TOTAL 
] 

9 Instalação de controlador semafórico un 5 550,20 2.751,00 

10 
nstaiaçao aerea ou sut:iterranea ae entraaa oe energia 11U-11 vU/- I-'aarao 

un 5 2.938,32 14.691,60 

11 Instalação de aterramento, incluso material uri 5 612,22 3.061,10 

12 Instalação de cabo condutor PP 2 x 4,Omm 2  - para ligação de energia un 500 5,04 2.520,00 

13 
Instalação de cabo condutor PP 4 x 1,5mm' - para ligação de grupo focal principal ou 

un 1500 5,68 8.520,00 
repetidor 

14 Instalação de pedestal metálico para controlador /nobreak semafórico un 5 401,18 2.005,90 

15 Instalação de grupo focal repetidor uri 20 389,06 7.781,20 

16 Instalação de grupo focal principal un 40 502,32 20.092,80 

17 Instalação de coluna metálica composta veicular un 20 658,56 13.171,20 

18 Instalação de braço projetado metálico un 20 327,04 6.540,80 

SUBTOTAL - SERVIÇOS 1 81.135,60 1 

TOTAL 	1 798.511,75 1 

Valor Total: R$ 798.511,75 (setecentos e noventa e oito mil, quinhentos e onze reais e 
setenta e cinco centavos). 

CONDIÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO 

Validade da Proposta 
60 (sessenta) dias. 

Garantia dos Materiais 
06 (seis) meses contra defeitos de fabricação; problemas causados por mau uso do 
equipamento, vandalismo ou descargas elétricas não se encontram cobertos por esta 
garantia. 

Forma de Pagamento 2  
Em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal. 

2 Para formas de pagamento através de depósito/transferência bancária, favor enviar o comprovante da operação 
para o e-mail: vendasdataprom.com . 

ITAÚ - 341 	 CNPJ N° 80.590.04510001-00 
Agência N° 3834 	 (para operações de DOC, TED ou PIX) 
Conta N° 12030-9 	 CHAVE PIX: 80.590.045/0001-00 

Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470 - Hauer 1 CEP 81630-010 - Curitiba/PR - Brasil 
+55 (41) 3014.1300 1 www.dataprom.com  1 contato@dataprom.com 	 4 de 5  9;' 40~. 



Proposta N2  P219253PS-D 
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00 DÁTÁPROM 

Soluções inteligentes para mobilidade 

Forma de Entrega 

CIF. 

Prazo de Entrega 

Conforme cronog rama a ser negociado entre as partes. 

AUTORIZAÇÃO/APROVAÇÃO 

CONTRIBUINTE ICMS? 	SIM 	NÃO 

COMPRA PARA: 0 CONSUMO PRÓPRIO 	REVENDA 

Nome: 	Data:_j_._J_ 

Assinatura do Responsável 

CARIMBO DA EMPRESA 

1 	Favor cópia preenchida e assinada, para: vendas  data prom.com  

Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470- Hauer 1 CEP 81630-010 - Curitiba/PR - Brasil 
+55 (41) 3014.1300 1 www.dataprom.com  1 contato@dataprom.com 	 5 de 5 
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o  Proposta N 2  P219253PS-D 00 DÁTÁPROM 

Soluções inteligentes para mobilidade 

Curitiba, 21 de dezembro de 2021. 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

AJC: Sr. Paulo Centenaro 
Telefone: (46) 3232-8300 
E-mail: diretoradmcoronelvivida.pr.qov.br  

Prezados, 

Conforme solicitado, temos a satisfação de apresentar proposta comercial e condições de 

comercialização de Equipamentos e Serviços para Sinalização Semafórica. 

Compõe esta proposta: 

• Apresentação; 

• Planilha de Valores; 

• Condições de Comercialização. 

Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos'. 

Atenciosamente, 

Jailson Felisbino 
Diretor Comercial 

1  Em caso de dúvidas sobre a proposta, favor entrar em contato com o Representante DATAPROM de sua 
região: Anderson da Silva Nunes - Cel.: (41) 99134-0040 - anderson.nunes@dataprom.com  

Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470- Hauer 1 CEP 81630-010 - Curitiba/PR - Brasil 
+55 (41) 30141300 1 www.dataprorn.com  1  contatodatapromcorn 	 2 de 5 
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Proposta N 2  P219253PS-D 	 DATAPROM 
Fx 

5q 
Soluções inteligentes para mobilidade 

\\ / 

APRESENTAÇÃO: 

A DATAPROM é uma empresa brasileira, com sede em Curitiba/PR e filiais em São Luis/MA, 

Goiânia/GO, Rio de Janeiro/RJ, Manaus/AM, Cartagena/Colômbia e Lima/Peru. Há mais 

de 30 anos desenvolvendo soluções para melhoria da Mobilidade Urbana, atuando nas 

principais capitais do Brasil como São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, 

Florianópolis, Belo Horizonte, Rio Branco, São Luis, Manaus, Goiânia, Cuiabá, Palmas, 

Vitória, Porto Velho, Brasília, Natal e também na América Latina. 

Áreas de atuação: 

*. IARFS 

EVOLUTON 

—,- Ot'OA 

!II. À' 
r 

Para conhecer mais sobre nossas 
 

soluções, acesse: www.dataprom.com  

ou utilize o QR code ao lado. 

Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470• Hauer 1  CEP 81630-00 - Curitiba/PR - Brasil 
+55 (41) 3014.13001 www.dataprom.com  1  contato@dataprom.com  3de5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

4 - 
ei V'J/ 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

80.590.04510001 -00 	 3010811988 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA INDUSTRIALLTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA( 	 PORTE 

DATAPROM EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

18.30-0-01 - Reprodução de som em qualquer suporte 
18.30-0-02 - Reprodução de vídeo em qualquer suporte 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
26.10-8-00 - Fabricação de componentes eletrônicos 
26.21-3-00 - Fabricação de equipamentos de informática 
26.22-1-00 - Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 
26.31-1-00 - Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios 
26.32-9-00 - Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação, peças e acessórios 
26.40-0-00 - Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificação de áudio e vídeo 
26.51-5-00 - Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle 
26.70-1-02 - Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, peças e acessórios 
27.90-2-02 - Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 
27.90-2-99 - Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos não especificados anteriormente 
28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e 
acessórios 
30.32-6-00 - Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários 
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle 
33.12-1-04 - Manutenção e reparação de equipamentos e instrumentos ópticos 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 470 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICíPIO 	 UF 

81.630-010 	 HAUER CURITIBA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTABILIDADE@DATAPROM.COM  (41) 3014-1300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR( 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0810212003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710112022 às 08:06:39 (data e hora de Brasília). 	 Página: 114 
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(*1: 
	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

80.590.04510001-00 	 3010811988 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA INDUSTRIALLTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
35.11-5-02 - Atividades de coordenação e controle da operação da geração e transmissão de energia elétrica 
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.29-1-02 - Instalação de equipamentos para orientação á navegação marítima fluvial e lacustre 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Administração de obras 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves 
46.18-4-99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados 
anteriormente 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 470 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 	 UF 

81.630-010 	 HAUER CURITIBA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTABILIDADE@DATAPROM.COM  (41) 3014-1300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0810212003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710112022 às 08:06:39 (data e hora de Brasília). 	 Página: 214 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

80.590.04510001-00 3010811988 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA INDUSTRIALLTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
52.29-0-99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente 
52.31-1-01 - Administração da infra-estrutura portuária 
52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de aterrissagem 
61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações 
61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 	 470 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 [JNICiPIO 	 UF 

81.630-010 	 HAUER 	 CURITIBA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

CONTABILIDADE@DATAPROM.COM 	 (41) 3014-1300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0810212003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

v4'/ 

Aprovado pela Instrução Norm2tiv2 RFB n o  1.883, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710112022 às 08:06:39 (data e hora de Brasília). 	 Página: 314 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Fia 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATA DE ABERTURA 
80.590.04510001 -00 	 3010811988 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA INDUSTRIALLTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas 
74.90-1 -99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 
96.09-2-04 - Exploração de máquinas de serviços pessoais acionadas por moeda 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO 	COMPLEMENTO 

R TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 470 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 	 UF 

81.630-010 	 HAUER CURITIBA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTABILIDADE@DATAPROM.COM  (41) 3014-1300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0810212003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710112022 às 08:06:39 (data e hora de Brasília). 	 Página: 414 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 80.590.045/0001-00 

NOME EMPRESARIAL: 	 DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA INDUSTRIALLTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$1 8.600.000,00 (Dezoito milhões, seiscentos mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
	

SIMARA PREVIDI OLANDOSKI 

Qualificação: 
	

49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
	

ALBERTO MAUAD ABUJAMRA 

Qualificação: 
	

49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 07101/2022 às 08:07 (data e hora de Brasília). 
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RES: Orçamento Sinalização Semafórica 

RES: Orçamento Sinalização Semafórica 

"Comercial - WH Sul" <comercial@whsul.com.br >  
P`0  

(\J3;) 
11 de janeiro de 2022 17:09 

Para: pelentikcoronelvivida.pr.gov.br  

Boa tarde, 

Conforme solicitado, segue anexo orçamento para sinalização semafórica. 

Fico a disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosa mente 

Rubens Machado. 

Gerente Comercial 

Cel.: 1471 99935-5328 

Fone: 1471 3202-6342 

WH SUL - SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

comercial @whsu 1.com . br 

comercial.whsul@gmail.com  

SUL 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

De: pelentil@coronelvivida.prgov.br  [pele ntil@coronelvivida.prgov.br ] 
Enviada em: segunda-feira, 3 de janeiro de 2022 13:58 
Para: comerciaI.whsul@gmail.com  
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Mensagem Encaminhada ------- 
De: pelentil©coronelvivida.pr.gov.br  
Para: comercial.whsul©gmail.00m 
Recebida: 20 de dezembro de 2021 08:02 
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Bom dia, 

Solicito orçamento novamente, foi acrescentado itens no descritivo, e reformulado o Termo de Referência, se puder 
me ajudar 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o processo seja encaminhado para a 

licitação 

e publicado o edital para evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 
FORNECER O ORÇAMENTO. 

Att. 



12/01/2022 08:03 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 
Cel. (46)99928-0159 

RES: Orçamento Sinalização Semafórica / GlP/O  

\c 	4-I 

Livre de vírus. www.avast.com . 

o 



S UL 
SINAUZAÇÁO VIÁRIA 

WH SUL - SINALIZAÇÃO LTDA 

 CNPJ: 29.821.122/0001-20 
Rua Arnaldo Moreira Douat, 	229 CEP: 89.211-000 - Sala 214- KM 04 

Bairro: Floresta - Joinville/SC -  1471 99355328- 

( 	65 
- 

\ 

1 PC-00012/2022 

ORÇAMENTO SERVIÇOS/MATERIAIS 

Cliente: Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

A/C.: Sandra Pelentil 

Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 

e-mail: pelentil@coronelvivida.pr.gov.br  

Apresentamos nossa planilha de preços e condições de comercialização, em atendimento à solicitação. 

Sinalização Semafórica 

Descrição -  Valor Unit. 	Valor Total 

1 Equipamentos  

un 5 Controlador semafórico 4 Fases, potências convencionais para LEDs, para fixação em pedestal 33.750,00 
R$168.750,00 

1.2 un 20 Grupo focal repetidor em policarbonato - Tipo R - 3 x 200 mm - com LED's 5.570,00 R$111.400,00 

1.3 un 40 Grupo focal principal em policarbonato - Tipo T - 4 x 200 mm - com LED's 7.200,00 R$288.000,00 

1.4 m 500 Cabo condutor PP 2 x 4,Omm 2  - para ligação de energia 13,95 R$6.975,00 

1.5 m 1500 Cabo condutor PP 4 x 1,5mm 2  - para ligação de grupo focal principal ou repetidor 14,50 R$21.750,00 

1.6 un 5 Pedestal metálico para controlador 1.950,00 R$9.750,00 

1,7 un 20 Coluna metálica composta veicular - h=6,20m 6.200,00 R$124.000,00 

1.8 un 20 Braço projetado metálico - com projeção de 4,00m 2.950,00 R$59.000,00 

Valor Subtotal R$789.625,00 

2 SERVIÇOS  

2.1 un 5 Instalação de controlador semafórico 600,00 R$3.000,00 

2.2 un 5 Instalação aérea ou subterrânea de entrada de energia 110127 VCA - Padrão COPEL 3.000,00 R$15.000,00 

2.3 un 5 Instalação de aterramento, incluso material 650,00 R$3.250,00 

2.4 m 500 Instalação de cabo condutor PP 2 x 4,Omm 2  - para ligação de energia 4,95 R$2.475,00 

2,5 m 1500 Instalação de cabo condutor PP 4 x 1,5mm 2  - para ligação de grupo focal principal ou repetidor 5,45 
R$8.175 , 00 

 

26 un 5 Instalação de pedestal metálico para controlador! nobreak semafórico 450,00 R$2.250,00 

2.7 un 20 Instalação de grupo focal repetidor 425,00 R$8.500,00 

2.8 un 40 Instalação de grupo focal principal 550,00 R$22.000,00 

2,9 un 20 Instalação de coluna metálica composta veicular 720,00 R$14.400,00 

2.10 1 	un 20 Instalação de braço projetado metálico 500,00 R$10.000,00 

Valor Subtotal R$89050,00 

Valor Global R$878.675,00 

Obs: Havendo diferença de quantitativo na medição final, será considerado preço unitário. 

Condições comerciais e entrega. 

Validade da Proposta : 60 dias 
Praza de entrega: 12 meses 

Atenciosamente, 

Rubens Machado 

Joinville, 11 de Janeiro de 2022. 

Assinatura e Carimbo 

WH SUL - SINALIZAÇÃO LTDA 

'~À 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
SÉ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

~~10001 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
29.821.1 	-20 0110312018 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

WHSUL SINALIZACAO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
EPP  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

23.30 -3 -02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R ARNALDO MOREIRA DOUAT 	 229 	 ******** 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICíPIO 	 UF 

89.211-000 	 FLORESTA 	 JOINVILLE 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

FINANCEIRO@WHSUL.COM.BR 	 (47) 3202-6342 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0110312018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

\ 
UO f2 
\';-L.- 	Ç,/ 

12/01/2022 08:18 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1210112022 às 08:18:54 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 29.821.122/0001-20 

NOME EMPRESARIAL: 	 WHSUL SINALIZACAO LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 	 R$1 00.000,00 (Cem mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	RUBIA FRANCISCA BERTELLI 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

ara informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 12101/2022 às 08:19 (data e hora de Brasília). 

io  

ON 
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RES: Orçamento S i nalização Semafórica 

RES: Orçamento Sinalização Semafórica 

comercial2@ssat.srv.br  

Para: pelentilcoronelvivida.pr.gov.br  

4-J 

'

~')07 
17 de janeiro de 2022 10:40 

Bom dia, segue em anexo orçamento solicitado 

De: pelentil©coronelvivida.pg 	<pelentilcoronelvivida.pgov.br> 
Enviada em: terça-feira, 4 de janeiro de 2022 16:56 
Para: comercia12©ssat.srv.hr  
Assunto: Orçamento Sinalização Semafórica 

Boa tarde, 

Solicito orçamento para abertura de licitação 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o processo seja 
encaminhado para a licitação 
e publicado o edital para evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 
FORNECER O ORÇAMENTO. 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 
Cel. (46)99928-0159 

1/1 
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SSAT Sinalização e Adesivos EIRELI - CNPJ: 05.111.060/0001-03 5 5 Rua Júlio Schlupp, 767, Sala 01, Bela Aliança, CEP: 89.161-424 
Rio do Sul - Santa Catarina - Fone/Fax: +55 (47) 3521-3245 

5 1 N A 11 z AÇÃO VI Á R IA Inscrição Estadual 254.412.173 - Inscrição Municipal 47.181 

SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA ---------------------------------------------------------------- C.N.P.J: 76.995.455/0001-56 
ENDEREÇO: PRAÇA ANGELO MEZZOMO ------------------------------------------------------------------------------------------------- FONE:  (46) 3232-8300 
PREZADO(A) SENHOR(A): SANDRA ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- E-MAIL: 

1 - QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE: Explora os ramos de serviços de manutenção de sinalização turística e visual, vertical, horizontal e semafórica - Elaboração e implantação de 
projetos de sinalização turística e visual, vertical, horizontal e semafórica - Revenda de artigos para uso em sinalização turística e visual, vertical, horizontal e semafórica - Inspeção de 
tráfego; Produção de equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito e/ou tráfego - Elaboração e implantação de projetos de circulação e sistema viário; Prestação de serviços de 
fiscalização eletrônica de trânsito e/ou tráfego seus afins e correlatos. 

2 - ENQUADRAMENTO: ( ) Microempresa - ME ( ) - ( ) Empresa de Pequeno Porte - EPP - (x ) Outra Classificação: 

3 - VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 (sessenta) Dias corridos. 

4 - PREÇOS E CONDIÇÕES: 

Conforme solicitado, segue orçamento: 0.1. 00712022. 

LOCAL: 

- Valor Valor 
  Item Descrição ITENS Und. Qtd. 

Unitário R$ Total R$ 

CONTROLADOR SEMAFÕRICO 4 FASES, 2 POTÊNCIAS CONVENCIONAIS PARA LEDs, PREPARADO PARA EXPANSÃO ATÉ 8 
FASES, COM BORNEIRAS PARA ATÉ 8 FASES/4 POTÊNCIAS. 1 PLACA DETECTORA VEICULAR (SUPORTE PARA 4 LAÇOS DE 

1 DETECÇÃO), PREPARADO PARA EXPANSÃO DE ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE ENTRADA E SAIDAS I/O, COM BORNEIRAS Unid 5,00 R$ 	19.576,00 R$ 	97.880,00 
PARA ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE ENTRADAS E SAIDAS I/O, COM GSM, COM GPS, COM BATERIA PARA CPU, COM 
COMANDO MANUAL! PORTINHOLA E IHM PREPARADO PARA FIXAÇÃO EM PEDESTAL. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

2 GRUPO FOCAL REPETIDOR EM POLICARBONATO - TIPO R - 3 X 200 MM - COM LED's. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Unid 20,00 R$ 	2.990,00 R$ 	59.800,00 

ç\GPIo 

Rua Júlio Schlupp, 767- Sala 01 - Bairro Bela Aliança -89.161.424- Rio do Sul, Santa Catarina 
	

li- 

Fone/Fax: +55 (47) 3521-3245 - CNPJ 05.111.060/0001-03 - E-mail: ssat@ssat.srv.br  - Site: www.ssat.srv.br 
	

%be 
 (5/ 
	

1 



) 

3 GRUPO FOCAL PRINCIPAL EM POLICARBONATO - TIPO R - 4 X 200 MM - COM LED's. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Unid 40,00 R$ 	3.980,00 R$ 	159.200,00 

4 CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Met. 500,00 R$ 	22,30 R$ 	11.150,00 

5 
CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 
ANEXO). Met. 1500.00 R$ 	19,80 R$ 	29.700,00  

6 PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Unid 5,00 R$ 	1.980,00 R$ 	9.900,00 

7 COLUNA METÁLICA COMPOSTA. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Unid 20,00 R$ 	3.988,00 R$ 	79.760,00 

8 BRAÇO PROJETADO METÁLICO. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). Unid 20,00 R$ 	3.820,00 R$ 	76.400,00 

VALOR TOTAL: (FORNECIMENTO PRODUTOS E EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS) R$ 	 523.790,00 

Item 
- 

Descrição ITENS Unid Qtd. 
Valor 

Unitário R$ 

Valor 
  

Total R$ 

9 INSTALAÇÃO DE CONTROLADOR SEMAFÓRICO Unid 5,00 R$ 	3.915,00 R$ 	19.575,00 

10 INSTALAÇÃO AËREA OU SUBTERRÂNEA DE ENTRADA DE ENERGIA 100-127 VCA - PADRÃO FORCEL Unid 5,00 R$ 	7.000,00 R$ 	35.000,00 

11 INSTALAÇÃO DE ATERRAMENTO, INCLUSO MATERIAL Unid 5,00 R$ 	960,00 R$ 	4.800,00 

12 INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 4,00 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. Met. 500,00 R$ 	4,46 R$ 	2.230,00 

13 INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR Met. 1500,00 R$ 	3,96 R$ 	5.940,00 

14 INSTALAÇÃO DE PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR / NOBREAK SEMAFÓRICO Unid 5,00 R$ 	396,00 R$ 	1.980,00 

15 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL REPETIDOR Unid 20,00 R$ 	598,00 R$ 	11.960,00 

16 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL Unid 40,00 R$ 	796,00 R$ 	31.840,00 

17 INSTALAÇÃO COLUNA METÁLICA COMPOSTA Unid 20,00 R$ 	798,00 R$ 	15.960,00 

18 INSTALAÇÃO BRAÇO PROJETADO METÁLICO Unid 20,00 R$ 	764,00 R$ 	15.280,00 

Rua Júlio Schlupp, 767- Sala 01 - Bairro Bela Aliança -89.161.424- Rio do Sul, Santa Catarina 	 iiL) 
Fone/Fax: +55 (47) 3521-3245 - CNPJ 05.111.060/0001-03 - E-mail: ssat@ssat.srv.br-  Site: www.ssat.srv.br  
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VALOR TOTAL: (SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO) R$ 144.565,00 

VALOR GLOBAL: (FORNECIMENTO E SERVIÇOS) R$ 668.355,00 

5 - INFORMAÇÕES: 

PRAZO DE PARA INÍCIO E CONCLUSÃO: 
* Até 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da emissão da autorização de fornecimento/serviços. 

GARANTIAS: 
* 12 (doze) meses com relação a defeitos de componentes e peças, contados a partir da emissão da NF-e, posto fábrica Rio do Sul/SC. A garantia não abrange substituição de produtos, 
peças e componentes, danificados por dolo, impericia ou mau uso dos produtos e equipamentos por parte da contratante. 

7 - OBSERVAÇÃO: 
Nos preços orçados já estão inclusos despesas referentes ao transporte e entrega dos produtos e equipamantos semafóricos, deslocamentos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, e outras quaisquers, que incidam sobre o fornecimento e serviços (instalação e programação do sistema), constituindo-se, portanto, 
única remuneração devida pela PREFEITURA. 

r0. 111 . 060/0001.011  
3*AT S*4ALtZAÇ1O 1 
ADESIVOS E.J 

RUA JULIO SCHLLJPP, 1*7 
BELA ALLANÇA - CEP 8*161434 

L 	RIO DO SU1 - SC 

SSAT Sinalização e Adesivos Eireli - C.N.P.J: 05.111.060/0001-03 
Departamento Comercial - Ruarez Petris - CPF: 041.654.009-04 

E-mail: comercia12@ssat.srv.br  - Fone: +55 (47) 98816-8935 

Rio do Sul, Santa Catarina 17 de janeiro de 2022 
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	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

	 cjuI: 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATA DE ABERTURA 

05.111.06010001-03 	 1910612002 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

SSAT SINALIZACAO E ADESIVOS EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS - 

27.90-2-02 - Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle 
33.12-1-04 - Manutenção e reparação de equipamentos e instrumentos ópticos 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.29-1-02 - Instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima fluvial e lacustre 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1 -01 - Administração de obras 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R JULIO SCHLUPP 	 767 	 SALA 01 

1 	CP 	 BAIRRO!DISTRITO 	 1 MUNICÍPIO 	 1 1 UF 

89.161-424 	 BELA ALIANCA 	 RIO DO SUL 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(47) 3521-3245 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1710112022 às 10:53:58 (data e hora de Brasília). 	 Página: 113 
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	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

(Fm 3 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
	

\\O/kJ/  v'j'/ 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! DATA DE ABERTURA 

05.111.06010001-03 	 1910612002 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

SSAT SINALIZACAO E ADESIVOS EIRELI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
52.29-0-99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente 
52.31-1 -01 - Administração da infra-estrutura portuária 
52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de aterrissagem 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
71.20-1-00 -Testes e análises técnicas 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R JULIO SCHLUPP 	 767 	 SALA 01 

CEP 	 BAIRRO!DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

89.161-424 	 BELA ALIANCA 	 RIO DO SUL 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(47) 3521-3245 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1710112022 às 10:53:58 (data e hora de Brasília). 	 Página: 213 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

/IP/ 

6'iv-i 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATA DE ABERTURA 

05.111.06010001-03 	 1910612002 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

SSAT SINALIZACAO E ADESIVOS EIRELI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

80.20-0-01 - Atividades do monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R JULIO SCHLUPP 	 767 	 SALA 01 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

89.161-424 	 BELA ALIANCA 	 ] RIO DOSUL 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(47) 3521-3245 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

' Emitido no dia 1710112022 às 10:53:58 (data e hora de Brasília). 	 Página: 313 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 05.111060/0001-03 

NOME EMPRESARIAL: 	 SSAT SINALIZACAO E ADESIVOS EIREL 

CAPITAL SOCIAL: 	 R3.000.000,00 (Tres milhões de reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	SAUL MARCELO DE OLIVEIRA 

Qualificação: 	 65-Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no 

Brasil 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 17101/2022 às 10:54 (data e hora de Brasília). 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTATO COM FORNECEDOR 

(/O 

&/ 
1 

* 

Fornecedor: SSAT SINALIZAÇÃO E ADESIVOS 

Telefone: (47)3521-3243 E-mail enviado em: 17112/2021 

E-mail: ssatssat,srv.br 	comercia12(ssat.srv.br  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Recebido 

Fornecedor: DATAPROM 

Telefone: (41)3014-1300 E-mail enviado em: 2711212021 

E-mail: anderson.nunes@dataprom.com  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Recebido 

Fornecedor: SINATEC SINALIZAÇÃO 

Telefone: E-mail enviado em: 2011212021 

E-mail: 	sinateclive.com  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Sem retorno 

Fornecedor: CIDADE VERDE SINALIZAÇÃO 

Telefone: E-mail enviado em: 2011212021 

E-mail: cidadeverdesinalizacaoqmail.com  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Sem retorno 

Fornecedor: TECTRAFFIC IND. ESERVIÇOS DE ELETRONICA 

Telefone: (15)3202-1610 E-mail enviado em: 1711212021 

E-mail: domingos(tectraffic.com.br  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Recebido 

Fornecedor: WH SUL 

Telefone: (47)3202-6342 999935-5328 E-mail enviado em: 2011212021 

E-mail: comeralwhsul(qmail.com  

Contato em: Falado com: 

Resposta: Recebido 

Fornecedor: SINAL VIDA 

Telefone: (81)3366-4999 E-mail enviado em: 2011212021 

E-mail: qustavo.sinalvidaterra, com. br 

Contato em: Falado com: 

Resposta: Recebido 

Página 1 de 1 
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1 	 MAPA COMPARATIVO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 

~SUL SINALIZAÇÃO 
TECTRAFFIC IND. E DATAPROM EQUIPAMENTOS E 

SSAT SINALIZAÇÃO E ADESIVOS 

SINAL VIDA - DISPOSITIVOS 'TDA 
SERVIÇOS DE ELETRONICA SERVICOS DE INFORMATICA 

EIRELI 
MÉDIA 

DE SEGURANÇA VIARIA LTDA 
LTDA INDUSTRIAL LTDA 

-;; -:-- Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total 
(TEM UN  

PMCV 
DESCRIÇÃO - EQUIPAMENTOS 

 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

CONTROLADOR SEMAFÕRCO 4 FASES, 2 POTÊNCIAS 

CONVENCIONAIS PARA LEDs, PREPARADO PARA 
EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, COM BORNEIRAS PARA 
ATÉ 8 FASES/4 POTÊNCIAS. 1 PLACA DETECTORA 
VEICULAR (SUPORTE PARA 4 LAÇOS DE DETECÇÃO), 

1 UNIO 5 22216 
PREPARADO PARA EXPANSÃO DE ATÉ øt PLACAS 

35.000,00 175.000,00 33.750,00 168.750,00 21.400,00 107.000,00 33.992,26 169.961,30 19.576,00 97.880,00 28.743,65 143.71825 
DETECTORAS OU DE ENTRADA E SAIDAS i/O, COM 
BORNEIRAS PARA ATE 04 PLACAS DETECTORAS OU 
DE ENTRADAS E SAIDAS I/O. COM  GSM, COM GPS, 

COM BATERIA PARA CPU, COM COMANDO MANUAU 
PORTINHOLA E 1HM PREPARADO PARA FIXAÇÃO EM 
PEDESTAL. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

GRUPO FOCAL REPETIDOR EM POLICARBONATO - 

2 UNID 20 22217 TIPO 	R 	- 	 3 	X 	200 	MM 	- 	 COM 	LED's. 	(CFE 6.200,00 124.000,00 5.570,00 111.400,00 1.900,00 38.000,00 4.055,52 81.110,40 2.990,00 59.800,00 4.143,10 82.862,00 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  

GRUPO FOCAL PRINCIPAL EM POLICARBONATO - 

3 UNID 40 22218 TIPO 	R 	- 	 4 	X 	200 	MM 	- 	 COM 	LED's. 	(CFE 6.800,00 272.000,00 7.200,00 288.000,00 2.300,00 92.000,00 6.917,96 276.718,40 3.980,00 159.200,00 5.439,59 217.583,60 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  

4 METRO 500 22220 
CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MW - PARA LIGAÇÃO DE 

12,35 6.175,00 13,95 6.975,00 27,00 13.500,00 12,56 6.280,00 22,30 11.150,00 17,63 8.815,00 
ENERGIA. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM'- PARA LIGAÇÃO DE 

5 METRO 1500 22219 GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR. (CFE 14,05 21.075,00 14,50 21.750,00 16,00 24.000,00 14,84 22.260,00 19,80 29.700,00 15,84 23.760,00 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 

6 UNID 5 22221 
PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR. (CFE 

2.200,00 11.000,00 1.950,00 9.750,00 3.200,00 16.000,00 1.494,37 7.471,85 1.980,00 9.900,00 2.164,87 10.824,35 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  

7 UNID 20 22258 
COLUNA 	METÁLICA 	COMPOSTA. 	(CFE 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO). 
5.700,00 114.000,00 6.200,00 124.000,00 4.600,00 92.000,00 5.482,31 109.666,20 3.988,00 79.760,00 5.194,06 103.881,20 

8 UNID 20 22259 
BRAÇO 	PROJETADO 	METÁLICO. 	(CFE 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO) . 
2.500,00 50.000,00 

___ 
2.950,00 59.000,00 

___  
3.900,00 78.000,00 2.195,40 43.908,00 

_________  
3.820,00 76.400,00 3.073,08 61.461,60 

Valor Total Equipamentos 773.250,00 789.625,00 460.500,00 717.376,15 523.790,00 652.906,00 

Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total 
ITEM UN QTDE 

PMCV 
DESCRIÇÃO - SERVIÇOS 

R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

9 UNID 5 22222 INSTALAÇÃO DE CONTROLADOR SEMAFÓRICO 550,00 2.750,00 600,00 3.000,00 2.400,00 12.000,00 550,20 2.751,00 3.915,00 19.575,00 1.603,04 8.015,20 

to UNID 5 22223 
INSTALAÇÃO AÉREA OU SUBTERRÂNEA DE ENTRADA 

3.200,00 16.000,00 3.000,00 15.000,00 940,00 4.700,00 2.938,32 14.691,60 7.000,00 35.000,00 3.415,66 17.078,30 
DE ENERGIA 100-127 VCA - PADRÃO FORCEL 

li UNID 5 22224 INSTALAÇÃO DE ATERRAMENTO, INCLUSO MATERIAL 750,00 3.750,00 650,00 3.250,00 760,00 3.800,00 612,22 3.061,10 960,00 4.800,00 746,44 3.732,20 

12 METRO 500 22225 
INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 4.00 MM' 

- 4,65 2.325,00 4,95 2.475,00 18,00 9.000,00 5,04 2.520,00 4,46 2.230,00 7,42 3.710,00 
PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. 

13 METRO 1500 22226 
INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM' - PARA LIGAÇÃO DE 

4,80 7.200,00 5,45 8.175,00 19,00 28.500,00 5,68 8.520,00 3,96 5.940,00 7,78 11.670,00 
GRUPO  FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR 

CIPjo 

LOTE 

LOTE 



) 

14 UNSD 5 22227 CONTROADOR1NOBREAKSEM4FÓRK1O 	

PARA 
350,00 1.750,00 450,00 2.250,00 1.300,00 6.500,00 401,18 2.005,90 396,00 1.980,00 579,44 2.897,20 

15 UNID 20 22228 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL REPETIDOR 350,00 7.000,00 425,00 8.500,00 880,00 17.600,00 389,06 7.781,20 598,00 11.960,00 528,41 10.568,20 

16 UNID 40 22229 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL 450,00 

- 

18.000,00 550,00 22.000,00 960,00 38.400,00 502,32 20.092,80 796,00 31.840,00 651,66 26.066,40 

7 UNID 20 22260 INSTALAÇÃO COLUNA METÁLICA COMPOSTA 650,00 13.000,00 720,00 14.400,00 1.240,00 24.800,00 658,56 13.171,20 798,00 15.960,00 813,31 16.266,20 

111 UNID 20 22261 INSTALAÇÃO BRAÇO PROJETADO METÁLICO 350,00 7.000,OU 500,00 10.000,00 1.280,00 25.600,00 327,04 6.540,80 764,00 15.280,00 644,21 12.884,20 

Valor Total dos Serviços 78.775,00 89.050,00 170.900,00 81.135,60 144.565,00 112.887,90 

Valor Total Global 	 1 852.025,00 1 	878.675,00 1 	631.400,00 1 	798.511,75 1 	668.355,00 1 	765.793,90] 

OBS: Efetuados os cálculos de média e mediana, sendo mais vantajosa a contratação pelo valor da Média 

Coronel Vivida, 18 de Janeiro de 2022. 

 Sandra Pelentil 

Departamento de Compras 
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MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N2  XX/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA. 

DATA: XX/XX/2022 

ABERTURA: XX/XX/2022 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  XX/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  XX/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n 2  01 de 03 de janeiro de 2022, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n o  XX/2022, do tipo menor preço, 

POR LOTE, que no dia xx de xxxx de 2022, às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo as propostas 

de preços e que às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo a sala de disputa de preços, através do 

endereço eletrônico www.Iicitacoes-e.com.br , destinada a realização de licitação para o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de referência - ANEXO 1, deste Edital e 

demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 
n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 9  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n2  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n2  8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.024/2019, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: XX/XX/2022,a partir das XXhXXmin. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: XX/XX/2022, às XXhXXmin. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: XX/XX/2022, após às XXhXXmin. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: XX/XX/2022, às XXhXXmin. 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que os produtos ofertados atendem 
integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos 

Praça Angelo Mezzomo, /9 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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sites: www.coronelvivida,pr.gov.br  / www.licitacoes-e.com.br . Demais indormações, 

telefones: (46) 3232-8300, e-mail: iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br . 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de 

referência - ANEXO 1. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
è FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
é fechado, nos termos deste Edital. 

2.3. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

3. DO VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO 

3.1. O valor total máximo estimado para a presente licitação é de R$ 765.793,90 (setecentos 
e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos), observados os 

valores máximos admitidos para cada lote, conforme especificado no Anexo l do presente 

edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade LOTE, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea de até 10 lotes, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.licitacoes- 
rrm hr 

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se nos itens 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

4.2. DA JUSTIFICATIVA PARA O REGISTRO DE PREÇOS: 
4.2.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à contratação futura de produtos e/ou serviços, onde as 

empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em 

documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições 

são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem 

necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

4.2.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, 

onde a empresa vencedora manterá seus preços registrados, durante o período de 12 

(doze) meses, tornando-os disponíveis em caso necessite, o Município de Coronel Vivida 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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efetuará as contratações do objeto, nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos 

preços registrados no certame. 

4.2.3. As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro 

de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o contratante 

desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu pagamento. 

4.2.4. A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de Coronel Vivida, 

qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando as 

quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

4.2.5. A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 

contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 

em igualdade de condições. 

4.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Banco do Brasil. 

5,2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n 2  15.608/2007; 
e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.asPX  e 

no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/
­ `
ceis verificando se a mesma foi 

declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 
a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.5. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, Qualquer pessoa 

poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-

mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br ,  no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 
6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.Iicitacoes-e.com.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às XXhXXmin do dia XX de XXXX de 2022 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentads por quaisquer outros meios. 

Praça Angelo Mezzomo, /2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 9  da Lei Complementar n. 9  123/2006 e alterações. 

8,4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 
para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio eletrônico, através do 

http://www.licitacoes-e.com.br/,  onde o licitante, após login, deverá acessar o menu "Opções 

da Licitação", opção "Oferecer Proposta", sendo obrigatório o preenchimento do campo 
denominado "Descrição/Observações" existente no sistema, nesse campo deverá a licitante 

apresentar a "MARCA DE CADA LOTE", e "Valor total do lote" (conforme 

MAS CUIDADO!!! NESTE MOMENTO É VEDADO IDENTIFICAR O NOME DA EMPRESA QUE 
ESTÁ APRESENTANDO A PROPOSTA (item 8.6.2). 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada 

pelo valor total do lote. 

8.6.2. Visando a não identificação do licitante que possua produto de marca 

própria ou fabricação própria na disputa eletrônica, o mesmo deverá indicar 

os termos "marca própria" ou "fabricação própria" na planilha existente no 

sistema Licitações-e, sob pena de desclassificação. A indicação dos termos 

"marca própria" ou "fabricação própria" somente será aceita na proposta 

inicial. Caso a empresa seja vencedora, na proposta adequada ao lance 

vencedor, deverá apresentar a marca do produto. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL LICITACOES-E, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. Dúvidas ler manual denominado 
"Documentos de Habilitação" na página inicial do licitacoes-e. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 

8.9.1. FOR CADASTRADA NO SISTEMA COM VALOR ACIMA DO VALOR MÁXIMO 
ESTABELECIDO NO EDITAL. 

8.9.2. CADASTRAR PROPOSTA COM O VALOR UNITÁRIO. 

8.9.3. FOR CADASTRADA NO SISTEMA SEM APRESENTAR A MARCA, CONFORME 
ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.6. 

8.9.4. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10, Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

OBS: As empresas que forem participar em mais de um lote deverão anexar na 
plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos lotes 
cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www. porta ldoempreendedor,gov.br. 

8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 
Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 
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12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

72 da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92, 

inciso III da lei 8.666/93, da veracidade dos documentos e de ME/EPP (ver modelo 

conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Qualificação Técnica: 

a) Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 

registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa 

Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou 

outro Conselho que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu 

prazo de validade junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho. 

b) Certidão de registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de 

Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 

registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável 

Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo CAU, dentro do prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa Física do 

profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos 

Serviços, expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou outro Conselho 

que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo de validade 

junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho e profissionais. 

c) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-

Operacional (Pessoa Jurídica), expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito 

privado, compatível com o objeto desta licitação. 

Observações: 

* Os documentos solicitados no item 8.11.1.4, acima, devem 

manter correspondência em relação aos conselhos e os 

profissionais. Exemplos: sendo a empresa registrada no CREA o 

profissional responsável técnico deverá ser do CREA ou sendo a 
empresa registrada no CAU o profissional responsável técnico 
deve ser do CAU. 

* Considerando o Acórdão n-° 135712018 TCU - Plenário, que 

apoiando-se em julgamento exarado no Acórdão n 2  212612016 
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TCU - Plenário, que fixou que "É ilegal a exigência de quitação de 
anuidades do Crea, para fins de habilitação, pois o art. 30, ínciso 1, 
da Lei 8.66611993 exige apenas o registro na entidade. ", 

concluiu 
que: "A necessidade de quitação de anuidades do CREA contida no 
art. 69 da Lei 5.194166 foi derrogada pela Lei de Licitações (Lei 
8.666193), com a exigência apenas da inscrição na entidade 
profissional competente, devendo se interpretar o sistema 
infraconstitucional à luz dos princípios da ampla concorrência, 
afastando exigências que não sejam indispensáveis." 

d) Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja 

na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como 

funcionário, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de 

trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a 

admissão até a data de abertura do presente edital; ou como contratado, por meio de 

contrato, ou ainda certidão de registro de pessoa jurídica em nome da proponente, onde 

conste o nome dos profissionais no quadro técnico, neste último caso podendo valer-se da 

mesma Certidão elencada no item "a", não sendo necessário apresentação de cópia do 
mesmo documento, desde que cumpra as demais exigências solicitadas. 

8.11.1.5. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 
enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 
para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 
todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 
abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 

Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 

li citató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 
prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
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8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das XXhXXmin do dia XX de XXXX de 2022 terá início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico n 2  XX/2022, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as XXhXXmin, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 
identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  

10.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo 

legal aqueles previstos no Decreto Federal n 9  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL 

DO LOTE. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 

de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos máximos estimados pela 

municipalidade. 

10.19. O descumprimento no disposto no item anterior implicará na desclassificação do 
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licitante. 

10.20. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.21. Ao finalizar a etapa dos lances )  o sistema automaticamente avaliará se existem 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do lote do 

pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é 

até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente classificada, desde 

que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a 

ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da primeira empresa previamente 

classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente menor que o lance ofertado pela 

empresa previamente classificada. O fornecedor terá no máximo 5 (cinco) minutos para 

ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima ME ou EPP melhor 

classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 123/06. 

10.21.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 
2 2 , do art. 44, da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.21.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

10.22. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor. As licitantes terão 04 (quatro) horas úteis, contados da solicitação do 

pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado para o e - mail 
xxxxcoronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail licitacaocoronelvivida@gmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 
prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 
servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por LOTE, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 
julgamento da Proposta de Preço. 
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11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.4.1. Considerando que a disputa é pelo valor total do lote, caso o valor total do 
vencedor dividido pela quantidade possua mais de duas casas após a virgula, será 
solicitado ao licitante vencedor para reduzir o valor total proposto, para o unitário fechar 
com duas casas após a virgula. 

11.5. A presente licitação e destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, lote a lote, devendo este, encaminhar no prazo de 04 (quatro) horas úteis para o e-

mail xxxxcoronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail 
licitacaocoronelvividagmail.com , a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade 

com o último lance ofertado. 
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O não envio da proposta de preços e documentos acima obrigatórios para o lote 01 

via e-mail no prazo estabelecido implicara na desclassificação do licitante. Após o 

envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro 

para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se 

responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes 

de problemas no servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e já apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 

sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Telefone, e-mail; 

c) Número do Pregão; 

d) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do LOTE se considerado incompleto ou que suscite 

dúvida; 

e) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 

objeto da presente licitação; 

f) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, onde a proposta vencedora terá seus 

preços assegurados durante a validade da referida ATA. 

g) MARCA dos produtos cotados, sob pena de desclassificação. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 17 de 71 



fl 
~VO- v1'J '  

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	

FIs 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido enviada 

com os documentos de habilitação). 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 
12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Que cadastrarem proposta de preços acima do valor máximo estabelecido no 
Edital. 
12.7.3. Identificaram a empresa conforme previsto no item 8.8. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 

12.10. Os requisitos mínimos obrigatórios, serão analisados pelo Contratante mediante 

demonstração técnica, bem como apresentação de laudos e/ou certificados e demais 
comprovações exigidas no termo de referencia, após a apresentação da proposta de preços 

atualizada adequada ao lance vencedor. Fica definido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis 
após a solicitação do Pregoeiro para a demonstração técnica do licitante vencedor. 

T2.11. Será designada pela Administração Municipal os técnicos para acompanhar e avaliar a 

apresentação das especificações mínimas, a qual emitirá parecer sob o atendimento ou não a 
todas as especificações mínimas exigidas no edital. 

12.12. O descumprimento de qualquer dos itens e a impossibilidade de fornecer os 

equipamentos no ato da demonstração técnica, ensejará na desclassificação da concorrente. 

12.13. A licitação ficara suspensa no sistema eletrônico após a solicitação da demonstração 
técnica. Será comunicado no sistema eletrônico a data de retorno para divulgação do 
,esultado da demonstração técnica e prosseguimento do certame. Caso a licitante 
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vencedora tenha apresentado toda a documentação, proposta e demonstração técnica 

corretas, será alterada a situação do lote para declarado vencedor, sendo aberto o prazo 

para manifestação de intenção de recursos previsto no item 14, subitem 14.1. Caso à 

licitante vencedora não tenha cumprido algum dos requisitos do edital, a mesma será 

desclassificada/inabilitada, sendo convocada a próxima classificada. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 

a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 

minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo Pregoeiro. Tal 

manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 

de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail licitacaocoronelvivida.pr.gov.br , no 

horário compreendido entre 08:00 a 17:30 horas nos dias úteis. A licitante desclassificada 
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antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso desta 

forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 

iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema 

Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, s/n 2 , centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h (oito 
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horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:30 h (treze horas e trinta minutos) às 17:30h (dezessete 

horas e trinta minutos). 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 
mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 
8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que a ata de registro de preços, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

16. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a ata de registro 

de preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e das demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2 8.666/93. Caso o vencedor do 
lote 05 for sediado em outro estado, o mesmo deverá apresentar no mesmo prazo de 05 
(cinco) dias úteis: 

a) Caso, a empresa vencedora for sediada em outra jurisdição e, consequentemente, inscrita 

no CREA ou CAU ou OUTRO CONSELHO de origem, deverá apresentar, para assinatura do 
contrato, visto junto ao CREA ou CAU ou OUTRO CONSELHO do Estado licitante. 
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16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal da empresa 

ou seu preposto habilitado. 

16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar a ata de 

registro de preços na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando 

enviada via e-mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou 

preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar a ata de 

registro de preços no prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar diretamente com a 

proponente melhor classificada, de conformidade com o presente edital, ou revogar a 

licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 1 2  e 2, da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

detentora, aceito pelo município. 
16.4. Farão parte integrante da ata de registro de preços o presente edital e seus anexos, bem 

como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente 

licitação e para a formulação da ata de registro de preços. 

16.5. A ata de registro de preços se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas 

demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  

8.666/93, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da 

presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta da ata 

de registro de preços não mencionados. 

17. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

17.1. O prazo, local e das condições de entrega estão fixadas detalhadamente no item 10 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 9 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

19.1. As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência —Anexo 

1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. A condição de pagamento está detalhada no item 12 do Termo de Referência - Anexo l 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes.. 

21. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 

08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃOE URBANISMO 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 444 2867 3.3.90,30.26 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 447 2868 3.3.90.39.99.99 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 425 2192 4.4.90.52.34 

 08.001.26.451.0029.1.052 

22. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

22.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

22.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto 

no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

22.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

22.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal. 

22.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 
os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

22.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

23. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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23.1. O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 

periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. 

23.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o 

fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado 

pelo mercado. 

23.2.1. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso 

assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na 

ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

24.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 25.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do subitem ub) .  

24.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada sobre a 

parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua inexecução 

total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração. 

24.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de registro de preços 

e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 

bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

25.2. A ata de registro de preços poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  

8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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27. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas 

no item 16 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observadas pelas partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DE. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema Licitacoes-e, ou que eventualmente 

tenham sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia 

autenticada em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 
Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 
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28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 
- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 
contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a da ata de registro de preços, ressalvado 
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal do Banco do Brasil através do site 

www.licitacoes-e.com.br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do 
Município de Coronel Vivida. 
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28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 

Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema Licitacoes-e que impeça a realização do certame na data e 

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1—Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 79  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 99,  inciso III da lei 8.666/93, da veracidade dos documentos e de 

ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Coronel Vivida, XX de XXXX de 2022. 

Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N XX/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição e implantação de materiais e 

equipamentos para Sinalização Viária para o Município de Coronel Vivida, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2  44/2022 

VALOR 
VALOR 

TOTAL 
COD. 	 - 	 UNITÁRIO 

LOTE 	ITEM 	QTD 	UN 	 DESCRIÇAO - 	ESTIMADO 
PMCV 	 MÁXIMO 

MAXIMO 
R$ 

R$ 
CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 

POTÊNCIAS CONVENCIONAIS PARA LED's, 

PREPARADO PARA EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 8 FASES/4 

POTÊNCIAS. 	1 	PLACA 	DETECTORA 

VEICULAR (SUPORTE PARA 4 LAÇOS DE 

DETECÇÃO), PREPARADO PARA EXPANSÃO 

DE ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE 
1 	1 	5 	UN 	22216 	 28.743,65 	143.718,25 ENTRADA E SAÍDAS I/o, COM BORNEIRAS 

PARA ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE 
ENTRADAS E SAIDAS I/o, COM GSM, COM 
GPS, 	COM 	BATERIA 	PARA 	CPU, 	COM 
COMANDO MANUAL/ PORTINHOLA E IHM 
PREPARADO 	PARA 	FIXAÇÃO 	EM 
PEDESTAL.CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO).  
GRUPO 	FOCAL 	REPETIDOR 	EM 
POLICARBONATO - TIPO R - 3 X 200 MM - 1 	2 	20 	UN 	22217 	 4.143,10 	82.862,00 COM 	LEDs, 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO).  
GRUPO 	FOCAL 	PRINCIPAL 	EM 
POLICARBONATO - TIPO R - 4 X 200 MM - 

1 	3 	40 	UN 	22218 	 5.439,59 	217.583,60 COM 	LED's. 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO),  
CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MM2 - PARA 

1 	4 	500 	MT 	22220 	LIGAÇÃO 	DE 	ENERGIA. 	(CFE 	17,63 	8.815,00 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  
CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM2 - PARA 
LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU 

1 	5 	1.500 	MT 	22219 	 15,84 	23.760,00 REPETIDOR. 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 
ANEXO).  
PEDESTAL 	METÁLICO 	PARA 

1 	6 	5 	UN 	22221 	CONTROLADOR. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 	2.164,87 	10.824,35 
ANEXO).  
COLUNA 	METALICA 	COMPOSTA 	(CFE 

1 	7 	20 	UN 	22258 	 - 	 5.194,06 	103.881,20 
ESPECIFICAÇÓES EM ANEXO)  
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1 8 20 UN 22259 
BRAÇO 	PROJETADO 	METALICO 	(CFE 

3,073,08 61.461,60 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO)  

1 9 5,00 UN 22222 
INSTALAÇÃO 	DE 	CONTROLADOR 

1.603,04 8.015,20 
SEMAFÓRICO 

INSTALAÇÃO AÉREA OU SUBTERRÂNEA DE 

1 10 5,00 UN 22223 ENTRADA DE ENERGIA 100127 VCA - 3.415,66 17.078,30 

PADRÃO FORCEL  

INSTALAÇÃO DE ATERRAMENTO, INCLUSO 
1 11 5,00 UN 22224 746,44 3.732,20 

MATERIAL 

INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 
1 12 500,00 UN 22225 

4,00 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. 
7,42 3.710,00 

INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA 

1 13 1.500,00 UN 22226 LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU 7,78 11.670,00  

REPETIDOR  

INSTALAÇÃO 	DE 	PEDESTAL 	METÁLICO 

1 14 5,00 UN 22227 PARA 	CONTROLADOR 	/ 	NOBREAK 579,44 2.897,20 

SEMAFÓRICO  

INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 	FOCAL 
1 15 20,00 UN 22228 528,41 10.568,20 

REPETIDOR 

1 16 40,00 UN 22229 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL 651,66 26.066,40 

INSTALAÇÃO 	COLUNA 	METALICA 
1 17 20,00 UN 22260 813,31 16.266,20 

COMPOSTA 

INSTALAÇÃO 	BRAÇO 	PROJETADO 
1 18 20,00 UN 22261 644,21 12.884,20 

METALICO 

VALOR TOTAL ESTIMADO MÁXIMO R$ 765.793,90 

(setecentos e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos) 

2. Justificativa: 
2.1. Semáforo é um dispositivo de controle de tráfego que alterna o direito de passagem de 

veículos e pedestres em cruzamentos, mediante a utilização de indicadores luminosos. A Lei 

Federal n 9 . 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - 

CTB, dispõe sobre as responsabilidades de cada órgão das esferas administrativas, ficando, aos 

municípios, em particular, a competência pelo planejamento, o projeto, a operação e a 

fiscalização, não apenas no perímetro urbano, mas também nas estradas municipais. Assim, 

de acordo com o CTB cabe à esfera municipal a fiscalização e sinalização de trânsito de forma 

a auxiliar na segurança de veículos e pessoas. 

2.2. Os critérios para a seleção de semáforos como uma forma de controle de um cruzamento, 

baseiam-se no volume do tráfego, no número de aproximações, volume de pedestres, índice 

de acidentes, progressão de veículos através de vários cruzamentos com semáforos, na 

existência de áreas congestionadas e na combinação desses critérios. 

2.3. Neste contexto a gestão de trânsito deve ser feita por profissionais devidamente 

capacitados para proporcionar segurança jurídica e técnica, e ainda dotados dos 

equipamentos necessários para que possa fiscalizar e controlar o trânsito de maneira efetiva. 

2.4. Justifica-se pela necessidade de uma nova implantação e revitalização dos semáforos 

existentes, uma vez que os equipamentos atuais possuem limitações, dificultando o fluxo do 

trânsito neste município, podendo com isso gerar consequências ainda maiores e mais 

drásticas, como acidentes envolvendo pedestres ou veículos. 
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3. Dos Quantitativos: 
3.1. As quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e interesse 

do Município de Coronel Vivida. 

4. Qualificação Técnica: 
4.1. Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa 
Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou 
outro Conselho que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo 

de validade junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho. 

4.2. Certidão de registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de 

Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, 

Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CAU, dentro do prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa Física do profissional 

que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos 

Serviços, expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou outro Conselho 
que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo de validade junto 

com a documentação que comprove as atribuições deste conselho e profissionais. 

4.3. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-
Operacional (Pessoa Jurídica), expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito 

privado, compatível com o objeto desta licitação. 
Observações: 
* Os documentos solicitados no item 4.1, acima, devem manter 
correspondência em relação aos conselhos e os profissionais. Exemplos: 

sendo a empresa registrada no CREA o profissional responsável técnico 
deverá ser do CREA ou sendo a empresa registrada no CAU o profissional 
responsável técnico deve ser do CAU. 

4.4. Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja na 

qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como 

funcionário, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de 

trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a admissão 

até a data de abertura do presente edital; ou como contratado, por meio de contrato, ou ainda 

certidão de registro de pessoa jurídica em nome da proponente, onde conste o nome dos 

profissionais no quadro técnico, neste último caso podendo valer-se da mesma Certidão 

elencada no item "4.1", não sendo necessário apresentação de cópia do mesmo documento, 

desde que cumpra as demais exigências solicitadas. 

S. Avaliação do Custo: 
5.1. O custo total estimado do presente Termo de Referência é de R$ 765.793,90 (setecentos 
e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos) conforme mapa 

comparativo em anexo. 
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5.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

5.3. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente com empresas do 

ramo, compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo. 

5.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 

5.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade. 

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais: 

6.1. Da modalidade: Pregão 

6.2. Da Forma: Eletrônica 

6.3. Tipo de licitação: Menor Preço. 

6.4. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

7. Licitação para Ampla Concorrência: 

7.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei 

Complementar n 2  123/2006, exceção contemplada pelo art. 49 da mesma lei, inciso III: o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado. 

7.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contração diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 

onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como por 

exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou subcontratação que 

desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

7.3. Após as coletas dos orçamentos para elaboração do preço máximo, não foram localizados 

03 fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, situadas 

em âmbito local ou regional, capazes de cumprir as exigências, nos termos do Art. 49 Lei 

123/2006 e Decreto Municipal n 2  7643/2021. 

8. Obrigações da Detentora: 

8.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, informando o 

Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.2. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.3. Fornecer o objeto contratado em estrita conformidade com as Especificações Técnicas 

contidas no Anexo 1, do Termo de Referência e proposta apresentada, aos quais se vincula, 

não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 
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estabelecidas. 

8.4. As entregas dos produtos deverão ser realizadas nos prazos e locais estabelecidos pelo 

município e deverão atender a todas as condições estabelecidas no Edital. 

8.5. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 

causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante ou a terceiros, desde que fique 

comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento realizado pelo Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n. 

8.666/93. 

8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do 

objeto da licitação. 

8.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, que venham a vitimar seus empregados e/ou 

terceiros, decorrentes do fornecimento e/ou descarga dos equipamentos. 

8.8. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as especificações contidas 

no Edital, ficando a Detentora obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 

às suas expensas, no total ou em parte, os produtos contratados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. 

8.9. Atestar a garantia da qualidade do objeto/grupos focais a LED, por um período mínimo de 

12 (doze) meses, após a entrega e instalação. 

8.10. Comunicar imediatamente e por escrito, o Contratante, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias, bem como a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no 

atraso da entrega dos produtos ou anormalidade que venha interferir no fornecimento dos 

itens. 

8.11. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da 

licitação. 

8.12. Responsabilizar-se pelo transporte e a descarga dos produtos nos locais designados, sem 

qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

8.13. Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de 

higiene, ambientais e medicina do trabalho. Além disso, deverão obedecer as normas técnicas 

de proteção ao meio ambiente, conforme exigido por meio do art. 12, mc. VII, da Lei 

8.666/1993, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor 

poluição, conforme legislação vigente. 

8.14. Fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual - EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos. 

8.15. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

8.16. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto se 

previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.18. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor, conforme Lei n 2 : 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito 
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público. 

8.19. Todos os locais danificados decorrentes das obras, tais como: tampas de bocas de lobo, 

quebras de calçadas, muros, jardins, tubulação e outros, deverão ser imediatamente refeitos, 

reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus ao 

Município. 

8.20. Após a conclusão dos serviços de instalação é de responsabilidade da Detentora a 

limpeza do local e o recolhimento de qualquer entulho que foi gerado durante a execução dos 

serviços. 

9. Obrigações do Contratante: 
9.1. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do item solicitado, sendo 

que o mesmo atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho. 

9.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

9.3. Notificar formal e tempestivamente a Detentora, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

9.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

9.5. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

9.6. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata 

Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

9.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Detentora. 

9.8. Permitir que os funcionários da Detentora tenham acesso aos locais de entrega e 

instalação do objeto solicitado. 

9.9. Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e, não havendo mais pendências, 

a administração promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada 

realizada pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens, designada pelo Município, 

nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso II. 

9.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Detentora, informações 

adicionais, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

10. Do Prazo, Local e Condições de Entrega: 

10.1. Os pedidos serão executados mediante solicitação formal do Contratante, através de 

Nota de Empenho. 

10.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) 

dias, para efetuar a entrega e instalação do objeto solicitado. 

10.3. Os materiais/grupos focais a LED deverão ser entregues, instalados e programados, nos 

locais indicados pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

10.4. Todos os serviços de instalação executados deverão ser garantidos pelo período mínimo 

de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da conclusão. 

10.5. Os grupos focais a LED deverão ser entregues em perfeito estado. Sendo constatada 

qualquer irregularidade, ou não obedecerem rigorosamente às exigências do presente termo, 

serão recusados e o fornecedor deverá entregar nova remessa dentro das condições ideais, 

sem ânus para o Contratante, cujo prazo será determinado no ato, pelo responsável pela 

fiscalização e recebimento do bem, o qual, deverá comunicar imediatamente a Secretaria 
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solicitante, para sejam adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 

10.6. O recebimento do objeto se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II alíneas "a" 

e "b" e art. 76 da Lei n. 9  8.666/93, e compreenderá duas etapas distintas, a seguir 

discriminadas:  

10,6.1. Recebimento Provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 

física, verificação da qualidade e da quantidade requisitada apresentada na nota fiscal e 

constatação quanto da integridade das embalagens, lacres, etc. 

10.6.2. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias, após o recebimento 

provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços e constará de: 

10.6.2.1. Verificação da conformidade com a quantidade requisitada o adequado 

funcionamento do objeto a ser recebido e se a especificação atende plenamente aos 

requisitos, de forma aderente aos termos contratuais. 

10.6.2.2. O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo e 

posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. 

10.7. Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os itens foram entregues de 

forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos 

ou em desacordo com as especificações da aquisição, a Detentora se obriga, substituir os bens 

em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do 

contratado, sendo interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a 

situação. 

10.8. A Detentora deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, 

os produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou 

incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. (Art. 69, Lei 8.666/93). 
10.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal 

forem aceitos. Se algum produto constante da mesma for recusado, a nota fiscal ficará 

esperando regularização e a data de entrega será a data do "fechamento do empenho" com a 

entrega de todos os itens conforme solicitado. 

10.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento provisório não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

10.11. A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo, não 

excluem a responsabilidade civil da Detentora pela correção e/ou substituição do objeto 

contratual, bem como pelos prejuízos causados ao município ou a terceiros decorrentes de 

defeitos de fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

11. Da Demonstração Técnica: 
11.1. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ainda antecedendo a homologação a adjudicação a Autoridade Competente 

convocará a empresa classificada em primeiro lugar para realização da demonstração 

conforme segue: 

11.1.2. A demonstração deverá ser realizada em até 3 (três) dias úteis; 

11.1.3. Deverá apresentar 1 (uma) amostra de cada item relacionado abaixo, para análise e 

verificação de atendimentos às respectivas Especificações Técnicas e as funcionalidades 

previstas e exigidas pelo Edital. 
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11.2. Controlador de tráfego semafórico 4 fases: 

11.2.1. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo l - com módulos LED's, anteparo 

e conjunto de suporte para fixação; 

11.2.2. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 

11.3. Juntamente com as amostras deverão ser entregues os seguintes laudos e/ou 

certificados comprobatórios do atendimento as normas abaixo citadas, emitidos por entidades 

(universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja 

idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional 

(credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 

11.4. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT NBR 

16653: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 

b) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 

c) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 

d) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 

e) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 

f) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 

alimentação; 

g) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código IP). 

11.5. Grupos focais em policarbonato: 

a) Ensaio dimensional; 

b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 

d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 

e) Determinação do limite de resistência a tração; 

f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 

g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 

i) Ensaio de falibilidade; 

j) Ensaio de envelhecimento artificial; 

k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 

1) 	Ensaio de hermeticidade; 

m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

11.6. Módulos LEDs - Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 15889:2019, 

quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

b) Ensaio de Inspeção Dimensional; 

c) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

d) Ensaio de Fator de Potência; 

e) Ensaio de Potência Nominal; 

f) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

	

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 	 ( 
Página 37 de 71 



CIpio 

FIS 

4 	 O o 

0'L v'J 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

g) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

h) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

i) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

J) Ensaio de Luminância; e 

k) Ensaio de Grau de Proteção. 
11.7. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação de 

que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está devidamente 

homologado, através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

11.8. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou caso os 

apresente em desacordo com as exigências. 

11.9. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes no 

Termo de Referência. 

11.10. Se o licitante não atender a qualquer uma das especificações técnicas e demais 

requisitos do sistema, a comissão de avaliação emitirá parecer desclassificando-a e convocará 

o segundo classificado para a fase de habilitação, e assim sucessivamente. 

11.11. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando sob 

a guarda do contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente 

entregues. 

11.12. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las após 

a homologação deste pregão. 

11.13. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este Edital. 

11.14. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em primeiro 

lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual aplicação de 

penalidade nos termos do Art. 70 
 da Lei 10.520/2002. 

11.15. As demais licitantes poderão se fazer presentes na sessão de demonstração. 

11,16. As demais licitantes somente poderão se manifestar em ata ao final da demonstração. 

12. Condições de Pagamento: 

12.1. O pagamento deverá ser efetuado até o 15 2  dia útil, após a entrega do produto solicitado 

com o Recebimento Definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo 

Gestor, Fiscal da Ata de Registro de Preços e pela Comissão Fiscalização e Recebimento de Bens 

e Serviços. 

12.2. A nota fiscal/fatura deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para 

cada produto, número da licitação, número da Ata de Registro de Preços, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, 

ordenada e dentro de padrão uniforme. 

12.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tstjus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação 

do processo licitatório. 
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12.4. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

12.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo calculado pelo IBGE. 

12.6. Em caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante juros moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

12.7. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão 

computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

14. Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução da Ata 

Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da Ata , seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do Ata, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

15. Prazo de Vigência: 

15.1. O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da Ata de 

Registro de Preços. 

16. Gestor e Fiscal: 
16.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições previstas 

no Decreto Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
16.2. A Administração indica como gestor da Ata de Registro de Preços, o Secretário de Obras, 

Viação e Urbanismo, Mauro Busanello, Decreto Municipal n 2  7.480, para as aquisições feitas 

pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

16.3. A administração indica como fiscal da Ata Registro de Preços, da Secretaria de Obras, 

Viação e Urbanismo, o Engenheiro Jean Felipe Miecoanski, matrícula n 2  17329/1. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 
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Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Mauro Busanelio 	 Jean Felipe Miecoanski 

Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 	 Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo 

Gestor 	 Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1. CONTROLADOR SEMAFÓRICO 
1.1.1. Características gerais: 

1.1.1.1. O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, utilizando 

apenas componentes em estado sólido, inclusive para os elementos de comutação das 

lâmpadas/módulos de LED dos semáforos. 

1.1.1.2. O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo 

expansões. 

1.1.1.3. Será admitida a estratégia de controle por intervalos luminosos. 

1.1.1.4. Na presente especificação, os requisitos foram descritos considerando-se que a 

estratégia adotada seria a de controle por estágios. Portanto, no caso de uma proposta 

baseada em outra estratégia de controle, a mesma deverá ser capaz de viabilizar todos os 

requisitos funcionais que estão sendo determinados para a estratégia de controle por 

estágios. 

1.1.1.5. Desde que os requisitos funcionais sejam atendidos, não haverá predileção por uma 

ou outra estratégia. 

1.1.1.6. O controlador deverá ser capaz de trabalhar associado pelo menos a 04 (quatro) 

seções de detecção em modo atuado. As programações devem ser caracterizadas por um 

conjunto de tempos para cada cor semafórica, dos modos de operação e tabela dos horários 

de troca de planos. 

1.1.2. Modos de operação: 

Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação: 

1.1.2.1. Intermitente: A cor dos semáforos de veículos, na condição de intermitente, deverá 

ser amarelo intermitente e os de pedestres entre vermelho intermitente ou desligado. 

1.1.2.2. Manual: As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual no painel do 

controlador, sempre mantendo, para efeito de segurança, os valores de verde mínimo. 

1.1.2.3. Fixo: O controlador deve seguir uma programação interna, mantendo tempos fixos 

especificados pelo plano de tráfego vigente no momento. O controlador deverá obedecer a 

um plano de sincronização estabelecido ao nível de um grupo de cruzamentos. A sincronização 

dos controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos relógios internos dos 

CLs (controladores locais). Os relógios deverão ser sincronizados via rede de comunicação 

GPRS/GSM e ETHERNET, caso centralizado. Todo controlador deverá manter armazenados os 

dados dos planos, bem como os horários para troca dos planos. 

1.1.2.4. Atuado: O equipamento deverá funcionar conectado à detectores (laços indutivos ou 

virtuais e/ou botoeiras) e executar uma lógica interna de funcionamento, que permita 

distribuir o tempo de verde de acordo com a demanda de tráfego. O ciclo deverá ser variável 

ou fixo. O ciclo fixo deve ser implementado para casos onde além da atuação, é necessária a 

sincronização. 

1.1.3. Sequência de cores 

1.1.3.1. O Controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para semáforos de 

veículos: 
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verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.2. Para os semáforos de pedestres a sequência será: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.3.3. A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com 

situações visíveis de luzes apagadas ou de verdes conflitantes, ou com 'embandeiramento" 

(duas ou mais cores do semáforo acesas ao mesmo tempo). 

1.1.3.4. O período de entre verdes do controlador deverá ter a seguinte composição: 

Para fases veiculares: 

verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.5. O período entre verdes coincide com o tempo de amarelo, acrescido do tempo de 

bloqueio geral, isto é, vermelho para todas as fases conflitantes. 

Para as fases de pedestres: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.4. Descrição funcional 

1.1.4.1. Modo Manual: Para operação manual, o operador deverá acionar um sistema (chave, 

botão ou introduzir um plug) especial no painel do Controlador. A partir deste momento, as 

mudanças de estágio estarão condicionadas ao operador, respeitando as condições de 

segurança, previamente programadas no controlador. 

1.1.4.2. Modo Intermitente: O equipamento deverá possuir um circuito independente 

chamado de Módulo Intermitente por Hardware. Deverão fazer parte deste módulo as 

contatoras para chaveamento de segurança dos circuitos dos focos verdes dos Módulos de 

Potência. Este estado colocará todos os grupos focais veiculares da interseção em amarelo ou 

vermelho intermitente, e os de pedestres poderão ser desligados ou colocados em vermelho 

piscante. Este estado poderá ser atingido como segue: 

a) Requisição através da chave no painel de facilidades; 

b) Falha do controle por hardware ou software; 

c) Quando a situação de verdes conflitantes for detectada. Esta detecção, por motivos de 

segurança, deverá ser feita de duas formas, uma por Hardware e outra por Software. 

d) Requisição através de um horário pré-programado no controlador. 

e) Requisição externa através de comando da central, 

1.1.4.2.1. A frequência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada acesa 

e 0,5 seg. de lâmpada/módulo apagada. 

1.1.4.2.2. A condição de intermitente deverá continuar funcionando mesmo sem a presença 

da placa UCP (Unidade Central de Processamento) e dos módulos de potência. 

1.1.4.3. Modo Fixo: O controlador em modo fixo deverá operar de acordo com os valores 

previamente programados. Cada plano de tráfego desta programação se caracteriza por um 

conjunto fixo de tempos. O controlador operando neste modo deve oferecer as seguintes 
possibilidades: 

a) Armazenamento independente de pelo menos 15 (quinze) planos de tráfego, sendo 

um deles intermitente. 
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b) Armazenamento independente de no mínimo 40 (quarenta) eventos de mudanças de 

planos diário da tabela de horários, cada um podendo ser programado em dia(s) da 

semana, hora, minuto e segundo como segue: 
c) Até 15 (quinze) estágios, no caso que o controlador opere segundo estratégia de 

estágios ou 30 (trinta) intervalos caso em que o controlador opere segundo estratégia 
de intervalos. 

d) Até 8 (oito) grupos semafóricos veiculares e mais 8 (oito) grupos semafóricos de 

pedestre. 

e) Deverá ser possível impor um plano, simultaneamente, para todos os controladores 

de uma rede (inclusive para o próprio controlador-mestre), a partir de um controlador 
qualquer da mesma rede, através de um comando específico. 

f) As defasagens dos planos deverão ser garantidas mesmo quando o plano for imposto. 
1.1.4.3.1. O controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros: 

a) tempo de verde (por fase e plano) - 01 seg. à 200 seg., em passos de 1 seg. 

b) tempo de amarelo (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 

c) tempo de bloqueio geral (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 
d) fases de pedestres 

e) estágios dependentes de demanda 

1.1.4.3.2. O tempo do ciclo de cada plano será determinado pela somatória dos tempos de 

verde + vermelho intermitente + amarelo + bloqueio geral de todas as fases ativas. 

1.1.4.3.3. A temporização das fases, para qualquer um dos planos deverá ser derivado de um 

relógio digital controlado por um cristal ou sincronizado à frequência da rede. O relógio de 

cada controlador será atualizado automaticamente via GPS, através de rede de comunicação 
de dados, 

1.1.4.3.4. No caso de falta de energia elétrica, os ajustes e tempos dos planos, bem como 

horários de troca de planos, deverão ser mantidos numa memória não volátil. 

1.1.4.4. Modo Atuado: O controlador deverá ter o princípio de funcionamento baseado nas 

variações de tempo de verde, associado a um determinado estágio de sinalização entre um 

valor mínimo e um valor máximo, ambos programáveis. A partir da duração mínima de verde, 

serão adicionadas extensões de verde, acionadas pela detecção de veículos nas faixas de 

tráfego com direito de passagem ou demanda de pedestres através de botoeira. 

1.1.4.4.1. Vencido o tempo de extensão deverá ficar registrado o pedido das solicitações que 
não foram atendidas. 

1.1.4.4.2. Neste modo o controlador poderá ter ciclos fixos ou variáveis. O ciclo fixo poderá 

ser usado em casos onde além da atuação seja necessária a sincronização entre vários 
controladores. 

1.1.4.4.3. Deverá ser possível programar estágios "normais" (indispensáveis) que ocorrerão 
sempre em todos os ciclos, enquanto os estágios dispensáveis deverão ser omitidos no ciclo 

em que não houver registro de demanda (através de detectores veiculares ou de detectores 

de pedestres) na memória do controlador. 

1.1.4.4.4. Cada estágio deverá poder ser configurado, para cada plano, em uma das seguintes 
possibilidades (salvo o primeiro estágio que será do tipo "normal"): 

a) estágio dependente de demanda (dispensável) fixo. 
b) estágio dependente de demanda (dispensável) variável. 

c) estágio normal (indispensável) fixo. 
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d) estágio normal (indispensável) variável. 

1.1.4.4.5. O controlador deverá permitir lógicas de detecção diferente para cada plano, 

associando detectores a estágios diferentes. 

1.1.4.4.6. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação 

dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in". 

1.1.4.4.7. Os Controladores Eletrônicos Tráfego deverão respeitar as seguintes configurações 

mínimas, (controladores de 4 fases): 

a) 02 entradas de contatos secos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 

possibilidade de expansão até 16; 

b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão 

até 16; 

c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04. 

1.1.4.4.8. As entradas de botoeiras deverão ser isoladas por acoplamento óptico. 

1.1.4.4.9. Os controladores deverão possuir capacidade mínima de: 

a) 15 planos de tráfego; 

b) 40 eventos de mudanças de planos por dia. 

1.1.4.4.10. Neste modo o controlador deverá poder ser programado com os seguintes 

parâmetros, além dos parâmetros do modo fixo: 

a) tempo de verde máximo (por fase e plano) - 200 segs., passos de 1 seg. 

b) tempo de verde mínimo (por fase) - 1 seg., passos de 1 seg. 

c) tempo de extensão de verde (por fase) - 1 seg. à 200 seg., passos de 1 seg. 

d) tipo de detector (laço indutivo ou virtual e botoeira de pedestre) 

e) haver associação entre detectores e fases quaisquer. 

1.1.5. Segurança 

1.1.5.1. Temporizações de Segurança 

1.1.5.1.1. As temporizações de segurança, descritas a seguir, não poderão ser desrespeitadas 

pelo controlador, sob nenhuma hipótese, seja operando isoladamente, sob o comando de 

uma central ou por operação manual. Todas as temporizações do controlador deverão ser 

obtidas digitalmente a partir de um relógio baseado em um cristal e/ou baseado na frequência 

da rede elétrica e sempre atualizados entre si por uma rede de comunicação de dados e/ou 

via GPS. 

1.1.5.1.2. As temporizações de segurança deverão ser as seguintes: 

a) Verde Mínimo de Segurança por fase, ajustável de 01 a 30 seg. em passos de 1 seg. 

b) Amarelo por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

c) Bloqueio geral por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

d) Tempo Máximo de Ciclo, ajustável entre o tempo do ciclo e um valor variável, 

conforme solicitado. 

1.1.5.1.3. Após energizado, o controlador deverá impor o modo de operação intermitente por, 

pelo menos, 5 segundos. 

1.1.5.1.4. Após sair do modo de operação intermitente, o Controlador deverá impor vermelho 
integral por, pelo menos 3 segundos. Após este procedimento inicial o Controlador deverá se 

ressincronizar automaticamente com a rede e dentro de, no máximo, cinco ciclos estar 

executando o estágio e plano que deveriam estar sendo executados neste momento, em 

função do horário programado. 
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1.1.5.1.5. Um comando de mudança de modo não deve interromper um ciclo que esteja sendo 

executado. O novo modo de operação irá iniciar quando um novo ciclo começar. Excetua-se 

neste caso a passagem para intermitente. 

1.1.5.2. Período de Verde de Segurança: 

1.1.5.2.1. Durante este período de verde de segurança, não poderão ocorrer outras mudanças 

de sinais de tráfego, exceto a passagem para o intermitente. O período será prefixado para 

cada fase individualmente. 

1.1.5.2.2. Em qualquer um dos modos de operação, estes tempos de verde de segurança não 

poderão ser desrespeitados, inclusive na troca de planos ou na troca de modos. 

1.1.6. Testes de verificação 

1.1.6.1. A intervalos periódicos, de no máximo 1 seg., o controlador deverá efetuar testes de 

verificação na UCP (Unidade Central de Processamento) e nas memórias dos sistemas. 

1.1.6.2. O controlador deverá, por meio de programa, entrar em operação no modo 

intermitente sempre que for detectada uma situação de verdes conflitantes, ou de uma falha 

no seu funcionamento. 

1.1.6.3. Os controladores devem possuir um sistema de auto diagnóstico, de modo a facilitar 

os trabalhos de manutenção. O resultado do auto diagnóstico deverá ser visualizado em 

dispositivo adequado, incluindo a causa do defeito. 

1.1.6.4. O controlador deverá monitorar o funcionamento do processador e, em caso de falha 

deste, deverá entrar no modo intermitente. Deverá possuir um sistema de verificação de 

presença de verde indevido, mesmo não sendo este conflitante, à nível de comando e a nível 

de controle de saída para a lâmpada; e a ausência de vermelho. 

1.1.7. Sincronismo entre controladores 

1.1.7.1. A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da sincronização 

dos relógios internos dos Controladores. 

1.1.7.2. Na falta de comunicação com a Central de Controle os Controladores deverão 

atualizar seus relógios através do módulo GPS, 

1.1.7.3. A sincronização da rede de comunicação deverá fazer com que todos os controladores 

tenham a mesma hora, derivada a partir de um dos controladores. 

1.1.7.4. No caso de falta de energia deve ser prevista uma bateria que alimente os circuitos 

de relógio e memórias por pelo menos 60 horas contínuas. 

1.1.7.5. A frequência de acerto dos relógios, via rede de comunicação, deverá ser automática, 

incluindo as informações de dia da semana (data), executada no mínimo a cada 5 minutos. 

Cada controlador deverá, em seguida, confirmar os dados recebidos com a unidade que as 

enviou. 

1.1.8. Verdes conflitantes 

1.1.8.1. Deverá ser possível configurar via software de programação uma "Tabela de Verdes 

Conflitantes", a qual deverá ter a função de indicar quais grupos semafóricos poderão ter 
verdes simultâneos e quais grupos não poderão ter verdes simultâneos. 

1.1.8.2. "Tabela de Verdes Conflitantes" via Software deverá ser específica e independente da 

tabela de associação de grupos semafóricos x estágios. Não serão aceitas soluções que 
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deduzam a "Tabela de Verdes Conflitantes" a partir da tabela de grupos semafóricos x 
estágios. 

1.1.9. Rede de comunicação de dados 
1.1.9.1. Cada controlador deverá ter embutido a possibilidade de se conectar a uma rede de 

comunicação de dados. Esta rede deverá permitir a conexão através dos seguintes meios de 

transmissão: por cabo (coaxial, fibra óptica, par trançado), por rede sem fio (GPRS/GSM, rádio, 

wifi). Deverão possuir placas contendo os módulos de comunicação para qualquer destes 

meios de transmissão. A função GPRS/GSM deverá permitir uso de cartão SIM, com acesso a 

GPRS habilitado (data mode). Deverá ser possuir ainda, no mínimo, um módulo de 

comunicação que permita conexão através de rede de fibra óptica, contendo uma porta 

Ethernet RJ45 e outra serial RS232/485. Caso o equipamento não possua as duas portas, 

deverão ser fornecidos cabos para conversão de uma em outra. Caso o controlador não 

possua alguma dessas portas/meios de comunicação, deverão ser fornecidos os meios para 

conversão, conforme necessidade da rede a ser implantada no Município. 

1.1.9.2. A rede de comunicação deverá permitir a circulação de mensagens para a execução, 

no mínimo, das seguintes funções, a partir de um dos controladores ou a partir do computador 

central: 

a) Configurar o controlador local modificando parâmetros tais como: ciclo, horário de 

entrada de plano etc. 

b) Programar os controladores locais a partir do computador central, ou na ausência de 

central, a partir de qualquer um dos controladores componentes da rede. 

c) Visualizar em tempo real o funcionamento dos controladores da rede. 

d) Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar armazenado no 

controlador, como pode ser enviado da central. O comando de entrada em operação 

do plano deverá ser realizado por meio de comando simplificado. 

e) Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando 

qualquer defeito ou mudança do status dos mesmos. 

f) Permitir o tratamento dos dados dos detectores, informando taxa de ocupação e 

contagem de veículos. 

g) Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares. 

h) A sincronização dos relógios dos controladores deve ser feita por GPS local em cada 

controlador e ter a possibilidade de atualização através da rede de comunicação do 

tipo GPRS/GSM e ETHERNET. 

1.1.9.3. O módulo de comunicação GSM e ETHERNET deverá possuir autonomia de energia 

para operar sem alimentação externa por pelo menos duas horas, de forma que seja possível 

identificar via controlador e central problemas relacionados à falta de energia. 

1.1.9.4. As licenças/homologações necessárias para os sistemas de comunicação por 

GSM/GPRS são de responsabilidade do fabricante do controlador/software, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade, e deverão ser apresentadas sob pena de 

recusa do produto e responsabilizações pertinentes. 

1.1.10. Funcionamento 

a) Configuração através da porta local do controlador de tráfego, com uso de 

programador portátil; 
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b) Acesso à rede via GPRS; 

c) Acesso à rede protocolo TCP/IP; 

d) Atualização de relógio; 

e) Mantém conexão da comunicação com o software de centralização; 

f) Sincronismo dos relógios dos controladores de tráfegos deverá ser feito através de 

módulo GSM/GPRS; 

g) Interroga o controlador de tráfego existente e envia automaticamente alarmes para o 

software de centralização. 

1.1.11. Facilidades 

1.1.11.1. Deverá existir no controlador um painel de facilidades manuais com os seguintes 

dispositivos: 

a) chave para ligar/desligar a parte lógica do controlador. 

b) disjuntor com função de desligar todos os grupos semafóricos, sem desligar os 

circuitos lógicos do controlador, bem como proteger o controlador contra curto 
circuitos externos. 

c) chave de solicitação do modo intermitente 
d) seletor de voltagem para 110, 127, 220, e 240 V. 

e) tomada de potência com capacidade de 15 A. 

f) mostradores que indiquem visualmente: 

/ modo de operação 

V plano e estágio corrente 
si' falhas do controlador 
V' detector ocupado 

g) conector para interface de programação: deve prover uma interface de comunicação 

com equipamento programador portátil através de um cabo, bluetooth, wi-fi e/ou 
infravermelho. 

1.1.11.2. Todas as posições das chaves, lâmpadas e botões deverão ser marcadas com 

legendas em português, com clareza, indicando suas funções. 
1.1.11.3. O controlador deverá ainda continuar com sua CPU funcionando internamente, 

mesmo com a interrupção de energia aos demais módulos, devendo ser possível visualizar a 

programação sendo executada, assim como a comunicação com a Central também deverá ser 
mantida, com uma autonomia de duas horas, 

1.1.12. Programação dos controladores 

1.1.12.1. Para programação dos controladores deverá ser fornecido um programador portátil, 

ou seja, um conjunto de equipamento de apoio de modo a permitir editar, modificar e 
armazenar as tabelas de programação dos equipamentos controladores. A edição das tabelas 

deverá inibir entradas de dados indevidas, ou fora dos intervalos permitidos, para impedir a 

programação de valores indevidos ou que gerem conflito com alguma programação já 
existente. 
1.1.12.2. As entradas dos parâmetros devem ser efetuadas em unidades de engenharia, e não 

em códigos de programação, por exemplo: segundos de tempo verde etc. 
1.1.12.3. O programador oferecido deverá ser portátil, ter a capacidade de armazenar as 

tabelas de programação de, no mínimo 300 (trezentos) controladores, para que os parâmetros 
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possam ser modificados na via pública com a mínima interferência ao trânsito e sem apoio de 

agentes de trânsito. Poderá ser utilizado notebook, tablete ou similar, desde que atenda às 
exigências aqui dispostas. 

1.1.12.4. O equipamento oferecido deverá ser portátil, podendo ser um notebook e deverá 
estabelecer conexão local por cabo e Wi-Fi. 

1.1.13. Sequência de estágios 

1.1.13.1. O controlador deverá possibilitar a programação de sequência de estágios diferentes 

da natural (constituída pelos estágios programados, executados um a um, uma vez por ciclo e 

em ordem). A alteração da sequência de estágios deverá permitir, ainda, a execução de um 

mesmo estágio mais de uma vez no mesmo ciclo, em um determinado plano, ou até mesmo, 

a supressão de um estágio em todos os ciclos de um determinado plano. 

1.1.14. Modularidade 

1.1.14.1. A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placas 
de circuito impresso tipo 'plug-in", ou módulo tipo encaixe, o que permitirá uma manutenção 
rápida, inclusive dos módulos de comunicação. 
1.1.14.2. O controlador deverá ter espaço para conexão de módulos de detecção para, pelo 
menos, 4 detectores de tráfego. 

1.1.14.3. O controlador deverá ser constituído por módulos de potência que permitam uma 

versão mínima de dois grupos/fases semafóricos. 

1.1.14.4. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação 

dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in". Os controladores eletrônicos 

tráfego deverão respeitar as seguintes configurações mínimas: 

a) 02 entradas de contatos sexos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 

possibilidade de expansão até 16; 

b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão 

até 16; 

c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04; 

1.1.15. Alimentação 

1.1.15.1. O controlador deverá ser alimentado entre 110 e 240V, com escolha de, no mínimo, 
entre 110, 127, 220 e 240 V, com tolerância de + ou - 20% sobre o valor nominal e frequência 

de 60 Hz. O controlador deve permitir o comando de lâmpadas alógenas, incandescentes e 

módulos de LED's, porém, sempre iniciando a alimentação da lâmpada nos pontos O (zero 

crossing") da frequência da rede. 

1.1.15.2. O controlador deverá monitorar a tensão e frequência da rede elétrica ao qual está 

conectado, assim como disponibilizar o consumo de potência total do cruzamento. 

1.1.15.3. O controlador deverá dispor de ponto de conexão próprio para aterramento. Todas 

as suas partes metálicas deverão ser ligadas a terra. Todos os pontos de terra deverão 

convergir a um único ponto, o qual será conectado ao cabo de terra ligado à haste de 
aterramento. A ligação a terra deverá obedecer à norma NBR 2410 da ABNT. 

1.1.16. Proteções elétricas 

1.1.16.1. O controlador semafórico deverá seguir as recomendações ABNT NBR 16653: 
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1.1.16.2. O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobre tensões e correntes 

excessivas por disjuntores termo magnéticos, varistores (VDR) ou fusíveis adequados. 
1.1.16.3. Deverá haver também uma chave liga-desliga para o Controlador e outra para os 
sinais luminosos. 

1.1.16.4. O controlador deverá ser provido de um filtro de linha para proteção contra ruídos 

elétricos espúrios provenientes da rede elétrica de alimentação. 

1.1.16.5. O Controlador deverá também ser protegido contra: ruídos elétricos e espúrios na 

entrada dos cabos. 

1.1.16.6. Todas as partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o 

controlador deverão ser efetivamente ligadas à carcaça aterrada do controlador, não sendo 

suficiente o simples fato de apoio entre chassi e suportes, a não ser que o mesmo se realize 
por ação de molas. 

1.1.17. Instalação 

1.1.17.1. O controlador deverá permitir a instalação tanto na própria coluna semafórica, 

quanto em pedestal. 

1.1.17.2. O controlador deverá ser fixado na coluna metálica cônica com braçadeiras em aço 

galvanizado a fogo. Deverá possuir entrada dos cabos de alimentação dos porta-focos e 

alimentação elétrica pela sua base através de furo com diâmetro mínimo de 5 centímetros, 

onde deverá compor proteção metálica para os cabos. 

1.1.18. Empacotamento mecânico 

1.1.18.1. O gabinete deverá ser à prova de violações, sendo que a porta deverá ter chave tipo 

"yale', com segredo padronizado para todos os controladores licitados, conforme 

determinação da CONTRATANTE. 

1.1.18.2. Todas as partes metálicas do controlador deverão receber tratamento contra 

corrosão ou oxidação que as garantam pelo período da vida útil do controlador, que é de 10 

anos. 
1.1.18.3. O gabinete do controlador deve satisfazer plenamente as recomendações da ABNT 

NBR IEC 60529 para ser classificado como 1P54, bem como deve será prova de poeira e chuvas, 

e não apresentar ângulos salientes. 

1.1.18.4. Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem 

atingidos por portas ou qualquer outra parte móvel. 

1.1.18.5. Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das 
lâmpadas/módulos dos grupos semafóricos, inclusive para o fio "retorno" das mesmas. 

1.1.18.6. As partes encaixáveis do controlador deverão ser fixadas por elementos que as 

impeçam de cair ou de se desarranjarem, caso ocorram vibrações excessivas ou operações 

inadvertidas. 

1.1.18.7. A substituição de um módulo por outro deverá ser executada com a máxima 

facilidade e rapidez, empregando-se conexões para encaixe "plug-in'. 

1.1.18.8. O gabinete do Controlador deverá prover um compartimento acessível pela porta, 

preferencialmente em plástico, adequado para se guardar documentos (papéis) referentes ao 
controlador. 

1.1.18.9. O controlador deverá dispor do recurso de detecção de porta aberta, tanto para o 

painel de facilidades quanto para a porta principal. 
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1.1.19. Detecção veicular 

1.1.19.1. Os controladores deverão permitir o uso de uma placa para detectores de tráfego, 

podendo ser para detecção indutiva ou virtual, e estas deverão ser parte integrante do 

controlador e deverão ser alojados no mesmo gabinete do controlador. 

1.1.19.2. O controlador deverá ser fornecido com a placa de detecção virtual, mas poderá ser 

adquirido posteriormente placas para detecção por laço indutivo. 

1.1.19.3. O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência e a variação do 

tempo de duração de estágios em função de demandas geradas por detectores veiculares. 

1.1.19.4. Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos (placa(s) de 

detecção, etc) e laço(s) indutivo(s) ou sensor(es) de vídeo detecção, instalado(s) em uma seção 

especifica de via, capaz de detectar a presença de fluxo de tráfego veicular. 

1.1.19.5. A placa de detecção, que constitui o detector veicular deverá possuir recursos de 

sintonia automática e ajuste manual de sensibilidade. 

1.1.19.6. Não poderá haver interferência de operação entre os canais de uma mesma placa 

de detecção ("cross-talk") e entre placas adjacentes. 

1.1.19.7. A placa de detecção deverá possibilitar a fácil seleção de frequência de operação 

para cada canal; além de possuir um mecanismo de reset manual, 

1.1.19.8. Os detectores veiculares deverão dispor de indicadores luminosos frontais, por 

canal, apresentando as detecções veiculares efetuadas. Esta indicação deverá ser visível nas 

condições de luminosidade diurna e noturna às quais o controlador estará submetido quando 

instalado. 

1.1.19.9. Deverá ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas saídas da placa, 

durante a energização da mesma. 

1.1.20. Condições ambientais 

1.1.20.1. Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições ambientais 

locais: 

a) Temperaturas ambientes externas na faixa de -10 a 50 graus Celsius, insolação direta; 

b) Umidade relativa do ar de até 90%; 

c) Presença de elementos oxidantes e corrosivos; 

d) Presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera. 

1.1.21. Relógio 

1.1.21.1. A referência de tempo deverá ser obtida por um relógio baseado em um cristal de 

quartzo de precisão de no mínimo 05 (cinco) ppm (partes por milhão), que deve ser atualizado 

com o relógio fornecido pelo GPS a cada 15 (quinze) minutos ou pela central semafórica. 

1.1.21.2. Deve ser construído com circuitos integrados, possibilitando que, na falta de energia, 

seja alimentado por bateria ou dispositivo similar, por um período mínimo de 48 (quarenta e 

oito) horas. 

1.1.21.3. A introdução inicial ou a reprogramação do horário e dia da semana deve ser possível 

através do GPS, do equipamento de programação portátil ou da Central Semafórica. 

1.1.22 Garantia: 

1.1.22.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos controladores 

contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir 
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da data de entrega. 

1.1.23. Entrega 

1.1.23.1. Quando da entrega dos equipamentos a CONTRATADA deverá preparar os 

documentos técnicos relacionados abaixo e submetê-los à aprovação do CONTRATANTE. Após 

a aprovação deverão ser fornecidas três cópias de cada um dos seguintes documentos: 

a) Descrição Funcional do Equipamento: deverá abordar os aspectos funcionais do 

equipamento e de cada um de seus módulos e suas relações com os demais módulos. 

b) Manual de Operação: deverá descrever a programação do equipamento, ou seja, a 

introdução dos planos de tráfego e parâmetros necessários ao seu funcionamento. 

Deverá descrever também a operação do painel de comando do equipamento. 

c) Manual de Instalação: deverá descrever os procedimentos e cuidados necessários à 

instalação do equipamento em campo. 

d) Manual de Manutenção: deverá descrever os procedimentos, materiais e 

equipamentos, acompanhados dos esquemas eletrônicos, diagramas elétricos, layout 

de componentes e circuitos impressos, lista completa de componentes, desenhos e 

informações necessárias à execução de manutenção corretiva e preventiva pela 

CONTRATANTE. 

1.2. ESTRUTURAS METÁLICAS 

1.2.1. PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

1.2.1.1. Pedestal, para sustentação de controlador de semáforos, construído em chapa de aço 

SAE 1010/1020, com altura total de 1,2 metros fora do solo e mais 0,8 metros engastados no 

solo, totalizando comprimento total de 2,0 metros. Constituído por um tubo com diâmetro de 

100 mm com desenvolvimento cilíndrico constante e uma mesa horizontal de 380 milímetros 

por 220 milímetros. Tanto o tubo como a mesa devem ser construídos em chapa de 3 

milímetros de espessura. 

1.2.1.2. O pedestal deverá ser provido de 2 aletas antigiro, localizadas a 100 mm da base 

inferior e soldadas à coluna em ângulo de 180 graus. 

1.2.1.3. A 500 milímetros da base deverá ser provida de curva em aço galvanizado tipo 

cotovelo 900  de 100 milímetros de diâmetro, soldada no tubo vertical, para formar a saída de 

cabos. 

1.2.1.4. A mesa será provida de furo de passagem de 100 milímetros de diâmetro, 

perfeitamente soldada à boca do tubo, sem que haja rebarbas ou buracos. 

1.2.1.5. Deverá haver também 8 furos de passagem de 15 milímetros de diâmetros. 

1.2.1.6. O pedestal depois de cortado, dobrado, soldado e furado deverá ser galvanizado a 

fogo interna e externamente. 
1.2.1.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças do pedestal deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 

1.2.1.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.1.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 

suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 

e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 
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1.2.2. COLUNA METÁLICA COMPOSTA 

1.2.2.1. Coluna construída em chapa de aço SAE 1010/1020, com espessura mínima de 3 (três) 

milímetros, com altura total de 5,2 metros fora do solo e mais 1,0 metro engastada no solo. 

Diâmetro no topo de 123 mm e na base inferior de 187 mm, formando um desenvolvimento 

cônico constante, com seção circular ou poliédrica de pelo menos 16 faces; 

1.2.2.2. Equipada com uma janela de inspeção, provida de tampa parafusada com 2 (dois) 

parafusos, localizada a 1,20m do solo, podendo ser cega ou para fixação de botoeira para 

pedestres; 

1.2.2.3. Deverá ser provida de uma caixa quadrada, de chapa de aço soldada à estrutura da 

coluna, localizada no topo superior, medindo 182 mm de lado, provida de quatro furos 

rosqueados, rosca 1/21,  12 fios por polegada, para fixação de até 4 braços projetados, e um 

furo central de 26 mm de diâmetro para passagem do cabo de alimentação. 

1.2.2.4. A coluna será provida de 2 aletas antigiro, de 3mm de espessura, de 150mm por 

250mm cada, localizadas a 100 mm da base inferior e soldadas à coluna em ângulo de 180, 

pela maior face; 

1.2.2.5. Deverá ser provida de furo de passagem à 80 cm da base inferior com 65 mm de 

diâmetro; 

1.2.2.6. A coluna depois de cortada, dobrada, soldada e furada deverá ser galvanizada a fogo 

interna e externamente. 

1.2.2.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças da coluna deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 

1.2.2.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.2.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 

suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 

e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 

Ø 	
1.2.3. BRAÇO PROJETADO METÁLICO 

1.2.3.1. Braço projetado será construído em chapa de aço SAE 1010/1020, espessura mínima 

de 3 (três) milímetros, com projeção de 4 metros, com diâmetro de 123 mm na base inferior 

junto a flange e 76 mm no início da parte horizontal, garantindo um desenvolvimento cônico 

constante. 

1.2.3.2. A parte horizontal do braço terá um desenvolvimento cilíndrico constante de 76 mm 

entre o ponto de concordância da curva e a ponta do braço. A 200 milímetros da ponta do 

braço haverá um furo de passagem na parte inferior com 25 milímetros de diâmetro, 

1.2.3.3. O braço será provido de um flange construído em aço, soldada à base inferior do 
braço, provida de 4 furos de 14 mm de diâmetro que deverá ser parafusada à coluna através 

de 4 parafusos de aço inoxidável 1/2' x 1", que deverão acompanhar o mesmo. 

1.2.3.4. Para proteção contra corrosão, todas as peças do braço deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 

1.2.3.5. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 
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1.2.3.6. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 

suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 

e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 

1.2.3.7. O conjunto da coluna composta com o braço projetado deverá ser calculado para 

resistir a um esforço vertical de até 110 Kg na ponta do braço e ventos de até 100 Km/h, sobre 

uma área de 2,0m 2 . 

1.3. GRUPOS FOCAIS EM POLICARBONATO 

1.3.1. Características gerais 

1.3.1.1. A presente especificação técnica estabelece os parâmetros técnicos mínimos para o 

fornecimento dos grupos focais semafóricos em policarbonato com proteção UV, com 

módulos de LED: 

1.3.1.2. Cada grupo focal deve consistir na montagem de uma ou mais caixas semafóricas 

(foco semafórico), sendo possível a montagem de grupos focais Tipo 13 x 200 mm principal ou 

repetidor. 

1.3.1.3. Cada foco semafórico com seu sistema ótico deve ser capaz de operar 

satisfatoriamente tanto no eixo vertical como no horizontal. 

1.3.1.4. Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, 

compatíveis entre si, que permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As 

aberturas superiores e inferiores não usadas para a montagem devem ser providas de tampas 

de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta. 

1.3.1.5. Todas as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras, bolhas de injeção 

ou outros defeitos. 

1.3.1.6. Não pode haver infiltração de poeira e umidade nas partes óticas e elétricas da caixa 

blindada, devendo ser previsto proteção, através de guarnições de borracha. Os focos 

semafóricos deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%). 

1.3.2. Materiais e fabricação: 

1.3.2.1. Caixa ou corpo, tampa, portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em 

policarbonato com proteção UV devendo atender aos requisitos indicadas abaixo: 

a) Características: física e química 

• 	Densidade: ............................................................................. 	..1,19 a 1,21 g/cm 3  

• 	Teor de carga e de negro de fumo: ............................................................... <10% 

• 	Identificação do polímero: ........................................ constar apenas policarbonato 

b) Características mecânicas 

• 	limite de resistência a tração 

• 	limite escoamento .................................................................................. > 55 MPa 

• 	tensão de ruptura (limite de resistência) ................................................> 50 MPa 

• 	alongamento no limite elástico .....................................................................< 6 % 

• 	alongamento na ruptura .............................................................................> 85 % 

• 	limite de resistência a flexão ..................................................................> 95 MPa 

• 	módulo de elasticidade à flexão .........................................................> 2400 MPa 

• 	resistência ao impacto - IZOD (3,2mm) ..........................................600 a 800 um 

c) Características térmicas 

• 	HDT - deformação térmica ................................................................135 a 150°C 
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• 	Falibilidade 

• 	tempo de queima .................................................................................. < 1 minuto 

• 	extensão de queima ................................................................................ < 10 mm 
d) Envelhecimento artificial 

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme 

ASTM G154, não deverão apresentar alteração visível a olho nu. 

e) Exposição à Névoa Salina 

As partes metálicas que compõem o grupo focal não devem apresentar corrosão à névoa 

salina após, no mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCI 

em 95 partes de H2O, temperatura de 35C ±1). 

f) Resistência ao Vento 

• 	Pressão do Vento ..................................................................................> llOkm/h 
1.3.2.2. Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores 

deverão ser de aço inoxidável. 

1.3.2.3. As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-

se inalteradas mesmo em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos 
ventos. 

1.3.2.4. O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas 

as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos. 

1.3.2.5. A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a 

ligação da fiação externa, de modo a não comprometer a vedação das mesmas. 

1.3.2.6. Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, 

contendo orifícios, guias, ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e 

lentes. 

1.3.3. Cobre foco: 

1.3.3.1. Deverão existir cobre-foco, individuais para cada foco, cobrindo 3/4  superiores da 

circunferência do mesmo, com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir 

- 	 visão lateral, confeccionados em policarbonato, com espessura mínima de 1 mm. 

1.3.4. Fixações 

1.3.4.1. Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam 

manter a vedação do conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos. 

1.3.4.2. Os suportes deverão permitir o posicionamento dos grupos focais em torno de um 

eixo vertical, após a fixação ao poste ou braço projetado, para melhor visualização. 

1.3.4.3. Os suportes devem ser de alumínio e receber tratamento e acabamento adequado. 

1.3.4.4. Todo conjunto de grupo focal deverá ser acompanhado do suporte de fixação, 
seguindo os seguintes padrões: 

• Grupos focais repetidores: suporte em alumínio com diâmetro de 88,90mm, 

101,60mm, 114,30mm ou L; 

• Grupos focais principais: suporte em alumínio com diâmetro de 76,20mm, 88,90 mm 
ou 101,60mm. 

1.3.5. Anteparo 
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1.3.5.1. Devem ser fabricados em polietileno de alta densidade (PEAD) ou policarbonato (PC), 

com espessura mínima de 3,5 mm envolvendo o grupo focal tão próximo quanto possível, não 

interferindo na abertura da portinhola e na manutenção das pestanas. 

1.3.5.2. Os anteparos de PEAD ou PC, devem ser produzidos já na cor preta fosca e devem ser 

do mesmo fabricante do grupo focal, garantindo assim sua compatibilidade. 

1.3.5.3. Adicionalmente o anteparo deve receber uma borda em película refletiva grau 

técnico, com largura de 20mm, na cor branca. 

1.3.6. Do conjunto óptico a LED 
1.3.6.1. Requisitos técnicos mínimos de desempenho para módulos focais semafóricos a LED 

de diâmetro 200mm que compõem o grupo focal repetidor ou principal tipo "1" 

1.3.6.2. Requisitos Físicos e Mecânicos: 

a) Os LED's utilizam a tecnologia AIInGaP (Alumínio Índio Gálio Fósforo) para a cor 

vermelho e tecnologia InGaN (Índio Gálio Nitrogênio) para a cor verde. 

b) O módulo LED deverá ser encapsulado em recipiente isolante para evitar curto 

circuitos choques elétricos ou que o mesmo seja danificado por contato. 

c) Lentes de policarbonato cristal, incolor, não reciclado com proteção UV, a externa lisa 

para evitar acúmulo de poeira e a interna de Fresnel, caracterizada pela utilização de 

círculos concêntricos para irradiação de feixes luminosos devendo suportar exposição 

a ambiente externo por no mínimo 5 (cinco) anos. 

d) A vedação e fixação do conjunto a portinhola do grupo focal a LED deverá ser feita 

através de guarnição de borracha que envolverá toda a circunferência do conjunto 

óptico a LED. 

e) Todo o conjunto óptico a LED deverá ser de fácil remoção sem o uso de ferramentas 

especiais para a sua implantação ou remoção. 

1.3.6.3. Características elétricas: 

a) Tensões elétricas: 80 a 265vca ± 10%. 

b) Frequência de rede: 60hz ± 5%. 

c) Potência Nominal em 220VCA máximo: 

	

Vermelho Amarelo 	Verde 

8,0w 	8,0w 	8,0w 

d) Temperatura de trabalho: Ambiente -10C a +60C. 

e) Umidade relativa: Até 90%. 

1.3.6.4. Características fotoelétricas: 

1.3.6.4.1. A intensidade luminosa dos conjuntos ópticos a LED veiculares deverá ser mantida 

pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses em operação. 

1.3.6.4.2. Os Módulos LED's deverão substituir todo o conjunto (lentes + refletor + lâmpada + 

bocais + borracha de fixação/vedação) sendo considerados como um único produto, 
incorporando os seguintes elementos: 

a) LED de alta potência (Power LED) em SMD (Surface Mount Device) soldados em 

superfície na placa do circuito impresso; 

b) Fonte chaveada de alimentação; 
c) Componentes ópticos; 

d) Acessórios 	construtivos 	(dissipadores, 	terminais 	de 	conexão, 	caixa 	de 

acondicionamento etc.). 

1.3.6.4.3. O Módulo LED deverá possuir uma construção que permita garantir a integridade 
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no manuseio. O encapsulamento de todos os componentes internos do módulo, incluindo 

circuito eletrônico completo e LED deverá ser feito com material resistente mecanicamente. 
1.3.6.4.4. A avaria de um LED não poderá deixar o módulo inoperante. 
1.3.6.5. Requisitos ambientais: 
1.3.6.5.1. O módulo deverá ser designado para uso com variação de temperatura ambiente 

de operação, medida na parte traseira exposta do módulo, de -10°C a +60°C. 

1.3.6.5.2. O módulo deverá ser protegido contra penetração de poeira e jato potente de água, 

com grau de proteção mínima 1P66. 

1.3.6.5.3. As lentes do módulo deverão possuir proteção contra radiação UV (ultravioleta). 

1.3.7. Garantia: 

1.3.7.1. A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos Grupos Focais e 

Módulos LED contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 60 (sessenta) 

meses, a partir da data de entrega. 

1.3.7.2. Ao longo do período de garantia, a degradação da intensidade luminosa do Módulo 

LED não deverá resultar em valores abaixo dos constantes exigidos pela ABNT NBR 

15889:2019 nas tabelas 1, 2 e 3 (mínima intensidade luminosa). Para isso exige-se que a 

intensidade luminosa inicial do módulo, seja pelo menos 20% superior aos valores mínimos 
estabelecidos, para o veicular no ângulo vertical -2,5° e horizontal 2,5 0 , constantes na tabela 

1 e para o pedestre no ângulo vertical -5° e horizontal 0 0 , constantes da tabela 2 desta norma. 

1.3.8. Montagem dos grupos focais e conjunto óptico a LED 

1.3.8.1. A Contratada deverá entregar os Módulos LED montados nos Grupos Focais, 

formando conjuntos semafóricos completos, além de fornecer os respectivos suportes de 

fixação, cobre foco e anteparos. 

1.5. CABOS CONDUTORES 

1.5.1. CABO FLEXÍVEL PP 2 x 4,0 mm 2 : 

1.5.1.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de 

energia elétrica AC, sendo os condutores isolados com 2 cores (Preto e Azul-Claro) com 

isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 

1.5.1.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 

1.5.1.3. Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 

flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.1.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.1.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 

cobertura, incluindo certificado INMETRO). 
1.5.1.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas 

na tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

(2 x 4,0) mm' Energia AC Preto e Azul-claro 

1.5.1.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2 C em serviço contínuo e 100 2C  em 

sobrecarga; 

1.5.1.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
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1.5.2. CABO FLEXÍVEL PP 4 x 1,5 mm 2 : 

1.5.2.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de focal 

veicular principal, repetidor, ciclista ou seta, com isolamento 750V, obedecendo à norma NBR 

13249, sendo os condutores isolados com 4 cores (Preto, Verde, Amarelo e Vermelho) com 
isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 
1.5.2.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 

1.5.2.3. lsolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 
flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.2.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.2.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 
cobertura, incluindo certificado INMETRO) 
1.5.2.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas 
na tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

L (4 x 1,5) mm  Grupo Focal Veicular 
Preto, Verde, Amarelo e 

Vermelho 
1.5.2.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2C  em serviço contínuo e 100 2 C em 
sobrecarga; 

1.5.2.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
1.5.3. GARANTIA: 

1.5.3.1. A Contratada deverá assegurar o perfeito funcionamento contra defeitos do produto, 

por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir da data de entrega de cada 
cruzamento. 

1.6. LIGAÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA 
1.6.1. Os equipamentos para conexão de alimentação de energia elétrica dos controladores 

semafóricos deverão atender as especificações, quantidades mínimas e normas descritas a 
seguir: 

5 metros de Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor vermelha XLPE 0,6/1kv. 
NTC8 10803 

• 5 metros Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor azul-claro XLPE 0,6/1kV. NTC810803 

• 2 Eletrodutos de aço carbono, com rosca, 3m de comprimento, diâmetro compatível 

com entradas da caixa de medição ANPH. NTC917010 

• 1 Eletroduto de PVC rígido, 32mm de diâmetro, 3m de comprimento, com rosca. 

NTC813667 

• 1 Curva 902  em plástico, com rosca, 32mm de diâmetro. NTC813726 

• 1 Disjuntor termomagnético, monopolar, SOA. NTC930100 

• 1 Caixa de medição tipo ANPH, para medidor monofásico, entrada e saída na parte 

inferior, com suporte para disjuntor, com lente, contemplando parafusos, cinta, 

eletroduto flexível para interligação entre eletroduto de PVC e entrada inferior, além 

de todos os itens das características construtivas previstos em sua NTC. NTC920100 

• 10 metros de Condutor flexível 10,00 mm2, isolação cor verde ou verde/amarelo XLPE 
0,6/1kv, para interligação de aterramento. NTC810803 

• 	1 Haste de aterramento, aço-cobreado, alta-camada, altura 2,40m, diâmetro 5/8'. 
NTC9 17040 

• 1 Conector de aterramento tipo PARAFUSO - GAR. NTC927105 
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1.6.2. A instalação do padrão de energia deverá ser interligada a caixa de passagem mais 

próxima ao controlador semafórico, através de eletroduto corrugado PEAD 50mm de 

diâmetro. O aterramento do neutro e do controlador também deverá ser feito nesta caixa de 

passagem (aterrar ambos no mesmo ponto). 

1.6.3. Após a conclusão da instalação do padrão de energia, deixar o disjuntor desligado e 

informar ao engenheiro fiscal. 

1.6.4. Deverá ser deixado aproximadamente 1,5 metro de sobra para cada cabo rígido 

enrolado em espera. A concessionária de energia fará avaliação do padrão de entrada, 
interligando-o à rede elétrica em caso de aprovação. 

1.7. ATERRAM ENTO 

1.7.1. Os equipamentos para aterramento do controlador deverão ter no mínimo as 

especificações abaixo descritas, de modo que o projeto de aterramento dos controladores 

semafóricos atenda aos itens referentes a tal sistema conforme NBR5410 atual. 

1.7.2. Haste de Aterramento 

Conforme NBR13571, Tipo cilíndrica lisa, em material de aço revestido de cobre 

(254p.m), bitola 5/8, comprimento 3,00 metros, não prolongável (sem rosca). 

1.7.3. Cabo Condutor 

• 	Conforme NBR7288, seção mínima de 4mm2, cobre eletrolítico, flexível, têmpera 

mole, encordoamento classe 5, isolação de composto termoplástico a base de PVC 

antichama de 0,6/1kV, temperatura máxima de operação 70C em serviço contínuo, 
100 2 C em sobrecarga e 160C em curto-circuito, não propagação e auto extinção de 
fogo, cor verde ou verde/amarela. 

1.7.4 .Conectores 
• 	Conforme NBR5370, modelo simples, bitola 5/8", um parafuso, em liga metálica 

(conexão condutor de aterramento c/ haste). 

1.8. LAUDOS 

Ø 1.8.1. Em até 10 (dez) dias úteis após realização do PREGÃO, a licitante classificada em 

primeiro lugar, deverá apresentar 1 (uma) amostra de cada item relacionado abaixo, para 

análise e verificação de atendimentos às respectivas especificações técnicas exigidas pelo 
Edital. 

1.8.1.1. Controlador de tráfego semafórico 4 fases; 

1.8.1.2. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's, anteparo 

e conjunto de suporte para fixação; 

1.8.1.3. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 
1.8.2. Juntamente com as amostras deverão ser entregues os seguintes laudos e/ou 

certificados comprobatórios do atendimento as normas abaixo citadas, emitidos por entidades 

(universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja 

idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional 
(credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 
1.8.2.1. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT NBR 
16653: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
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c) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 
d) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 
e) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 
f) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 

g) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 
alimentação; 

h) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código lP). 
1.8.2.2. Grupos focais em policarbonato: 

a) Ensaio dimensional; 

b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 

d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 

e) Determinação do limite de resistência a tração; 
f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 

g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 

i) Ensaio de falibilidade; 

j) Ensaio de envelhecimento artificial; 

k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 

1) 	Ensaio de hermeticidade; 
m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

1.8.2.3. Módulos LEDs - Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 

15889:2019, quanto aos seguintes parâmetros: 

1) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

m) Ensaio de Inspeção Dimensional; 

n) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

o) Ensaio de Fator de Potência; 

p) Ensaio de Potência Nominal; 

q) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 

r) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

s) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

t) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

u) Ensaio de Luminância; e 

v) Ensaio de Grau de Proteção. 

1.8.3. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação de 

que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está devidamente 

homologado, através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 
1.8.4. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou caso os 

apresente em desacordo com as exigências. 
1.8.5. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes no 

Termo de Referência. 
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1.8.6. Ao final da análise das amostras será emitido parecer, pelo responsável técnico desta 

administração, que imediatamente será enviado ao (a) pregoeiro (a). 
1.8.7. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando sob 

a guarda da contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente entregues. 
1.8.8. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las após 

a homologação deste pregão. 

1.8.9. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este Edital. 

1.8.10. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em primeiro 
lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual aplicação de 
penalidade nos termos do Art. 70  da Lei 10.520/2002. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2022 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666193, DA 

VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E DE ME/EPP 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2022 

A 	Empresa 
	

devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 2  

/ com endereço na Rua 	 , n 2 	/ CEP: 

na cidade de 	Estado do 	 , telefone 

por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2 
	

e RG n 9  

DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 
II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n 9  

8.666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 
IV - Comprometo-me a manter durante a execução da ata de registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 
90  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - As informações e os documentos em papel digitalizados apresentados são verdadeiros e 

autênticos, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

VII - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na 

situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2022 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2022 

, 	 Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n 2  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 9  (XXXXXX), a 

quem confere amplos poderes para representa-Ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 9  xx/2022, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados 

pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro de preços e demais 

compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELOS LICITANTES 

VENCEDORES. 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2022 

Razão Social: 

CN Pi: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária n 2 : 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento dos lotes abaixo detalhados: 

LOTE ITEM QTD UN 
COD. 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITÁRIO 

PROPOSTO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

PROPOSTO 

ESTIMADO 

R$ 
CONTROLADOR 

SEMAFÓRICO 	4 	FASES, 	2 

POTÊNCIAS 

CONVENCIONAIS 	PARA 

LEDs, 	PREPARADO 	PARA 

EXPANSÃO ATÉ 8 	FASES, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 

8 	FASES/4 	POTÊNCIAS. 	1 

PLACA 	DETECTORA 

VEICULAR (SUPORTE PARA 

4 	LAÇOS 	DE 	DETECÇÃO), 
5 UN 22216 PREPARADO 	PARA 28.743,65 

EXPANSÃO 	DE 	ATÉ 	04 

PLACAS 	DETECTORAS OU 

DE ENTRADA E SAÍDAS I/o, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 

04 	PLACAS 	DETECTORAS 

OU DE ENTRADAS E SAIDAS 

I/o, COM GSM, COM GPS, 

COM BATERIA PARA CPU, 

COM COMANDO MANUAL! 

PORTINHOLA 	E 	IHM 

PREPARADO PARA FIXAÇÃO  

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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	oo  
EM 	PEDESTAL.CFE 

ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO FOCAL REPETIDOR 

EM POLICARBONATO -TIPO 

1 2 20 UN 22217 R -3 X 200 MM - COM LEDs. 4.143,10 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO 	FOCAL PRINCIPAL 

EM POLICARBONATO -TIPO 

1 3 40 UN 22218 R -4 X 200 MM - COM LEDs. 5.439,59 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 2 X 

4,0 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 

1 4 500 MT 22220 DE 	ENERGIA. 	(CFE 17,63 

ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 4 X 

1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 

DE 	GRUPO 	FOCAL 
1 5 1.500 MT 22219 15,84 

PRINCIPAL OU REPETIDOR. 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

PEDESTAL METÁLICO PARA 

CONTROLADOR. 	(CFE 
1 6 5 UN 22221 2.164,87 

ESPECIFICAÇOES 	EM 

ANEXO).  

COLUNA 	METALICA 

COMPOSTA 	 (CFE 
1 7 20 UN 22258 .- 5.194,06 

ESPECIFICAÇOES 	EM 

ANEXO)  

BRAÇO 	PROJETADO 

METALICO 	 (CFE 
1 8 20 UN 22259 3.073,08 

ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO)  

INSTALAÇÃO 	 DE 

1 9 5,00 UN 22222 CONTROLADOR 1.603,04 

SEMAFÓRICO  

INSTALAÇÃO 	AÉREA 	OU 

SUBTERRÂNEA 	DE 

1 10 5,00 UN 22223 ENTRADA 	DE 	ENERGIA 3.415,66 

100'127 	VCA 	- 	PADRÃO 

FORCEL  

INSTALAÇÃO 	 DE 

1 11 5,00 UN 22224 ATERRAMENTO, 	INCLUSO 746,44 

MATERIAL  

INSTALAÇÃO DE CABO DE 

CONDUTOR 2 X 4,00 MM 2  - 
1 12 500,00 UN 22225 7,42 

PARA 	LIGAÇÃO 	DE 

ENERGIA.  

INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 

MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE 
1 13 1.500,00 UN 22226 7,78 

GRUPO 	FOCAL PRINCIPAL  
OU REPETIDOR  

INSTALAÇÃO DE PEDESTAL 

METÁLICO 	 PARA 
1 14 5,00 UN 22227 

CONTROLADOR / NOBREAK 
579,44 

SEMAFÓRICO  
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INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 
1 15 20,00 UN 22228 528,41  

FOCAL REPETIDOR 

INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 
1 16 40,00 UN 22229 651,66 

FOCAL PRINCIPAL 

INSTALAÇÃO 	COLUNA 
1 17 20,00 UN 22260 813,31 

METALICA COMPOSTA 

INSTALAÇÃO 	BRAÇO 
1 18 20,00 UN 22261 644,21 

PROJETADO METALICO 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

O valor total estimado dos lotes é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2022 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  XX/2022 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  xx/2022 

PRAZO: de xx de xxxxx de 2022 a xx de xxxxx de 2023 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL 

VIVIDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, 

s/n - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato 

representado pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n 2  

967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e do outro, a 

empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxx, na cidade de xxxxx 

(xxxxx), Estado xxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n. xxxxx, neste ato representada pelo Sr. 

xxxxxxxx, portador do CPF sob o n 2  xxxxxx e RG n 2  xxxxx, a seguir denominada DETENTORA, 

(CONTATOS: ), vencedora da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2022, do 

tipo menor preço por LOTE, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de 

referência - ANEXO 1", fundamentados na Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 

Municipal n 2  1.708, de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263, de 28 de 

setembro de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 07 

de agosto de 2014, no que couber, as disposições da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações 

posteriores, Decreto Federal n 2  10.02412019 e legislação complementar vigente, em estrita 

observância aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 

Registro de Preços da proposta vencedora para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, de conformidade com as especificações constantes do 

Anexo 1 - Termo de Referência do edital, partes integrantes deste instrumento, independente 

de sua transcrição e conforme discriminado nesta. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, de 
xx de xxxxx de 2022 a xx de xxxxx de 2023. 
Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 

meses, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 
Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 

de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 

contratante desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu 

pagamento. 
Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de 

Coronel Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando 

as quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, em 

igualdade de condições. 

Ø 	
Parágrafo Quarto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 

entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 

Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Do prazo, local e condições de entrega estão fixadas detalhadamente no item 10 do Termo de 
Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Condições de pagamento está detalhada no item 12 do Termo de Referência - Anexo 1 do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por 
conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 

Praça Angelo Mezzomo, /n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 67 de 71 



Fis- 

- 	 o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ÓRGÃO: 08 ~ SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃOE URBANISMO 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90,30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 444 2867 3.3.90.30.26 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 447 2868 3.3.90.39.99.99 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 425 2192 4.4.90.52.34 

08.001.26.451.0029.1.052  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão 

reajustados. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro: O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 

periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços 

deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 

adequação ao praticado pelo mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, 

desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de 

preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na 

ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

0 	com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada sobre a 

parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua inexecução 

total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 
registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do 

correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do 

processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 

fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
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Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 

da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 

bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2  8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindido pelos motivos previstos 

na Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 

término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência —Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas no 

item 16 do Termo de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas 

pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará a 

cargo da Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 

que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 

pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão 
Eletrônico n2 xx/2022 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 

DETENTORA da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de 

habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 

independentemente de sua anexação. 

Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 

para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução 

adequada do instrumento ora celebrado. 

Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, observadas 

às disposições estabelecidas na legislação vigente. 

Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 

contratações dela decorrente. 
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Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está vinculado 

o Pregoeiro. 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que 

produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2022. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 DETENTORA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência) 
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PORTARIA N °  001, de 03 de janeiro de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE 

Art. 1 1. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do Município de 
Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 1 0  (primeiro) de 

peiro _ de 2022 até 31 ( trin ta e um) de dezembro de 2022, comoosto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N°. - IDENTIDADE N°. 

Juliano Ribeiro Presidente 083886.709-05 10.325.813-6/PR 

Fernando de Quadros Abatti  Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9IPR 

Leila Marcolina Membro Efetivo 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova  Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1!PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 - 8.907.764.8/PR 

Elizangela Veis Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira  Membro Suplente 
[ 

077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Art. 20.  DELEGAR poderes para, JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar editais, 
avisos e ofícios decorrentes de licitações. 

Art. 30 . No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo poderá ser 
automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 

Art. 40. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  
(primeiro) de novembro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro 
de 2022. 1330  da República e 671  do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Carlos Lopes 
--Secretário Munici 1 de 

Administração e Fazenda 
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ANTONIO ADAMIR DI GNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawak 

Código Identificador:8360787E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00112022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00112022 
PREGÃO ELETRÔNICO N -07512021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 214/2021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.666/1993 e 
10.52012002, Decretos Municipais nos 186/2005 e 198/2009. 
OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviços funerários 
Adulto c Infantil 
VALOR TOTAL: R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais) 
CONTRATADA: FUNERÁRIA SANTO ANJO EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob W).29.125.225/0001 -56 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR D!GNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:3AD2F648 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00312022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00312022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°08012021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22712021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.520/2002, Decretos Municipais nos 186/2005 e 198/2009. 
OBJETO: Aquisição de lixeiras tipo container 
VALOR TOTAL: R$ 58.278,00 (cinquenta e Oito mil e duzentos e 
setenta e oito reais) 
CONTRATADA: DAVANE MARQUES CARSON! LIMA 
08694432919, inscrita no CNPJ sob n°. 43.875.090/0001-77 
DATA: 03/01/2022 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 00412022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°0801202 1 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22712021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.666/1993 
10.52012002, Decretos Municipais nos 186/2005 e 198/2009. 
OBJETO: Aquisição de lixeiras tipo container 
VALOR TOTAL: R$ 211.964,00 (duzentos e onze reais 
novecentos e sessenta e quatro centavos) 
CONTRATADA: ELETROFER EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CN) 
08.389.69310001-68 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DÍGNER 
Prefeito Municipal ! Vl\i\ 

Publicado pôr: 
Helena Gawlak 

Código Identificador: DD46796A 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00212021 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00212021 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08112021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24012021 
FUNDAMENTO LEGAL; Leis Federais n°. 8.666/1993 e 
10.520/2002, Decretos Municipais nos 186/2005 e 19812009. 
OBJETO: Contratação de empresa para executar serviço de 
lavagem dos veículos que compõem a frota do Município de 
Contenda 
VALOR TOTAL: R$ 271.739,00 (duzentos e setenta e um mil e 
setecentos e trinta e nove reais) 
CONTRATADA: ALESSANDRO DE ALMEIDA 33167604824, 
inscrita no CNPJ sob n°25.161.144/0001-50 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:B0B9861C 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA. MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:779369BC DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA 00112022 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00512022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 05912021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16412021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.520/2002, Decretos Municipais nos 18612005 e 198/2009. 
OBJETO: Aquisição de Curativos Especiais 
VALOR TOTAL: R$ 69.759,20 (sessenta e nove mil e setecentos e 
cinquenta e nove reais e vinte centavos) 
CONTRATADA: 	SOFT 	SURGICAL 	SOLUÇÕES 
HOSPITALARES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob n°. 08.753.81410001-09 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAM!R DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:03DDAE76 

PORTARIA N° 00!, de 03 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 10 

(primeiro) de janeiro de 2022 até 31 (trinta e um) de dezembro de 
2022, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N. IDENTIDADE N. 

Jutiano Ribeiro Presidente 083.886708-05 10 . 325 813-811 R 

Ecruando <te Quadros Abaui Membro titbtivu ()44.(150. 10- 16 8.178.961 -4.PR 

lana Roberia Sehmid Membro Efetivo 050469.369.47 8.407.675-9P1< 

Leita Marolina Membro Litbtivo 031.4,67.799 27 7.403.9449f0}t 

Atine Mari dou Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1 PR 

DouglasCrintian Strapauzon Membro Suplente 041432.719-06 9.907.764.8JPR 

tilicangela Vete Sponttotz Membro Suplente 029.222,969-113 6401.832-81 1 1< 

Flavianu Gubert Síqueira Membro Suplente 077573 439-08 II) 672.157-2.PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, JUL! ANO RIBEIRO, Presidente 
da Comissão, para assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de 
licitações. 
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Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 40•  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 10  (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 1330  da República e 67° 
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORA ESSPAGNOL! 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:92ACCCDO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.798 DESIGNA SERVIDORES PARA A FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
1)0 PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal W. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa), Lei Complementar W. 056 de 2710712020 (dispõe 
sobre o Regime jurídico único dos Servidores Públicos de Coronel 
Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 27/0412020 (dispõe 
sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), 
RESOLVE 
Art. 10  DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF a° 044.650.189-16, para desempenhar 
a função de Pregoeiro, para realização de licitações na 
modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o 
Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para 
o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2022 ?s 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros 
da Comissão de Licitação. 
§ V. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário 
atuar como Pregoeiro. 
§ 30, A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função 
de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal 
de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 10 

(primeiro) de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022, e a 
equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 20. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária 
atuar como Pregoeira. 
§ Y. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 30  os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade 

técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar na análise 
das propostas e documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 
2022. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da 
República e 67' do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 	 /,)\ 	O 

Registre-se e Publique-se 
'O  

o  

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORA ES SPAGNOL! 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: F5C85772 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.799 DESTITUI, A PEDIDO SERVIDORA 

MUNICIPAL DE FUNÇÃO GRATIFICADA. 

DECRETO N°. 7.799, de 03 de janeiro de 2022. 

Destitui, a pedido, servidora municipal, de função 
gratificada e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a alínea 
"o" do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, e tendo em 
vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe 
sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão 
e Funções de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel 
Vivida-PR), RESOLVE 
Art. 1°. DESTITUIR, a pedido, a Servidora Pública MARIA 
ANGELA MOMO, portador da Cédula de identidade RG. N°. 
5.872.404-1 SSP/PR, da Função Gratificada de Diretora do 
Departamento de Educação - Responsável pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Padrão FG-8, a partir 
de 10  (primeiro) de janeiro de 2022. 
Parágrafo único. Decorrente do disposto no caput deste artigo, fica 
cancelada a Gratificação concedida através do Decreto n°. 7.478 de 
05101/2021. 
Art. 2°. Designar, a Servidora MARIA ANGELA MOMO, portador 
da Cédula de identidade RG. N°. 5.872.404-1 SSPÍPR, para exercer a 
Função Gratificada por Encargo de Coordenadora Pedagógica da 
Unidade Central de Educação - 40 horas semanais, percebendo a 
Gratificação por Função conforme art. 47 e tabela "D" da Lei 
Municipal n°. 2.991 de 2710412021, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 1°. A Punção Gratificada perdurará enquanto a funcionária estiver 
designada como Coordenadora Pedagógica da Unidade Central do 
Município. 
§ 2°. Fica a servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Desporto - Departamento de Educação Central, da Estrutura 
Organizacional do Poder Executivo. 
Art. 3°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente 
Decreto, correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do 
Município para o exercício corrente. 
Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 1330  da República e 67° 
do Município. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 002, de 04 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições legais que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 2710412020 
(que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe sobre o 

Regime jurídico único dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 
27/0412020 (dispõe sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

RESOLVE 

Art. 10.  Retifica o art. 4 0  da Portaria n°. 001, de 0310112022, publicado no Jornal Diário do Sudoeste 
da Cidade de Pato Branco-PR em 05/0112022 - Edição n °. 8050, e a publicação na íntegra do ato 
no endereço eletrônico: eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado 
pela Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto n° 7691, de 14 de 
julho de 2021 

ONDE SE LÊ: 

Art. 40. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  
(primeiro) de novembro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

LEIA-SE: 

Art. 40 . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  
(primeiro) de janeiro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

Art. 2 1 . Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de 
janeiro de 2022. 133 0  da República e 67° do Municipio. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Secretário Municipal de 
Carlos 1.0 

 
Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, sin°- 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br 	CORONEL VIVIDA 

LA cIDADE PARA TODOS 
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Publicações Legais 
Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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0000.0.0500.00020 PREÇOS PARA P64006 E EVENTUAL PRESTAÇÃO 012 SERVIÇO DE 
DÁSTAI.AÇA0, 912000606, MANATE19ÇÁO E IIIQIENIZACÃO 0€ AR CO260ICIOO4ADOS 
MANUTENÇÃO 10006010*1 P000007640 DE BENS l.00VEIS IREFR440600006ES. 
DLE050006IESOICO5C PARA ATENDER 0006$ AS SECRETÁRIAS. 5110060125 E 
DEPARTAMENTOS DA AOMRI5TRACIA0 PUBLICA MUNICIPAL, (00152.00 PEÇAS E MAO DE 

TERMO OS HORIOLOOAÇAO - PREGÃO PRESENCIAL 2.100021 
DATA 00(12121 	 ABERTURA 21:24121 	 2000040.3901 
0600001 REGISTRO DE 000103 PARA FUTURA E EVENT500. P005061*0 SE 500VIÇO 0€ 

WGIENLZ^rÁO 00 *26 CONO4C104O600S. 

ELET0000MESTICOSI. PARA ATENDER TODAS AS S000012204215, ENTOADOS E 
DEPARTAMENTOS DA AOIJA4ISTP.OÇAO POALICA P0004601. '001002.020 PEÇAS E MÃO 0€ 
OIRO 654600.00No..do no,  209422200.0002. .0241. 
A 0*0.4522 ((O 04*40. doo *0* 00*0 092240*02 0.0240229 '220*42004. E00051D 4400010 

:tT..o,I400.Too22. 000,064000 .001l2T4. 4,00211240000 L. MOT040A nx  3N3.116 lido 
00$00 mi, 1*52109110,14410000101*42 "0*40,  ti.  144.100021 2021. 

Q 

PORTARIA N° 01, de 05 DE JANEIRO DE 2022. 

concede Ii00oç0 matoo-'fldade»  a Sra. Cass:aoe 

Gemi, do cargo de A320350,i3 3W/dica do 

Presidência da 000.2422 de Ve,eddo?oo de Doo,, 

SCCOSTO do Sul. 

O 0.901*21011 da C0092I'A Municipal de 003, 5,00950 do 5,::, Estado 

do dopooa, 00 USO das suas atribuições, 

RESOLVE: 

*1't. 12 Conceder tCeoÇd Ood91,9:d,dO, o Soa. CooS,a,,e Doa,, do 

Ca,o0 do Assessoria 361.000 da PIOSIdAICIO da CAVSO,A 4* Ve,eddoles do 

MoololpO de ROTO 540000 do 10/, pelo pettodo de 220 (12.10 e 0,110) dos O 

peelie de 04 de 2.02/o de 2022. 

Art. 22  ESTA P011404 201,91 210 0:951 00 4024 210 *63 polOCAÇdo, 

produzindo seus .0000S, p.oO. de 04 de 3do200 de 2022. 

Gabinete da Presidência, eo,00 do janeiro de 2022. 

11.610 Glpo.d.IIo 
Ppes,deotP do Pode. 12150513510 

PORTARIA N° 02, de 05 de JANEIRO de 2022. 

O P10601201004 C.o91202 I100IC:p,0 00 0009 Sucesso do Sul, 56900 O,, 

Pd.2T0, 00102 dos lAdO alobuÇÃeo legais e 000, 100,2 9011 d155054903 0020,421 

ItO lOCÃO II 20 211190 37 21 C0TN2:lotÇdo f*de'at. 011:90 29. :92142 0520 da 

R.SOIAÇGO'91 0311993 0091 12:1' 1.453, de 3000,24:00. 2019, 

RESOLVE: 

Art. 2' Nomear o Sr. TSo011e Geme,7002440024 Cédula de Ide#T:200e 

sob , 10.611.574 - 5, expedida em 07 de SuIlos de 2006, pela S261ttd,,d de 

Segurança P001408 do Estado do P01860, portador Do CPF 500 00  001.473.019' lo. 

€40.100 na 008 96.974/DO, dPl 2160*? O 00496 de AA4001o.a 10114112 02 

Presidência 02 Cdma,o de vereadores cio Mos,4710 4060119 Sucesso do Sul, Estado 

do P84600. 

A,5. 2° este P0112,0 entra em cOo,  98 0413 de Sua pobhcaçOo, 

PeodoZRdO 5055 efeitos  p.el:, 0,04 de jaoe:o do 2022. 

1001001004 40050191,04, e" 0508 )arteiro de 2022 

IRiclo GlEoPleOlo 

Presidente do Pode. L450s(e000 

CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO 
ESTADO 00 PARANÁ 

ATOS DO CONCESSÃO DE DIÁRIAS PAGAS 90.205 0$ DEZEMBRO 012629 
CalICdm. .10125/do p541 Lei ri* 5.017, de 20 4. 521910100 4. 2017, 115 1912 IlE 

2°, §3. 2 CÃo.,, 416011002 0. Polo B,aoo. informa so2,e os atos de 00000ss6* da 
s.goiol. 4460. 
• Ato , 25, 4.02 d. d.00,obeo 402021- R4,1OIIOIÁ4R: Mo,o Coolíso cie 05054,91 

Rod'I051IH,00..M.UIC9IO: 1268.811. Datado *.ld.:0X1Z'2021 0.l.d.,oTu91o, 
03112/3021. 1.20.l do d00I2500.oEto, Go.opoo,. - 408. 0.10021420. 4. 
P0olpa, do '1' ET000lyo R*00o41 Descentralizado de P101004000 do Mu190 
p101909010 p24. P,0000sdoei. d. 410046, 0. Asom01&a 1.542*00.00 P21040', ,1000do 
T,d28O3di dezembro dO2O2tOl002812lO2OPdoPALQU.71Id,dOdod100IO*. V 1  (meu 
410112) (05 364,48idõAu.). Valor oono.dldo: 90 180.74. 

Polo 8ço.5d. Jao54po 2122022 Cloudoe.l, 0220..- Pm24do.1. 

PESTANA. 
	bradesco 

	
Conversa Com Jesus 

LIlIomo. P201224 Gomos, Leiloeira 01/CIO), JUCISRS 168100, faz sabe, 21,92*5 do pIesPoTP Edital, que devidamente 
autorizada pelo Banco Brodesco S/A, inscrito no CNPJ sob n°60.746,948/000112. promoverá, na forma da Lei 9.514197, 

nasdatas de 20101122 (1 IilBe) e 27101122 (2 °  1.1100), ambas as 9h30, o lel)bo do seguinte lote: 

L,Ie 2 ' Polo Bronco/PE. Bairro lopoiTo Deus (In 12101, Ruo T.mhlra, 151 (LI, 13 Qd. 556). Caso. Áreas: C,osl. 70,000.1 

(lançada em (lEI 74,00m( ele.. 445,44m 1 . Mdl. 15.389 do 222loc44. Obs.: Atual denominação do bairro  nomenclatura 

de logradouro pendentes de averbação 100 RI. Regularizaçôes e enorgos perante os órgãos competentes de eventual 

divergência da área construido 904 vier doer apurado no local coe. a Iaoçadl em lT8I e  averbada no 22, correrão por conta 

do(a) comprador(a). Ocupada. (AlI Lance mínimo: 1 1  LeIlOo R$ 315,000,00. 2' Leilão 9$ 389.000,00 (caso sÃo seja 

arrematado no 1 1  leitão). CORO. DE POlO.: 00)514, mais 00.0(5550 de 550 Leiloeira. DA PARTICIPAÇÃO ON'LINE: mediante 

cadastro prévio no site da Leiloeira. OBS.: 0 P'Iduclante possuí direito de preferência de compra, nos termos da lei. 
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Art. V'. Fica retificado, o decreto no 7.737 de 10/0912021,  publicado 
no Jornal Diário do Sudoeste da Cidade de Pato Branco-PR em 
11,12/09/2021 - Edição ri *. 7972, e a publicação na íntegra no Diário 
Oficial dos Municípios do Paraná em 13109/2021 - Edição n° 2347 no 
endereço eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/amp/  - Conforme 
autorizado pela Lei Municipal n° 275912017 e alterações constantes na 
Lei Municipal n°2.852/2018: 
ONDE SE LÊ: 
Art. 1°. Nomear, sob a égide do regime jurídico 
Estatutário,CAROLINE MARCOLINA, portador(a) da Cédula de 
Identidade R.G. n°. 9.860.708-0 SSP/PR para exercer o cargo 
defarmacêutica, com 40 (quarenta) horas semanais, enquadrado(a) 
naClasse "A"(Grau 1: escolaridade definida para o provimento do 
cargo), constante na Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento 
Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital a°. 09/2019 de 
02/0512019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019 - 
Edição 7378, obedecida à classificação final, a partir de 13 de 
setembro de 2021. 
Parágrafo Únlco.Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMS, no horário das 
08h00min às 12h00min de 2° a 6 feira. 
LEIA-SE: 
Art. 10.  Nomear, sob a égide do regime jurídico 
Estatutário,CAROLINE MARCOLENA, portador(a) da Cédula de 
Identidade R.G. n°. 9.860.708-0 SSP/PR para exercer o cargo 
deFarmacêutica, com 40 (quarenta) horas semanais, enquadrado(a) 
naClasse "A"(Grau 1: escolaridade definida para o provimento do 
cargo), constante na Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento 
Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 0912019 de 
02/05/2019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019 - 
Edição 7378, obedecida à classificação final, a partir de 13 de 
setembro de 2021. 
Parágrafo Único.Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMS, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13:00 as 17:00, de 20  a 6° feira. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Mi. 30,  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de lO (dez) de setembro de 2021, 
revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 
67° do Município. 

A NDERSON MANIQUE BARRETO 	 7, 
Prefeito 

(Fk 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: F2B43BOA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 0112022 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a 
Tomada de Preços n° 01/2022, tipo "TÉCNICA E PREÇO" por lote 
para AMPLA CONCORRÊNCIA. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de consultoria na 
revisão e implementação de melhorias da estrutura organizacional e 
no quadro de cargos e carreiras do município de Coronel Vivida-PR, 
envolvendo estudos técnicos, análises, serviços de reestruturação 
normativa, reestruturação de pessoal, de acordo com previsões 
constitucionais e da Lei Complementar n° 101/00, dentre outras 
necessárias ao fiel cumprimento da execução dos serviços, com 
implantação de novo organograma estrutural, plano de cargos e 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joice de Souza Cerqueira Silva 

Código ldent1ficador:C5377BB3 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA 00212022 RETIFICA O ART. 40  DA PORTARIA N°. 

001, DE 0310112022 

PORTARIA N° 002, de 04 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
no. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/0712020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar no. 057 de 2710412020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1°.Rctifica o art. 40  da Portaria n°. 001, de 03/0112022, publicado 

9,  no Jornal Diário do Sudoeste da Cidade de Pato Branco-PR em 
05/0112022 Edição n°. 8050, e a publicação na íntegra do ato no 
endereço eletrônico: eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063,dc 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n°7691,de l4de julho dc2ø2l. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 4°.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
LEIA-SE: 
Art. 4°.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 10  (primeiro) de janeiro de 2022, 
revogadas a disposições contrarias. 
Art. 2°.Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 
67° do Município. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO 
Prefeito 

ON Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:683CFCCE 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.801 RETIFICA O DECRETO N° 7.737 DE 10 DE 

SETEMBRO DE 2021, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

DECRETO N°. 7.801, de 04 de janeiro de 2022. 

Retifica o Decreto n° 7.737 de 10 de setembro de 
2021, e da Outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/0712020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar a°. 057 de 27/0412020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

www.diariomunicipal.com.br/amp 
	 72 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N°. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27104/2020 (que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe sobre o Regime jurídico 
Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei Complementar n° 057 de 2710412020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos. planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

Art. 1 1  DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI. portador do CPF n 044650.189-16, para 
desempenhar a função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de 

(') Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o periodo de 1 1  (primeiro) de 
janeiro de 2022 á 31 (trinta e um) de dezembro de 2022, e a equipe de apoio e composta pelos membros da 
Comissão de Licitação. 
§ 1 0 . Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1 1  (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 2 1 . A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 2 1  DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID. portadora do CPF n' 050.669.369-47, para desempenhar 
a função de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e 
o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1 1  (primeiro) de janeiro de 2022 à 31 
de dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1 0 . Mediante o disposto neste fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1 0  (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 21 . A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar como Pregoeira. 
§ 31 . A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 30  Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a depender da 

r 	especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada. outros servidores do Município, técnicos da área. 
para auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 41  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  (primeiro) de 
janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janero de 2022, 
1330  da República e 67 0  do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se  

-- -'-- Carlos Lopes 
Secretário Municipal de 

Administração e Fazenda 
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Publicações Legais 
Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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DECRETO N' 00212022 

0 

Euur,.ea a p,dIdu o Servido,. P03oIicu 

Municipal MARGARETH DE PATINA PASIN 

BERTOGLIO do cargo de 5.01300,13 do 

EducuçEo, Cultura. Eoport... 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, 

RAÇAELA MAnDeS LOSI, 110 11*4 de suas atribuições legais poedstus no are 

43, inciso [V do Lei OrgUoco Municipal. 

DECRETA: 

Art. 1' 	FICO 110110010118 II p049113 II Stn',noro 

NARGARETI4 DE FÁTIMA PASIN BERTOGLIO, maU11ulu n'2 1 32-4. do carga 

de Secretaria 40 Educação. Cultura e Esportes. mstIlUldO pela Lei Mocic,Ioul 

n'O 484/1997. considerando as alteruçoes 4a3 Leis Norucipoie n'2.907'2016 e 

0273412020. 

Art. 2 - Este debelo cooa nos uigoo ou data de 

soa pobiicaç3o. revogando  Deu..tu 009512821 o Oeccalo r,330!2022 e as 

Ásposções em contrario.  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 

CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 03 DE JANEIRO DE 2022, 

OECLEVELAn 010 1,01 010 Ia 0000 .01eOçOa. 

50011,200 Ctuel,' 00,1,4 SolulIo 

S,,,Aolr 

 

1.u002,,15O4CC.1u 
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00.11'. 11.0. Oe,',0,, 00.011 001 .i5cO 000001. 5,,, cIOli.c.Ç'o/, ,oceJ.ccC, 

1 O,c.eoe'139l202e 11,10,0,5.1,111,111011, 

060INETF 00 PREPEITA MUNICIPAl. 00 CLRVEI.ANOlu, FUTADO 00 PARARÁ. OU *3 
SE 2*00400 DE 2021, 

PREFEÍTA BUNWIPAL 

30 	 50040 , 010.10101 00*11001 	 03* 5, o,ou 1  01, a56o  31,la900110033O 0*002 
am0lat sol,." '245 II. II la.00Sol800 193/1,0:0.. '*150,0000 oo5qc0l .O..eC94e 

0.0. 1' Ecuo,'.' Rala, 000,.clda 000.1. 1,10.01,.. 15000* 151400*83 CoAdo. 
cI0010aae 12100356-O ~~.l,270.,a-..'O Ou 2989 1,', Stc,eiu'a 04 ~~Pl000a da 
bebido de  
00*4300. Aouto3. P'DOdlnu. 0,10010*831100,483 8'*OOd, 2*4 

*4 90 (2no.. *3411*304,013.. 5aris. 040304 080.01 0011045*40 004ua do 
:uoa4ed. 5.103,1061 o3'003401 tO4.o*uoo'.oeo. 081 904 Ceosua 14 Se.r.e.aPeuso 
00 EDEIA 30911.04 30090.0' 711091 90040 a oac.oUs,"1133-11 00 14100 Ou 0010001,1 ão 
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Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 0. Esta portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 
retroagindo seus efeitos a partir de 1" (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 67° 
do Município. 

ANDERSONMANÍQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORA ESSPAGNOL! 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:92ACCCDO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.798 DESIGNA SERVIDORES PARA A FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO W. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa), Lei Complementar W. 056 de 2710712020 (dispõe 
sobre o Regime jurídico Único dos Servidores Públicos de Coronel 
Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 2710412020 (dispõe 
sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), 
RESOLVE 
Art. 1 0  DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ASATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar 
a função de Pregoeiro, para realização de licitações na 
modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o 
Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para 

• o período de 10  (primeiro) de janeiro de 2022 à 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros 
da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário 
atuar como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF no 050.669.36947, para desempenhar a função 
de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal 
de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022, e a 
equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária 
atuar corno Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Ari. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade 

técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar na análise 
das propostas e documentos. 
Art. 40  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1' (primeiro) de janeiro de 
2022. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSOTYMAN!QUE BARRETO 
Prefeito 	

,/CIPIO0, 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DEMORA ES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:F5C85772 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.799 DESTITUI, A PEDIDO SERVIDORA 

MUNICIPAL DE FUNÇÃO GRATIFICADA. 

DECRETO N°. 7.799, de 03 de janeiro de 2022. 

Destitui, a pedido, servidora municipal, de função 
gratificada e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a alínea 
"o" do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município. e tendo em 
vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe 
sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão 
e Funções de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel 
Vivida-PR), RESOLVE 
Art. V. DESTITUIR, a pedido, a Servidora Pública MARIA 
ANGELA MOMO, portador da Cédula de identidade RG. W. 
5.872.404-1 SSP/PR, da Função Gratificada de Diretora do 
Departamento de Educação - Responsável pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Padrão FG-8. a partir 
de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
Parágrafo único. Decorrente do disposto no capul deste artigo, fica 
cancelada a Gratificação concedida através do Decreto n°. 7.478 de 
05/01/2021. 
Art. 2°. Designar, a Servidora MARIA ANGELA MOMO, portador 
da Cédula de identidade RG. N°. 5.872.404-1 SSP/PR, para exercer a 
Função Gratificada por Encargo de Coordenadora Pedagógica da 
Unidade Central de Educação - 40 horas semanais, percebendo a 
Gratificação por Função conforme art. 47 e tabela "D" da Lei 
Municipal n°. 2.991 de 27/04/2021, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 1°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária estiver 
designada como Coordenadora Pedagógica da Unidade Central do 
Município. 
§ 20. Fica a servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Desporto - Departamento de Educação Central, da Estrutura 
Organizacional do Poder Executivo. 
Art. Y. As despesas decorrentes do cumprimento do presente 
Decreto, correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do 
Município para o exercício corrente. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133' da República e 67° 
do Município. 
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Conferido à: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

	

CPF: 044.650.189-16 	Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 

Entidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Evento: CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 15 DE SETEMBRO DE 2020 

Loca': EGP ONLINE 

Carga Horária: 10 horas 
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Curitiba, 11 de Novembro de 2020 

Helio Gilberto Amaral 	 Nestor l3aptista 

Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicos.tce .prgov. br/TCEPR/TribunaIISISEGP/SiSEGPValidarCertificado?codigoValidadorü857el  25-cO2f-473a-9443-
7286c572e1 2f&nrCPF=446501 8916 
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Conferido à: lANA ROBERTA SCHMID 

CPF: 050.669.369-47 	Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 
o  - 

Entidade: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

CEven to : CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 22 DE MAIO DE 2020 

Local: EGP ONLINE 

Carga Horária: 10 horas 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
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Curitiba, 15 de Junho de 2020 

Helio Gilberto Amaral 	 Nestor Baptista 
Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2 41/2022 

PROTOCOLO N2 39/2022 

DE: 	Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão de Licitação 

PARA: 	Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 14.03.2022 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n 2  8.666/93, 

encaminhamos Minuta do Edital de Licitação e anexos, referente ao registro de preços para 

futura e eventual aquisição e implantação de materiais e equipamentos para sinalização 

viária para o município de Coronel Vivida. 

Cordialmente, 

1iano Ribeiro 

esid ente da CPI_ 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão 
Eletrônico. Análise Jurídica Prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição e 
implantação de materiais e equipamentos para sinalização viária para o Município de Coronel 
Vivida-PR. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal n 
8.666/93. 

O procedimento ilcitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no 
que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e justificativa (fis. 02); 
b) Termo de referência e requisição de necessidades n 2  44/2022 (fis. 03/12 e 34/36); 
c) Dotação orçamentária (fis. 37); 
d) Orçamentos e mapa comparativo; 
e) Minuta do edital de licitação e anexos (fis. 79/149); 
O Portarias designando a comissão de licitação e o pregoeiro (fls. 150/161); 

Na sequência, através da solicitação feita pela Comissão de Licitação por meio do 
ofício n 2  41/2022 (fls. 162), em 15/03/2022 o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica 
para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, em observância ao 
artigo 38, parágrafo único, da Lei n 2  8.666/93. 

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Municipalidade no controle interno 
da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

1. ANÁLISE JURÍDICA. 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n 0  10.520/2002, para 
a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1 2  do referido diploma legal 1 , são considerados 
bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Veja-se que o artigo 30,  inciso II, da Lei n 0 . 10.520/2002 estabelece que: 

"Art. 3É A fase preparatória do pregão obse rvará o seguinte: 
(...) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;" 

Por sua vez, o Decreto 3.555/2000: 

1 Art. 1Q da Lei n 10.520/2002: Para aquisição de bens eserviços comuns, poderá ser adotada a licitação na moda/idade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

Praça Angelo Mezzomo, sinO - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA 
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"Art. 3. Os contratos celcErados pela União, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de 
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, 
por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais 
econômica, segura e eficiente. 

§ 2e. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no 
edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado." 

O objeto e/ou serviço deve estar descrito de forma clara, objetiva e suficiente a 
atender a demanda administrativa e, consequentemente, ao interesse público. 

O bem comum é aquele considerado de fácil julgamento bem como de simples 
verificação de suas características, sem necessidade de grandes avaliações ou complexos laudos 
técnicos; também, o bem comum é de fácil comparação entre produtos da mesma natureza 
(similares). 

Em suma, o conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação vigente, 
norteia o administrador a selecionar o pregão para adquirir o objeto cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações 
usuais do mercado. 

Os bens e serviços comuns são aqueles cuja caracterização traga elementos e critérios 
objetivos de julgamento, de rápida e simplificada análise, mas criteriosa avaliação do produto ou 
serviço. Apenas aqueles bens e serviços considerados comuns, produto de consumo, fabricados 
em massa, disponível em vários estabelecimentos comerciais, no caso de bens, e realizado por 
vários prestadores, no caso de serviços, vez que são "comuns", é que podem ser adquiridos através 
da modalidade "Pregão." 

Feita essa abordagem técnica, em análise as especificações contidas no Termo de 
Referência, verifica-se que os bens objetos da aquisição se enquadram no conceito de bem comum. 

1L]1QSREQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

O pregão é regido pela hei i 	10,520/2002, o Decreto n 2  3.555/2000, e, 
subsidiariamente, a Lei 11 2 8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 
estabelecidos no art. 3 da Lei n 10.520/2002, que assim dispõe: 

1 	a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação 
dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da licitação, dos beis ou serviçes a serem licitados; e 
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IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 
das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor." 

A seguir, passase ao cotejo eiitue estas exigências legais e a instrução dos autos, no 
intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 
providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

Destaque-se que, nos termos do Acórdão n 2  2.605/2018 do Tribunal de Contas do 
Paraná, uma vez regulamentado o pregão eletrônico na esfera municipal (Lei Municipal n 
1.708/2003 e Decreto Municipal n 2  3.262/2006), há que se priorizar o mesmo, o que foi 
observado no caso em exame. 

HI. DA JUSTIFICATIVA DA ÇONTRAAÇÃQ 

Sobre a justificativa da necessidade cia contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, 
ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da 
Administração) 2, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

A realização do pregão e de qualquer outra contratação somente se justificará quando 
houver uma necessidade ainda não atendida. 

No caso em análise, a contratação está motivada na justificativa de fis. 03, item 2 do 
termo de referência. 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 
jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 
Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos 
e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que não 
agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da municipalidade, 
ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

A Lei n 2  10.520/2002 (art. 3, 1) determina também que a autoridade competente 
estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. 

Esses requisitos foram atendidos. 
Desse modo, a justificativa apresentada mostra-se coerente e observou a demanda e 

as exigências indispensáveis à realização da atividade administrativa. 

IJALPO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 32, 
INCISO II, DA LEI 1O.520/02} 

O objeto do certame deve sei' definido estabelecendo-se a quantidade, volume da 
aquisição ou prazo para a contratação dos serviços e depende da necessidade da contratação, ou 
seja, a definição do objeto visa atender uma demanda que se encontra reprimida, sendo que sua 
apropriada e adequada descrição levará ao êxito da contratação e, consequentemente, na correta 
utilização do erário. 

2 Lei n 2  10.520/2002, art. 32, 1; Decreto n3.555/20O0, art. 	III a. 
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Por sua vez, o Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e 
deve conter todos os elementos caracterizado rés do objeto que se pretende licitar, como a sua 
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaliação do custo pela 
Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução 
contratual. 

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8, III, "a" do Decreto n 
3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na 
Lei do Pregão (n 10.520/2002). Desse modo, deve haver a consonância entre o objeto detalhado 
pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de 
Edital. 

Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida 
no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade 
do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado 
o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

Convém lembrar que o art. 7, § 42 da Lei n 2  8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 
licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 
preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados 
para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Quanto ao objeto do certame, houve o cumprimento e a observância de todo o 
exposto. 

11.111. DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 32,  INCISO III, DA LEI 10.520102. 

Quanto à justificativa das definições referidas no inciso 1, do artigo 3 2, da Lei 
10.520/02, basicamente, se compreende como sendo a necessidade de contratação, definição do 
objeto do certame, exigências de habilitação, critérios de aceitação das propostas, sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive, com fixação dos prazos para fornecimento, 
o que foi devidamente observado, assim como a questão técnica. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem como de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico 
(artigo 3 2 , inciso III, da Lei 10.520/02) 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 
cotações válidas. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 
contratação desejada (Acórdão n 2  1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 
entre as empresas pesquisadas (Acórdão n 2  4.561/2010-1 Câmara). 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 
sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação 
ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o 
volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é 
salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de 
pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 
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1) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-
10/07-1); 
2) A caracterização completa das empresas consultadas, com 
menção ao endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1); 
3) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira 
fundamentada e detalhada (AC-13 30-2 7/08-P); 
4) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-
3889-25/09-1). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar 
o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 
suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame 3 , uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se 
a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas. 

O Decreto Municipal n 9  6.529, de 05 de fevereiro de 2019, regulamentou os 
mecanismos para estabelecer o preço estimado ou de referência para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços, o qual é de observância obrigatória. 

Observa-se acentuada disparidade entre os orçamentos coletados, razão pela qual 
sugere-se seja optado pelo menor preço ou desconsiderados os valores excessivamente elevados, 
nos termos do §59  do art. 2 2  do referido Decreto Municipal. 

iii. DAS EXIGÊNCIAS IM HABILI!IAÇ 

A Lei n 2  10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de que "o 
licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Segurídade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com 
a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações 
técnica e econômico-financeira". 

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, que todos os requisitos estão 
presentes. 

o 	
IV. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Outra exigência da Lei n 2  10.520/2002 é que a autoridade competente defina os 
critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 39,  1). 

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos 
critérios de aceitação das propostas. 

V DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n 2  8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a 
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns. A 
declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de rubrica específica e 
suficiente, cumpre com o presente requisito. 

Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007. 
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VI. PREGÃO ELETRÔNICO 

O pregão eletrônico encontra permissivo na Lei Federal n 2  10.520/2002. 
Destaque-se que, nos termos do Acórdão n 2  2.605/2018 do Tribunal de Contas do 

Paraná, uma vez regulamentado o pregão eletrônico, há que se priorizar o mesmo, conforme 
verifica-se no presente procedimento. 

VII. DA PESQUISA DE PREÇOS E DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 
cotações válidas. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 
contratação desejada (Acórdão n 2  1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 
entre as empresas pesquisadas (Acórdão n 2  4.561/2010-P Câmara). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar 
o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 
suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame 4, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se 
a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas. 

Destarte, pela documentação acostada, demonstra-se o correto preenchimento de tais 
requisitos. 

VIII.AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 
objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

ON 	Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 
abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n 2  3.555/2000. 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 
cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para 
exercer a atribuição. Requisitos estes devidamente preenchidos. Também deve ser designada, 
pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o pregoeiro em suas atividades. Percebe-se 
preenchido este requisito. 

Foram anexadas aos autos o ato legal que nomeou o pregoeiro e a equipe de apoio, 
bem como as respectivas publicações. 

X. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 18, 1 da LC nu 123/2006; Art. 6 0  do Decreto nu 6.204/2007 e art. 34 da Lei nQ 11.488/2007. 
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Determina a Lei de Licitações - Lei n 2  8.666/93 - que as compras, sempre que 
possível, deverão ser processadas através do Sistema de Registro de Preços - SRP (art. 15, II). 

O registro de preços é um sistema utilizado pelo Poder Público para aquisição de bens 
e serviços em que os interessados concordam em manter os preços registrados pelo "órgão 
gerenciador". Estes preços são lançados em uma "ata de registro de preços" visando as 
contratações futuras, obedecendo-se as condições estipuladas no ato convocatório da licitação. 

O SRP é uma opção economicamente viável à Administração, portanto, preferencial 
em relação às demais. A escolha pelo SRP se dá em razão de diversos fatores: 

a) quando houver necessidade de compras habituais; 
b) quando a característica do bem ou serviço recomendarem contratações frequentes; 
c) quando a estocagem dos produtos não for recomendável quer pelo caráter 

perecível quer pela dificuldade no armazenamento; 
d) quando for viável a entrega parcelada; 
e) quando não for possível definir previamente a quantidade exata da demanda; 
f) quando for conveniente a mais de um órgão da Administração. 

Destarte, entende-se por correto o método adotado no presente certame licitatório. 

XI. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n 2  3.555/2000, o processo licitatório 
deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, o que foi atendido. 

XII. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, após devidamente examinada a minuta do edital constante nos autos 
e os documentos que a instruem, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, 
manifesta-se esta Assessoria Jurídica pela sua aprovação e pelo regular prosseguimento do 
processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no edital. Não se incluem no âmbito de análise da 
Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem 
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela 
autoridade competente. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências 
cabíveis. 

S. M. J. É o parecer. 
ronel Vivida-PR, 	15 de março de 2022. 

Tta—gã*Bêrnard6 ,, ügins ãle:: e)iidtP=*— 
OAB/PR 67.07 
Procurador M inicipal 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  22/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N2  43/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n 2  01 de 03 de janeiro de 2022, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° 22/2022, do tipo menor preço, 

POR LOTE, que no dia 30 de março de 2022, às 08:00 (oito) horas, estará abrindo as propostas 

de preços e que às 09:30 (nove horas e trinta minutos), estará abrindo a sala de disputa de 

preços, através do endereço eletrônico www.Iicitacoes-e.com.br , destinada a realização de 

licitação para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de referência - 

ANEXO 1, deste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n2  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n 9  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

Municipal n 9  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 9  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n2  8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.024/2019, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 17/03/2022, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 30/03/2022, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/03/2022, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 30/03/2022, às 09h30min. 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que os produtos ofertados atendem 

integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos 
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sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.licitacoes-e.com.br . Demais indormações, 

telefones: (46) 3232-8300, e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br . 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de 

referência - ANEXO 1. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado, nos termos deste Edital. 

2.3. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

3. DO VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO 

3.1. O valor total máximo estimado para a presente licitação é de R$ 765.793,90 (setecentos 
e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos), observados os 

valores máximos admitidos para cada lote, conforme especificado no Anexo 1 do presente 
edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade LOTE, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea de até 10 lotes, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.licitacoes- 
e c n m h r 

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se nos itens 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

4.2. DA JUSTIFICATIVA PARA O REGISTRO DE PREÇOS: 
4.2.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à contratação futura de produtos e/ou serviços, onde as 

empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em 

documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições 

são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem 

necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

4.2.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, 

onde a empresa vencedora manterá seus preços registrados, durante o período de 12 

(doze) meses, tornando-os disponíveis em caso necessite, o Município de Coronel Vivida 
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efetuará as contratações do objeto, nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos 

preços registrados no certame. 

4.2.3. As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro 

de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o contratante 

desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu pagamento. 

4.2.4. A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de Coronel Vivida, 

qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando as 

quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

4.2.5. A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 

contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 

em igualdade de condições. 

4.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Banco do Brasil. 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n2 15.608/2007; 
e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 
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Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal 

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

1) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 

apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/CoflSultarlmPedidOS.asPX  e 

no sítio da Controladoria Geral da União - 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis,  verificando se a mesma foi 

declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 

estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 

necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 

a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 

j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.5. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: hcitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, Qualquer pessoa 

poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-

mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br ,  no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 
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6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.Iicitacoes-e.com.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às 08h00min do dia 30 de março de 2022 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentads por quaisquer outros meios. 
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8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da Lei Complementar n. 2  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

r 	8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio eletrônico, através do 

http://www.licitacoes-e.com.br/,  onde o licitante, após login, deverá acessar o menu "Opções 

da Licitação", opção "Oferecer Proposta", sendo obrigatório o preenchimento do campo 

denominado "Descrição/Observações" existente no sistema, nesse campo deverá a licitante 

apresentar a "MARCA DE CADA LOTE", e "Valor total do lote" (conforme 

MAS CUIDADO!!! NESTE MOMENTO É VEDADO IDENTIFICAR O NOME DA EMPRESA QUE 

ESTÁ APRESENTANDO A PROPOSTA (item 8.6.2). 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada 

pelo valor total do lote. 

8.6.2. Visando a não identificação do licitante que possua produto de marca 

própria ou fabricação própria na disputa eletrônica, o mesmo deverá indicar 

os termos "marca própria" ou "fabricação própria" na planilha existente no 

sistema Licitações-e, sob pena de desclassificação. A indicação dos termos 

"marca própria" ou "fabricação própria" somente será aceita na proposta 

inicial. Caso a empresa seja vencedora, na proposta adequada ao lance 

vencedor, deverá apresentar a marca do produto. 
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8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO  AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL LICITACOES-E, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. Dúvidas ler manual denominado 
"Documentos de Habilitação" na página inicial do Iicitacoes-e. 

C 	8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 

8.9.1. FOR CADASTRADA NO SISTEMA COM VALOR ACIMA DO VALOR MÁXIMO 
ESTABELECIDO NO EDITAL. 

8.9.2. CADASTRAR PROPOSTA COM O VALOR UNITÁRIO. 

8.9.3. FOR CADASTRADA NO SISTEMA SEM APRESENTAR A MARCA, CONFORME 
ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.6. 

8.9.4. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 

plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

OBS: As empresas que forem participar em mais de um lote deverão anexar na 

plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos lotes 

cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 

8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a" a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

A 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 
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12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

72 da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92, 

inciso III da lei 8.666/93, da veracidade dos documentos e de ME/EPP (ver modelo 

conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Qualificação Técnica: 

a) Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional 
A de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 

registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa 
Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou 
outro Conselho que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu 

prazo de validade junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho. 

b) Certidão de registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de 

Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável 

Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, dentro do prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa Física do 

profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos 

Serviços, expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou outro Conselho 
que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo de validade 

junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho e profissionais. 

c) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-
Operacional (Pessoa Jurídica), expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito 

privado, compatível com o objeto desta licitação. 

Observações: 
* Os documentos solicitados no item 8.11.1.4, acima, devem 

manter correspondência em relação aos conselhos e os 

profissionais. Exemplos: sendo a empresa registrada no CREA o 

profissional responsável técnico deverá ser do CREA ou sendo a 

empresa registrada no CAU o profissional responsável técnico 
deve ser do CAU. 

* Considerando o Acórdão n 2  135712018 TCU - Plenário, que 

apoiando-se em julgamento exarado no Acórdão n 2  212612016 - 
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TCU - Plenário, que fixou que "É ilegal a exigência de quitação de 
anuidades do Crea, para fins de habilitação, pois o art. 30, inciso 1, 
da Lei 8.66611993 exige apenas o registro na entidade. ", concluiu 
que: "A necessidade de quitação de anuidades do CREA contida no 
art. 69 da Lei 5.194/66 foi derrogada pela Lei de Licitações (Lei 
8.666193), com a exigência apenas da inscrição na entidade 
profissional competente, devendo se interpretar o sistema 
infraconstitucional à luz dos princípios da ampla concorrência,, 
afastando exigências que não sejam indispensáveis." 

d) Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja 

na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como 

funcionário, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de 

trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a 

admissão até a data de abertura do presente edital; ou como contratado, por meio de 

contrato, ou ainda certidão de registro de pessoa jurídica em nome da proponente, onde 

conste o nome dos profissionais no quadro técnico, neste último caso podendo valer-se da 

mesma Certidão elencada no item "a", não sendo necessário apresentação de cópia do 

mesmo documento, desde que cumpra as demais exigências solicitadas. 

8.11.1.5. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 

enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 

para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 

todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 

abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 

Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 

li citató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 
estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
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8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h00min do dia 30 de março de 2022 terá início à sessão pública do Pregão 

Eletrônico n 2  22/2022, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as 09h30min, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 9  

10.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

kà 
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo 

legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL 

DO LOTE. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 

de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos máximos estimados pela 

municipalidade. 

10.19. O descumprimento no disposto no item anterior implicará na desclassificação do 
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licitante. 

10.20. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.21. Ao finalizar a etapa dos lances, o sistema automaticamente avaliará se existem 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do lote do 

pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é 

até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente classificada, desde 

que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a 

ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da primeira empresa previamente 

classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente menor que o lance ofertado pela 

empresa previamente classificada. O fornecedor terá no máximo 5 (cinco) minutos para 

ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima ME ou EPP melhor 

classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 123/06. 

10.21.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1 2  e 

2, do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.21.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

10.22. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor. As licitantes terão 04 (quatro) horas úteis, contados da solicitação do 

pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado para o e-mail 

fernandocoronelvivida.pr.gov.br 	com 	cópia 	para 	o 	e-mail 

Iicitacaocoronelvividagmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 
prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
maus que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 
servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 
por LOTE, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas, 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.4.1. Considerando que a disputa é pelo valor total do lote, caso o valor total do 
vencedor dividido pela quantidade possua mais de duas casas após a virgula, será 
solicitado ao licitante vencedor para reduzir o valor total proposto, para o unitário fechar 
com duas casas após a virgula. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, lote a lote, devendo este, encaminhar no prazo de 04 (quatro) horas úteis para o e-

mali fernando@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail 
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licitacaocoronelvividagmail.com , a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade 
com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços e documentos acima obrigatórios para o lote 01 
via e-mail no prazo estabelecido implicara na desclassificação do licitante. Após o 

envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro 

para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se 

responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes 

de problemas no servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e já apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 
12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 
sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Telefone, e-mail; 

c) Número do Pregão; 

d) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do LOTE se considerado incompleto ou que suscite 

dúvida; 

e) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 

objeto da presente licitação; 

f) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 
como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, onde a proposta vencedora terá seus 

preços assegurados durante a validade da referida ATA. 

g) MARCA dos produtos cotados, sob pena de desclassificação. 
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12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido enviada 
com os documentos de habilitação). 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 
limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Que cadastrarem proposta de preços acima do valor máximo estabelecido no 

Edital. 

12.7.3. Identificaram a empresa conforme previsto no item 8.8. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

12.10. Os requisitos mínimos obrigatórios, serão analisados pelo Contratante mediante 

demonstração técnica, bem como apresentação de laudos e/ou certificados e demais 

,comprovações exigidas no termo de referencia, após a apresentação da proposta de preços 

atualizada adequada ao lance vencedor. Fica definido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis 

após a solicitação do Pregoeiro para a demonstração técnica do licitante vencedor. 

12.11. Será designada pela Administração Municipal os técnicos para acompanhar e avaliar a 

apresentação das especificações mínimas, a qual emitirá parecer sob o atendimento ou não a 

todas as especificações mínimas exigidas no edital. 

12.12. O descumprimento de qualquer dos itens e a impossibilidade de fornecer os 

equipamentos no ato da demonstração técnica, ensejará na desclassificação da concorrente. 
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12.13. A licitação ficara suspensa no sistema eletrônico após a solicitação da demonstração 

técnica. Será comunicado no sistema eletrônico a data de retorno para divulgação do 
resultado da demonstração técnica e prosseguimento do certame. Caso a licitante 
vencedora tenha apresentado toda a documentação, proposta e demonstração técnica 
corretas, será alterada a situação do lote para declarado vencedor, sendo aberto o prazo 
para manifestação de intenção de recursos previsto no item 14, subitem 14.1. Caso a 

Jicitante vencedora não tenha cumprido algum dos requisitos do edital, a mesma será 

desclassificada/inabilitada, sendo convocada a próxima classificada. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 
prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 
definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 
a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 
b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, com provadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 
processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 
a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo Pregoeiro. Tal 
manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 
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de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail licitacao@coronelvivida.pr.gov.br ,  no 

horário compreendido entre 08:00 a 17:30 horas nos dias úteis. A licitante desclassificada 

antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso desta 

forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 
iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 
responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema 
Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
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14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, s/n,  centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h (oito 

horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:30 h (treze horas e trinta minutos) às 17:30h (dezessete 

horas e trinta minutos). 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 

mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 
15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 2  

8.666/93. 
15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que a ata de registro de preços, ordinariamente, deveria produzir, além de 

desconstituir os já produzidos. 

16. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a ata de registro 

de preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e das demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. Caso o vencedor do 

lote 05 for sediado em outro estado, o mesmo deverá apresentar no mesmo prazo de 05 

(cinco) dias úteis: 

a) Caso, a empresa vencedora for sediada em outra jurisdição e, consequentemente, inscrita 
no CREA ou CAU ou OUTRO CONSELHO de origem, deverá apresentar, para assinatura do 

contrato, visto junto ao CREA ou CAU ou OUTRO CONSELHO do Estado licitante. 
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16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal da empresa 

ou seu preposto habilitado. 
16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar a ata de 

registro de preços na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando 

enviada via e-mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou 

preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar a ata de 

registro de preços no prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar diretamente com a 

proponente melhor classificada, de conformidade com o presente edital, ou revogar a 

licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 12 e  22,  da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

detentora, aceito pelo município. 
16.4. Farão parte integrante da ata de registro de preços o presente edital e seus anexos, bem 

como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente 

licitação e para a formulação da ata de registro de preços. 

16.5. A ata de registro de preços se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas 

demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  

8.666/93, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da 

presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta da ata 

de registro de preços não mencionados. 

17. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

17.1. O prazo, local e das condições de entrega estão fixadas detalhada mente no item 10 do 
Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 9 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
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19.1. As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência —Anexo 

1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. A condição de pagamento está detalhada no item 12 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes.. 

21. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, vIAçÃ0E URBANISMO 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 3,3.90.30 - Material de Consumo 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 444 2867 3.3.90.30.26 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 447 2868 3.3.90.39.99.99 
08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 425 2192 4.4.90.52.34 

08.001.26.451.0029.1.052  

22. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

22.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

22.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto 

no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

22.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

22.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal. 

22.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 23 de 71 



CÍP 

o 

0'L vi'J '  
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

22.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

23. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 

periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. 

23.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o 

fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado 

pelo mercado. 

23.2.1. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso 

assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na 

ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 

24.2,1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 25.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do subitem "b". 

24.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada sobre a 

parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua inexecução 

total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração. 

24.3.1, O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de registro de preços 

e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

ON 	24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 

bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n28.666/93. 

25.2. A ata de registro de preços poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  

8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 
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26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas 

no item 16 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observadas pelas partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DF. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema Licitacoes-e, ou que eventualmente 

tenham sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia 

autenticada em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
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28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 
28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo, 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 
dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a da ata de registro de preços, ressalvado 
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 
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28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal do Banco do Brasil através do site 

www.licitacoes-e.com.br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do 

Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 
Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 

SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema Licitacoes-e que impeça a realização do certame na data e 

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1—Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 72  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 92,  inciso III da lei 8.666/93, da veracidade dos documentos e de 
M E/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Coronel Vivida, 15 de março de 2022. 

fl Juliano Ribeiro 

Presidente da omissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  22/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição e implantação de materiais e 

equipamentos para Sinalização Viária para o Município de Coronel Vivida, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2  44/2022 

VALOR 
VALOR 

TOTAL 
COD. - UNITÁRIO 

LOTE ITEM QTD 	UN DESCRIÇÃO ESTIMADO 
PMCV MÁXIMO 

MÁXIMO 
R$ 

R$ 
CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 

POTÊNCIAS CONVENCIONAIS PARA LED's, 

PREPARADO PARA EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 8 FASES/4 

POTÊNCIAS. 	1 	PLACA 	DETECTORA 

VEICULAR (SUPORTE PARA 4 LAÇOS DE 

DETECÇÃO), PREPARADO PARA EXPANSÃO 

1 1 5 UN 22216 
DE ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE 

ENTRADA E SAÍDAS I/o, COM BORNEIRAS 
28.743,65 143.718,25 

PARA ATÉ 04 PLACAS DETECTORAS OU DE 

ENTRADAS E SAIDAS I/o, COM GSM, COM 

GPS, 	COM 	BATERIA 	PARA 	CPU, 	COM 

COMANDO MANUAL! PORTINHOLA E IHM 

PREPARADO 	PARA 	FIXAÇÃO 	EM 

PEDESTAL.CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO 	FOCAL 	REPETIDOR 	EM 

POLICARBONATO - TIPO R - 3 X 200 MM - 

1 2 20 UN 22217 4.143,10 82.862,00 
COM 	LED's. 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO 	FOCAL 	PRINCIPAL 	EM 

POLICARBONATO - TIPO R - 4 X 200 MM - 

1 3 40 UN 22218 
COM 	LED's. 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

5.439,59 217.583,60 

ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 2 X 4,0 MM 2  - PARA 

1 4 500 MT 22220 LIGAÇÃO 	DE 	ENERGIA. 	(CFE 17,63 8.815,00 

ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA 

LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU 
1 5 1.500 MT 22219 15,84 23.760,00 

REPETIDOR. 	(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

PEDESTAL 	METÁLICO 	PARA 

1 6 5 UN 22221 CONTROLADOR. (CFE ESPECIFICAÇÕES EM 2.164,87 10.824,35 

ANEXO).  

COLUNA 	METALICA 	COMPOSTA 	(CFE 
1 7 20 UN 22258 - 

ESPECIFICAÇOES EM ANEXO) 
5.194,06 103.881,20 
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1 8 20 UN 22259 
BRAÇO 	PROJETADO 	METALICO 	(CFE 

. 3.073,08 61.461,60 
ESPECIFICAÇOES EM ANEXO)  

1 9 5,00 UN 22222 
INSTALAÇÃO 	DE 	CONTROLADOR 

. 1.603,04 8.015,20 
SEMAFO RICO 

INSTALAÇÃO AÉREA OU SUBTERRÂNEA DE 

1 10 5,00 UN 22223 ENTRADA DE ENERGIA 100"127 VCA - 3.415,66 17.078,30 

PADRÃO_FORCEL  

1 11 5,00 UN 22224 
INSTALAÇÃO DE ATERRAMENTO, INCLUSO 

746,44 3.732,20 
MATERIAL 

1 12 500,00 UN 22225 
INSTALAÇÃO DE CABO DE CONDUTOR 2 X 

7,42 3.710,00 
4,00 MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE ENERGIA. 

INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 MM 2  - PARA 

1 13 1.500,00 UN 22226 LIGAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU 7,78 11.670,00 

REPETIDOR  

INSTALAÇÃO 	DE 	PEDESTAL 	METÁLICO 

1 14 5,00 UN 22227 PARA 	CONTROLADOR 	/ 	NOBREAK 579,44 2.897,20 

SEMAFÓRICO  

1 15 20,00 UN 22228 
INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 	FOCAL 

528,41 10.568,20 
REPETIDOR 

1 16 40,00 UN 22229 INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL PRINCIPAL 651,66 26,066,40 

INSTALAÇÃO 	COLUNA 	METALICA 
1 17 20,00 UN 22260 813,31 16.266,20 

COMPOSTA 

INSTALAÇÃO 	BRAÇO 	PROJETADO 
1 18 20,00 UN 22261 644,21 12.884,20 

M ETA LI CO 

VALOR TOTAL ESTIMADO MÁXIMO R$ 765.793,90 

(setecentos e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos) 

2. Justificativa: 

2.1. Semáforo é um dispositivo de controle de tráfego que alterna o direito de passagem de 

veículos e pedestres em cruzamentos, mediante a utilização de indicadores luminosos. A Lei 

Federal n 2 . 9,503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - 

CTB, dispõe sobre as responsabilidades de cada órgão das esferas administrativas, ficando, aos 

municípios, em particular, a competência pelo planejamento, o projeto, a operação e a 

fiscalização, não apenas no perímetro urbano, mas também nas estradas municipais. Assim, 

de acordo com o CTB cabe à esfera municipal a fiscalização e sinalização de trânsito de forma 

a auxiliar na segurança de veículos e pessoas. 

2.2. Os critérios para a seleção de semáforos como uma forma de controle de um cruzamento, 

baseiam-se no volume do tráfego, no número de aproximações, volume de pedestres, índice 

de acidentes, progressão de veículos através de vários cruzamentos com semáforos, na 

existência de áreas congestionadas e na combinação desses critérios. 

2.3. Neste contexto a gestão de trânsito deve ser feita por profissionais devidamente 

capacitados para proporcionar segurança jurídica e técnica, e ainda dotados dos 

equipamentos necessários para que possa fiscalizar e controlar o trânsito de maneira efetiva. 

2.4. Justifica-se pela necessidade de uma nova implantação e revitalização dos semáforos 

existentes, uma vez que os equipamentos atuais possuem limitações, dificultando o fluxo do 

trânsito neste município, podendo com isso gerar consequências ainda maiores e mais 

drásticas, como acidentes envolvendo pedestres ou veículos. 
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3. Dos Quantitativos: 
3.1. As quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e interesse 

do Município de Coronel Vivida. 

4. Qualificação Técnica: 
4.1. Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 

registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa 

Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou 
outro Conselho que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo 

de validade junto com a documentação que comprove as atribuições deste conselho. 

4.2. Certidão de registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de 

Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade ou Certidão de 
registro de Pessoa Física do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, 

Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

- CAU, dentro do prazo de validade ou Certidão de registro de Pessoa Física do profissional 

que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos 

Serviços, expedida pelo Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, ou outro Conselho 
que tenha competência na área do objeto do certame, dentro do seu prazo de validade junto 

com a documentação que comprove as atribuições deste conselho e profissionais. 

4.3. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-
Operacional (Pessoa Jurídica), expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito 

privado, compatível com o objeto desta licitação. 
Observações: 
* Os documentos solicitados no item 4.1, acima, devem manter 
correspondência em relação aos conselhos e os profissionais. Exemplos: 

sendo a empresa registrada no CREA o profissional responsável técnico 
deverá ser do CREA ou sendo a empresa registrada no CAU o profissional 
responsável técnico deve ser do CAU. 

4.4. Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja na 

qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como 

funcionário, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de 

trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a admissão 

até a data de abertura do presente edital; ou como contratado, por meio de contrato, ou ainda 

certidão de registro de pessoa jurídica em nome da proponente, onde conste o nome dos 

profissionais no quadro técnico, neste último caso podendo valer-se da mesma Certidão 

elencada no item "4.1", não sendo necessário apresentação de cópia do mesmo documento, 

desde que cumpra as demais exigências solicitadas. 

S. Avaliação do Custo: 
5.1. O custo total estimado do presente Termo de Referência é de R$ 765.793,90 (setecentos 
e sessenta e cinco mil setecentos e noventa e três reais e noventa centavos) conforme mapa 

comparativo em anexo. 
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5.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

5.3. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente com empresas do 

ramo, compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo. 

5.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 

5.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade. 

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais: 

6.1. Da modalidade: Pregão 

6.2. Da Forma: Eletrônica 

6.3. Tipo de licitação: Menor Preço. 
6.4. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

7. Licitação para Ampla Concorrência: 

7.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei 
Complementar n 2  123/2006, exceção contemplada pelo art. 49 da mesma lei, inciso III: o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado. 

7.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contração diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 

onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como por 

exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou subcontratação que 

desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 
7.3. Após as coletas dos orçamentos para elaboração do preço máximo, não foram localizados 
03 fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, situadas 

em âmbito local ou regional, capazes de cumprir as exigências, nos termos do Art. 49 Lei 
123/2006 e Decreto Municipal n 2  7643/2021. 

8. Obrigações da Detentora: 

8.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, informando o 
Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
8.2. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.3. Fornecer o objeto contratado em estrita conformidade com as Especificações Técnicas 

contidas no Anexo 1, do Termo de Referência e proposta apresentada, aos quais se vincula, 
não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 
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estabelecidas. 

8.4. As entregas dos produtos deverão ser realizadas nos prazos e locais estabelecidos pelo 

município e deverão atender a todas as condições estabelecidas no Edital. 

8.5. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 

causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante ou a terceiros, desde que fique 

comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento realizado pelo Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  

8.666/93. 

8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguro, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do 

objeto da licitação. 

8.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes, que venham a vitimar seus empregados e/ou 

terceiros, decorrentes do fornecimento e/ou descarga dos equipamentos. 

8.8. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as especificações contidas 

no Edital, ficando a Detentora obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 

às suas expensas, no total ou em parte, os produtos contratados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. 

8.9. Atestar a garantia da qualidade do objeto/grupos focais a LED, por um período mínimo de 

12 (doze) meses, após a entrega e instalação. 

8.10. Comunicar imediatamente e por escrito, o Contratante, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias, bem como a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no 

atraso da entrega dos produtos ou anormalidade que venha interferir no fornecimento dos 

itens. 

8.11. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da 

licitação. 

8.12. Responsabilizar-se pelo transporte e a descarga dos produtos nos locais designados, sem 

qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

r 
	

8.13. Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de 

higiene, ambientais e medicina do trabalho. Além disso, deverão obedecer as normas técnicas 

de proteção ao meio ambiente, conforme exigido por meio do art. 12, inc. VII, da Lei 

8.666/1993, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor 

poluição, conforme legislação vigente. 

8.14. Fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual - EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos. 

8.15. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

8.16. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto se 

previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. 

8.18. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor, conforme Lei n 2 : 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito 
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8.19. Todos os locais danificados decorrentes das obras, tais como: tampas de bocas de lobo, 

quebras de calçadas, muros, jardins, tubulação e outros, deverão ser imediatamente refeitos, 

reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus ao 

Município. 

8.20. Após a conclusão dos serviços de instalação é de responsabilidade da Detentora a 

limpeza do local e o recolhimento de qualquer entulho que foi gerado durante a execução dos 

serviços. 

9. Obrigações do Contratante: 

9.1. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do item solicitado, sendo 

que o mesmo atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho. 

9.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

9.3. Notificar formal e tempestivamente a Detentora, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

9.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

9.5. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

9.6. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata 

Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

9.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Detentora. 

9.8. Permitir que os funcionários da Detentora tenham acesso aos locais de entrega e 

instalação do objeto solicitado. 

9.9. Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e, não havendo mais pendências, 

a administração promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada 

realizada pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens, designada pelo Município, 

nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso II. 

9.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Detentora, informações 

adicionais, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

10. Do Prazo, Local e Condições de Entrega: 

10.1. Os pedidos serão executados mediante solicitação formal do Contratante, através de 

Nota de Empenho. 

10.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) 
dias, para efetuar a entrega e instalação do objeto solicitado. 

10.3. Os materiais/grupos focais a LED deverão ser entregues, instalados e programados, nos 

locais indicados pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

10.4. Todos os serviços de instalação executados deverão ser garantidos pelo período mínimo 

de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da conclusão. 

10.5. Os grupos focais a LED deverão ser entregues em perfeito estado. Sendo constatada 
qualquer irregularidade, ou não obedecerem rigorosamente às exigências do presente termo, 

serão recusados e o fornecedor deverá entregar nova remessa dentro das condições ideais, 

sem ônus para o Contratante, cujo prazo será determinado no ato, pelo responsável pela 

fiscalização e recebimento do bem, o qual, deverá comunicar imediatamente a Secretaria 
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solicitante, para sejam adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 

10.6. O recebimento do objeto se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso li alíneas "a" 

e "b" e art. 76 da Lei n.2  8.666/93, e compreenderá duas etapas distintas, a seguir 

discriminadas: 

10.6.1. Recebimento Provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 

física, verificação da qualidade e da quantidade requisitada apresentada na nota fiscal e 

constatação quanto da integridade das embalagens, lacres, etc. 

10.6.2. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias, após o recebimento 

provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços e constará de: 

10.6.2.1. Verificação da conformidade com a quantidade requisitada o adequado 

funcionamento do objeto a ser recebido e se a especificação atende plenamente aos 

requisitos, de forma aderente aos termos contratuais. 

10.6.2.2. O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo e 

posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. 

10.7. Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os itens foram entregues de 

forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos 

ou em desacordo com as especificações da aquisição, a Detentora se obriga, substituir os bens 

em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do 

contratado, sendo interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a 

situação. 

10.8. A Detentora deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, 

os produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou 

incorreções, em um prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. (Art. 69, Lei 8.666/93). 

10.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal 

forem aceitos. Se algum produto constante da mesma for recusado, a nota fiscal ficará 

esperando regularização e a data de entrega será a data do "fechamento do empenho" com a 

entrega de todos os itens conforme solicitado. 

10.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento provisório não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

10.11. A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo, não 

excluem a responsabilidade civil da Detentora pela correção e/ou substituição do objeto 

contratual, bem como pelos prejuízos causados ao município ou a terceiros decorrentes de 

defeitos de fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

11. Da Demonstração Técnica: 

11.1. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ainda antecedendo a homologação a adjudicação a Autoridade Competente 

convocará a empresa classificada em primeiro lugar para realização da demonstração 

conforme segue: 
11.1.2. A demonstração deverá ser realizada em até 3 (três) dias úteis; 

11.1.3. Deverá apresentar 1 (uma) amostra de cada item relacionado abaixo, para análise e 

verificação de atendimentos às respectivas Especificações Técnicas e as funcionalidades 

previstas e exigidas pelo Edital. 
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11.2. Controlador de tráfego semafórico 4 fases: 

11.2.1. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's, anteparo 

e conjunto de suporte para fixação; 
11.2.2. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 
11.3. Juntamente com as amostras deverão ser entregues os seguintes laudos e/ou 

certificados comprobatórios do atendimento as normas abaixo citadas, emitidos por entidades 

(universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja 

idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional 

(credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 

11.4. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT NBR 

16653: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 

b) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 

o) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 

d) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 

e) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 

f) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 

alimentação; 

g) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código IP). 
11.5. Grupos focais em policarbonato: 
a) Ensaio dimensional; 
b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 

d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 

e) Determinação do limite de resistência a tração; 

f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 

g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 
i) Ensaio de falibilidade; 
j) Ensaio de envelhecimento artificial; 

k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 

1) Ensaio de hermeticidade; 

m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

11.6. Módulos LEDs - Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 15889:2019, 

quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

b) Ensaio de Inspeção Dimensional; 
c) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

d) Ensaio de Fator de Potência; 
e) Ensaio de Potência Nominal; 
f) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 
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g) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

h) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

i) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

j) Ensaio de Luminância; e 

k) Ensaio de Grau de Proteção. 

11.7. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação de 

que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está devidamente 

homologado, através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 
11.8. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou caso os 

apresente em desacordo com as exigências. 

11.9. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes no 

Termo de Referência. 

11.10. Se o licitante não atender a qualquer uma das especificações técnicas e demais 

requisitos do sistema, a comissão de avaliação emitirá parecer desclassificando-a e convocará 

o segundo classificado para a fase de habilitação, e assim sucessivamente. 

11.11. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando sob 

a guarda do contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente 

entregues. 

11,12. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las após 

a homologação deste pregão. 
11.13. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este Edital. 

11.14. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em primeiro 

lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual aplicação de 

penalidade nos termos do Art. 7 0  da Lei 10,520/2002. 

11.15. As demais licitantes poderão se fazer presentes na sessão de demonstração. 

11.16. As demais licitantes somente poderão se manifestar em ata ao final da demonstração. 

12. Condições de Pagamento: 
12.1. O pagamento deverá ser efetuado até o 15 2  dia útil, após a entrega do produto solicitado 
com o Recebimento Definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo 

Gestor, Fiscal da Ata de Registro de Preços e pela Comissão Fiscalização e Recebimento de Bens 

e Serviços. 

12.2. A nota fiscal/fatura deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para 

cada produto, número da licitação, número da Ata de Registro de Preços, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, 

ordenada e dentro de padrão uniforme. 

12.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação 
do processo licitatório. 
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12.4. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

12.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo calculado pelo IBGE. 

12.6. Em caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante juros moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

12.7. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão 

computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

14. Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.2  8.429/1992), a Lei 
Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução da Ata 

Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da Ata , seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do Ata, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

15. Prazo de Vigência: 

15.1. O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da Ata de 
Registro de Preços. 

16. Gestor e Fiscal: 

16.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições previstas 
no Decreto Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

16.2. A Administração indica como gestor da Ata de Registro de Preços, o Secretário de Obras, 
Viação e Urbanismo, Mauro Busanello, Decreto Municipal n 2  7.480, para as aquisições feitas 
pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

16.3. A administração indica como fiscal da Ata Registro de Preços, da Secretaria de Obras, 

Viação e Urbanismo, o Engenheiro Jean Felipe Miecoanski, matrícula n 2  17329/1. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. 
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Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Mauro Busaneilo 	 Jean Felipe Miecoanski 

Secretário de Obras, Viação e Urbanismo 	 Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo 

Gestor 	 Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1. CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

1.1.1. Características gerais: 
1.1.1.1. O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, utilizando 

apenas componentes em estado sólido, inclusive para os elementos de comutação das 

lâmpadas/módulos de LED dos semáforos. 

1.1.1.2. O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo 

expansões. 

1.1.1.3. Será admitida a estratégia de controle por intervalos luminosos. 

1.1.1.4. Na presente especificação, os requisitos foram descritos considerando-se que a 

estratégia adotada seria a de controle por estágios. Portanto, no caso de uma proposta 

baseada em outra estratégia de controle, a mesma deverá ser capaz de viabilizar todos os 

requisitos funcionais que estão sendo determinados para a estratégia de controle por 

estágios. 

1.1.1.5. Desde que os requisitos funcionais sejam atendidos, não haverá predileção por uma 

ou outra estratégia. 

1.1.1.6. O controlador deverá ser capaz de trabalhar associado pelo menos a 04 (quatro) 

seções de detecção em modo atuado. As programações devem ser caracterizadas por um 

conjunto de tempos para cada cor semafórica, dos modos de operação e tabela dos horários 

de troca de planos. 

1.1.2. Modos de operação: 

Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação: 

1.1.2.1. Intermitente: A cor dos semáforos de veículos, na condição de intermitente, deverá 

ser amarelo intermitente e os de pedestres entre vermelho intermitente ou desligado. 

1.1.2.2. Manual: As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual no painel do 

controlador, sempre mantendo, para efeito de segurança, os valores de verde mínimo. 

1.1.2.3. Fixo: O controlador deve seguir uma programação interna, mantendo tempos fixos 

especificados pelo plano de tráfego vigente no momento. O controlador deverá obedecer a 

um plano de sincronização estabelecido ao nível de um grupo de cruzamentos. A sincronização 

dos controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos relógios internos dos 

CLs (controladores locais). Os relógios deverão ser sincronizados via rede de comunicação 

GPRS/GSM e ETHERNET, caso centralizado. Todo controlador deverá manter armazenados os 

dados dos planos, bem como os horários para troca dos planos. 

1.1.2.4. Atuado: O equipamento deverá funcionar conectado à detectores (laços indutivos ou 

virtuais e/ou botoeiras) e executar uma lógica interna de funcionamento, que permita 

distribuir o tempo de verde de acordo com a demanda de tráfego. O ciclo deverá ser variável 

ou fixo. O ciclo fixo deve ser implernentado para casos onde além da atuação, é necessária a 

sincronização. 

1.1.3. Sequência de cores 

1.1.3.1. O Controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para semáforos de 

veículos: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 41 de 71 



10 

Fis 

o 

- 	
0 'E' v'' 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.2. Para os semáforos de pedestres a sequência será: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.3.3. A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com 

situações visíveis de luzes apagadas ou de verdes conflitantes, ou com Hembandeiramento' 

(duas ou mais cores do semáforo acesas ao mesmo tempo). 

1.1.3.4. O período de entre verdes do controlador deverá ter a seguinte composição: 

Para fases veiculares:  

[verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.5. O período entre verdes coincide com o tempo de amarelo, acrescido do tempo de 

bloqueio geral, isto é, vermelho para todas as fases conflitantes. 

Para as fases de pedestres: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.4. Descrição funcional 

1.1.4.1. Modo Manual: Para operação manual, o operador deverá acionar um sistema (chave, 

botão ou introduzir um plug) especial no painel do Controlador. A partir deste momento, as 

mudanças de estágio estarão condicionadas ao operador, respeitando as condições de 

segurança, previamente programadas no controlador. 

1.1.4.2. Modo Intermitente: O equipamento deverá possuir um circuito independente 

chamado de Módulo Intermitente por Hardware. Deverão fazer parte deste módulo as 

contatoras para chaveamento de segurança dos circuitos dos focos verdes dos Módulos de 

Potência. Este estado colocará todos os grupos focais veiculares da interseção em amarelo ou 

vermelho intermitente, e os de pedestres poderão ser desligados ou colocados em vermelho 

pisca nte. Este estado poderá ser atingido como segue: 

a) Requisição através da chave no painel de facilidades; 

b) Falha do controle por hardware ou software; 

c) Quando a situação de verdes conflitantes for detectada. Esta detecção, por motivos de 

segurança, deverá ser feita de duas formas, uma por Hardware e outra por Software. 

d) Requisição através de um horário pré-programado no controlador. 

e) Requisição externa através de comando da central. 

1.1.4.2.1. A frequência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada acesa 

e 0,5 seg. de lâmpada/módulo apagada. 

1.1.4.2.2. A condição de intermitente deverá continuar funcionando mesmo sem a presença 

da placa UCP (Unidade Central de Processamento) e dos módulos de potência. 

1.1.4.3. Modo Fixo: O controlador em modo fixo deverá operar de acordo com os valores 

previamente programados. Cada plano de tráfego desta programação se caracteriza por um 

conjunto fixo de tempos. O controlador operando neste modo deve oferecer as seguintes 
possibilidades: 

a) Armazenamento independente de pelo menos 15 (quinze) planos de tráfego, sendo 

um deles intermitente. 
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b) Armazenamento independente de no mínimo 40 (quarenta) eventos de mudanças de 

planos diário da tabela de horários, cada um podendo ser programado em dia(s) da 

semana, hora, minuto e segundo como segue: 

c) Até 15 (quinze) estágios, no caso que o controlador opere segundo estratégia de 

estágios ou 30 (trinta) intervalos caso em que o controlador opere segundo estratégia 

de intervalos. 

d) Até 8 (oito) grupos semafóricos veiculares e mais 8 (oito) grupos semafóricos de 

pedestre. 

e) Deverá ser possível impor um plano, simultaneamente, para todos os controladores 

de uma rede (inclusive para o próprio controlador-mestre), a partir de um controlador 

qualquer da mesma rede, através de um comando específico. 

f) As defasagens dos planos deverão ser garantidas mesmo quando o plano for imposto. 

1.1.4.3.1. O controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros: 

a) tempo de verde (por fase e plano) - 01 seg. à 200 seg., em passos de 1 seg. 

b) tempo de amarelo (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 

c) tempo de bloqueio geral (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 

d) fases de pedestres 

e) estágios dependentes de demanda 

1.1.4.3.2. O tempo do ciclo de cada plano será determinado pela somatória dos tempos de 

verde + vermelho intermitente + amarelo + bloqueio geral de todas as fases ativas. 

1.1.4.3.3. A temporização das fases, para qualquer um dos planos deverá ser derivado de um 

relógio digital controlado por um cristal ou sincronizado à frequência da rede. O relógio de 

cada controlador será atualizado automaticamente via GPS, através de rede de comunicação 

de dados. 

1.1.4.3.4. No caso de falta de energia elétrica, os ajustes e tempos dos planos, bem como 

horários de troca de planos, deverão ser mantidos numa memória não volátil. 

1.1.4.4. Modo Atuado: O controlador deverá ter o princípio de funcionamento baseado nas 

variações de tempo de verde, associado a um determinado estágio de sinalização entre um 

valor mínimo e um valor máximo, ambos programáveis. A partir da duração mínima de verde, 

serão adicionadas extensões de verde, acionadas pela detecção de veículos nas faixas de 

tráfego com direito de passagem ou demanda de pedestres através de botoeira. 

1.1.4.4.1. Vencido o tempo de extensão deverá ficar registrado o pedido das solicitações que 

não foram atendidas. 

1.1.4.4.2. Neste modo o controlador poderá ter ciclos fixos ou variáveis. O ciclo fixo poderá 

ser usado em casos onde além da atuação seja necessária a sincronização entre vários 

controladores, 

1.1.4.4.3. Deverá ser possível programar estágios "normais" (indispensáveis) que ocorrerão 

sempre em todos os ciclos, enquanto os estágios dispensáveis deverão ser omitidos no ciclo 

em que não houver registro de demanda (através de detectores veiculares ou de detectores 

de pedestres) na memória do controlador. 

1.1.4.4.4. Cada estágio deverá poder ser configurado, para cada plano, em uma das seguintes 
possibilidades (salvo o primeiro estágio que será do tipo "normal"): 

a) estágio dependente de demanda (dispensável) fixo, 

b) estágio dependente de demanda (dispensável) variável. 

c) estágio normal (indispensável) fixo. 
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d) estágio normal (indispensável) variável. 

1.1.4.4.5. O controlador deverá permitir lógicas de detecção diferente para cada plano, 

associando detectores a estágios diferentes. 
1.1.4.4.6. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação 

dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in". 
1.1.4.4.7. Os Controladores Eletrônicos Tráfego deverão respeitar as seguintes configurações 

mínimas, (controladores de 4 fases): 
a) 02 entradas de contatos secos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 

possibilidade de expansão até 16; 
b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão 

até 16; 
c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04. 

1.1.4.4.8. As entradas de botoeiras deverão ser isoladas por acoplamento óptico. 

1.1.4.4.9. Os controladores deverão possuir capacidade mínima de: 

a) 15 planos de tráfego; 

b) 40 eventos de mudanças de planos por dia. 

1.1.4.4.10. Neste modo o controlador deverá poder ser programado com os seguintes 

parâmetros, além dos parâmetros do modo fixo: 

a) tempo de verde máximo (por fase e plano) - 200 segs., passos de 1 seg. 

b) tempo de verde mínimo (por fase) - 1 seg., passos de 1 seg. 

c) tempo de extensão de verde (por fase) - 1 seg. à 200 seg., passos de 1 seg. 
d) tipo de detector (laço indutivo ou virtual e botoeira de pedestre) 

e) haver associação entre detectores e fases quaisquer. 

1.1.5. Segurança 

1.1.5.1. Temporizações de Segurança 

1.1.5.1.1. As temporizações de segurança, descritas a seguir, não poderão ser desrespeitadas 

pelo controlador, sob nenhuma hipótese, seja operando isoladamente, sob o comando de 

uma central ou por operação manual. Todas as temporizações do controlador deverão ser 

obtidas digitalmente a partir de um relógio baseado em um cristal e/ou baseado na frequência 

da rede elétrica e sempre atualizados entre si por uma rede de comunicação de dados e/ou 

via GPS. 

1.1.5.1.2. As temporizações de segurança deverão ser as seguintes: 

a) Verde Mínimo de Segurança por fase, ajustável de 01 a 30 seg. em passos de 1 seg. 

b) Amarelo por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

c) Bloqueio geral por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 

d) Tempo Máximo de Ciclo, ajustável entre o tempo do ciclo e um valor variável, 
conforme solicitado. 

1.1.5.1.3. Após energizado, o controlador deverá impor o modo de operação intermitente por, 

pelo menos, 5 segundos. 

1.1.5.1.4. Após sair do modo de operação intermitente, o Controlador deverá impor vermelho 
integral por, pelo menos 3 segundos. Após este procedimento inicial o Controlador deverá se 
ressincronizar automaticamente com a rede e dentro de, no máximo, cinco ciclos estar 
executando o estágio e plano que deveriam estar sendo executados neste momento, em 
função do horário programado. 
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1.1.5.1.5. Um comando de mudança de modo não deve interromper um ciclo que esteja sendo 

executado. O novo modo de operação irá iniciar quando um novo ciclo começar. Excetua-se 

neste caso a passagem para intermitente. 

1.1.5.2. Período de Verde de Segurança: 

1.1.5.2.1. Durante este período de verde de segurança, não poderão ocorrer outras mudanças 

de sinais de tráfego, exceto a passagem para o intermitente. O período será prefixado para 

cada fase individualmente. 

1.1.5.2.2. Em qualquer um dos modos de operação, estes tempos de verde de segurança não 

poderão ser desrespeitados, inclusive na troca de planos ou na troca de modos. 

1.1.6. Testes de verificação 

1.1.6.1. A intervalos periódicos, de no máximo 1 seg., o controlador deverá efetuar testes de 

verificação na UCP (Unidade Central de Processamento) e nas memórias dos sistemas. 

1.1.6.2. O controlador deverá, por meio de programa, entrar em operação no modo 

intermitente sempre que for detectada uma situação de verdes conflitantes, ou de uma falha 

no seu funcionamento. 

1.1.6.3. Os controladores devem possuir um sistema de auto diagnóstico, de modo a facilitar 

os trabalhos de manutenção. O resultado do auto diagnóstico deverá ser visualizado em 

dispositivo adequado, incluindo a causa do defeito. 
1.1.6.4. O controlador deverá monitorar o funcionamento do processador e, em caso de falha 

deste, deverá entrar no modo intermitente. Deverá possuir um sistema de verificação de 

presença de verde indevido, mesmo não sendo este conflitante, à nível de comando e a nível 

de controle de saída para a lâmpada; e a ausência de vermelho. 

1.1.7. Sincronismo entre controladores 

1.1.7.1. A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da sincronização 
dos relógios internos dos Controladores. 
1.1.7.2. Na falta de comunicação com a Central de Controle os Controladores deverão 

atualizar seus relógios através do módulo GPS. 

1.1.7.3. A sincronização da rede de comunicação deverá fazer com que todos os controladores 

tenham a mesma hora, derivada a partir de um dos controladores. 
1.1.7.4. No caso de falta de energia deve ser prevista uma bateria que alimente os circuitos 

de relógio e memórias por pelo menos 60 horas contínuas. 
1.1.7.5. A frequência de acerto dos relógios, via rede de comunicação, deverá ser automática, 

incluindo as informações de dia da semana (data), executada no mínimo a cada 5 minutos. 

Cada controlador deverá, em seguida, confirmar os dados recebidos com a unidade que as 

enviou. 

1.1.8. Verdes conflitantes 

1.1.8.1. Deverá ser possível configurar via software de programação uma "Tabela de Verdes 

Conflitantes", a qual deverá ter a função de indicar quais grupos semafóricos poderão ter 
verdes simultâneos e quais grupos não poderão ter verdes simultâneos. 

1.1.8.2. "Tabela de Verdes Conflitantes" via Software deverá ser específica e independente da 
tabela de associação de grupos semafóricos x estágios. Não serão aceitas soluções que 
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deduzam a "Tabela de Verdes Conflitantes" a partir da tabela de grupos semafóricos x 

estágios. 

1.1.9. Rede de comunicação de dados 

1.1.9.1. Cada controlador deverá ter embutido a possibilidade de se conectar a uma rede de 

comunicação de dados. Esta rede deverá permitir a conexão através dos seguintes meios de 

transmissão: por cabo (coaxial, fibra óptica, par trançado), por rede sem fio (GPRS/GSM, rádio, 

wifi). Deverão possuir placas contendo os módulos de comunicação para qualquer destes 

meios de transmissão. A função GPRS/GSM deverá permitir uso de cartão SIM, com acesso a 

GPRS habilitado (data mode). Deverá ser possuir ainda, no mínimo, um módulo de 

comunicação que permita conexão através de rede de fibra óptica, contendo uma porta 

Ethernet RJ45 e outra serial R5232/485. Caso o equipamento não possua as duas portas, 

deverão ser fornecidos cabos para conversão de uma em outra. Caso o controlador não 

possua alguma dessas portas/meios de comunicação, deverão ser fornecidos os meios para 

conversão, conforme necessidade da rede a ser implantada no Município. 

1.1.9.2. A rede de comunicação deverá permitir a circulação de mensagens para a execução, 

no mínimo, das seguintes funções, a partir de um dos controladores ou a partir do computador 

central: 

a) Configurar o controlador local modificando parâmetros tais como: ciclo, horário de 

entrada de plano etc. 

b) Programar os controladores locais a partir do computador central, ou na ausência de 
central, a partir de qualquer um dos controladores componentes da rede. 

c) Visualizar em tempo real o funcionamento dos controladores da rede. 

d) Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar armazenado no 

controlador, como pode ser enviado da central. O comando de entrada em operação 

do plano deverá ser realizado por meio de comando simplificado. 

e) Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando 

qualquer defeito ou mudança do status dos mesmos. 

f) Permitir o tratamento dos dados dos detectores, informando taxa de ocupação e 

contagem de veículos. 

g) Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares. 

h) A sincronização dos relógios dos controladores deve ser feita por GPS local em cada 

controlador e ter a possibilidade de atualização através da rede de comunicação do 

tipo G PRS/GSM e ETH ERN ET. 

1.1.9.3. O módulo de comunicação GSM e ETHERNET deverá possuir autonomia de energia 

para operar sem alimentação externa por pelo menos duas horas, de forma que seja possível 

identificar via controlador e central problemas relacionados à falta de energia. 

1.1.9.4. As licenças/homologações necessárias para os sistemas de comunicação por 

GSM/GPRS são de responsabilidade do fabricante do controlador/software, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade, e deverão ser apresentadas sob pena de 

recusa do produto e responsabilizações pertinentes. 

1.1.10. Funcionamento 
a) Configuração através da porta local do controlador de tráfego, com uso de 

programador portátil; 
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b) Acesso à rede via GPRS; 

c) Acesso à rede protocolo TCP/IP; 

d) Atualização de relógio; 

e) Mantém conexão da comunicação com o software de centralização; 

f) Sincronismo dos relógios dos controladores de tráfegos deverá ser feito através de 

módulo GSM/GPRS; 

g) Interroga o controlador de tráfego existente e envia automaticamente alarmes para o 

software de centralização. 

1.1.11. Facilidades 

1.1.11.1. Deverá existir no controlador um painel de facilidades manuais com os seguintes 

dispositivos: 

a) chave para ligar/desligar a parte lógica do controlador. 

b) disjuntor com função de desligar todos os grupos semafóricos, sem desligar os 

circuitos lógicos do controlador, bem como proteger o controlador contra curto 

circuitos externos. 

c) chave de solicitação do modo intermitente 

d) seletor de voltagem para 110, 127, 220, e 240 V. 

e) tomada de potência com capacidade de 15 A. 

f) mostradores que indiquem visualmente: 
V' modo de operação 
V' plano e estágio corrente 

V falhas do controlador 

V detector ocupado 

g) conector para interface de programação: deve prover uma interface de comunicação 

com equipamento programador portátil através de um cabo, bluetooth, wi-fi e/ou 
infravermelho. 

1.1.11.2. Todas as posições das chaves, lâmpadas e botões deverão ser marcadas com 

legendas em português, com clareza, indicando suas funções. 

1.1.11.3. O controlador deverá ainda continuar com sua CPU funcionando internamente, 

mesmo com a interrupção de energia aos demais módulos, devendo ser possível visualizar a 

programação sendo executada, assim como a comunicação com a Central também deverá ser 
mantida, com uma autonomia de duas horas. 

1.1.12. Programação dos controladores 

1.1.12.1. Para programação dos controladores deverá ser fornecido um programador portátil, 

ou seja, um conjunto de equipamento de apoio de modo a permitir editar, modificar e 
armazenar as tabelas de programação dos equipamentos controladores. A edição das tabelas 

deverá inibir entradas de dados indevidas, ou fora dos intervalos permitidos, para impedir a 

programação de valores indevidos ou que gerem conflito com alguma programação já 

existente. 
1.1.12.2. As entradas dos parâmetros devem ser efetuadas em unidades de engenharia, e não 

em códigos de programação, por exemplo: segundos de tempo verde etc. 
1.1.12.3. O programador oferecido deverá ser portátil, ter a capacidade de armazenar as 
tabelas de programação de, no mínimo 300 (trezentos) controladores, para que os parâmetros 
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possam ser modificados na via pública com a mínima interferência ao trânsito e sem apoio de 

agentes de trânsito. Poderá ser utilizado notebook, tablete ou similar, desde que atenda às 

exigências aqui dispostas. 

1.1.12.4. O equipamento oferecido deverá ser portátil, podendo ser um notebook e deverá 

estabelecer conexão local por cabo e Wi-Fi. 

1.1.13. Sequência de estágios 

1.1.13.1. O controlador deverá possibilitar a programação de sequência de estágios diferentes 

da natural (constituída pelos estágios programados, executados um a um, uma vez por ciclo e 

em ordem). A alteração da sequência de estágios deverá permitir, ainda, a execução de um 

mesmo estágio mais de uma vez no mesmo ciclo, em um determinado plano, ou até mesmo, 

a supressão de um estágio em todos os ciclos de um determinado plano. 

1.1.14. Modularidade 

1.1.14.1. A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placas 

de circuito impresso tipo "plug-in", ou módulo tipo encaixe, o que permitirá uma manutenção 

rápida, inclusive dos módulos de comunicação. 

1.1.14.2. O controlador deverá ter espaço para conexão de módulos de detecção para, pelo 

menos, 4 detectores de tráfego. 

1.1.14.3. O controlador deverá ser constituído por módulos de potência que permitam uma 

versão mínima de dois grupos/fases semafóricos. 

1.1.14.4. Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação 

dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in". Os controladores eletrônicos 

tráfego deverão respeitar as seguintes configurações mínimas: 

a) 02 entradas de contatos sexos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 

possibilidade de expansão até 16; 

b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão 

até 16; 

c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04; 

1.1.15. Alimentação 

1.1.15.1. O controlador deverá ser alimentado entre 110 e 240V, com escolha de, no mínimo, 

entre 110, 127, 220 e 240 V, com tolerância de + ou - 20% sobre o valor nominal e frequência 

de 60 Hz, O controlador deve permitir o comando de lâmpadas alógenas, incandescentes e 

módulos de LED's, porém, sempre iniciando a alimentação da lâmpada nos pontos O ("zero 

crossing") da frequência da rede. 

1.1.15.2. O controlador deverá monitorar a tensão e frequência da rede elétrica ao qual está 

conectado, assim como disponibilizar o consumo de potência total do cruzamento. 

1.1.15.3. O controlador deverá dispor de ponto de conexão próprio para aterramento. Todas 

as suas partes metálicas deverão ser ligadas a terra. Todos os pontos de terra deverão 

convergir a um único ponto, o qual será conectado ao cabo de terra ligado à haste de 

aterramento. A ligação a terra deverá obedecer à norma NBR 2410 da ABNT. 

1.1.16. Proteções elétricas 

1.1.16.1. O controlador semafórico deverá seguir as recomendações ABNT NBR 16653: 
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1.1.16.2. O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobre tensões e correntes 

excessivas por disjuntores termo magnéticos, varistores (VDR) ou fusíveis adequados. 

1.1.16.3. Deverá haver também uma chave liga-desliga para o Controlador e outra para os 

sinais luminosos. 

1.1.16.4. O controlador deverá ser provido de um filtro de linha para proteção contra ruídos 

elétricos espúrios provenientes da rede elétrica de alimentação. 

1.1.16.5. O Controlador deverá também ser protegido contra: ruídos elétricos e espúrios na 

entrada dos cabos. 

1.1.16.6. Todas as partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o 

controlador deverão ser efetivamente ligadas à carcaça aterrada do controlador, não sendo 

suficiente o simples fato de apoio entre chassi e suportes, a não ser que o mesmo se realize 

por ação de molas. 

1.1.17. Instalação 

1.1.17.1. O controlador deverá permitir a instalação tanto na própria coluna semafórica, 

quanto em pedestal. 

1.1.17.2. O controlador deverá ser fixado na coluna metálica cônica com braçadeiras em aço 

galvanizado a fogo. Deverá possuir entrada dos cabos de alimentação dos porta-focos e 

alimentação elétrica pela sua base através de furo com diâmetro mínimo de 5 centímetros, 

onde deverá compor proteção metálica para os cabos. 

1.1.18. Empacotamento mecânico 

1.1.18.1. O gabinete deverá ser à prova de violações, sendo que a porta deverá ter chave tipo 

"yale", com segredo padronizado para todos os controladores licitados, conforme 

determinação da CONTRATANTE. 

1.1.18.2. Todas as partes metálicas do controlador deverão receber tratamento contra 

corrosão ou oxidação que as garantam pelo período da vida útil do controlador, que é de 10 

anos. 

1.1.18.3. O gabinete do controlador deve satisfazer plenamente as recomendações da ABNT 

NBR IEC 60529 para ser classificado como 1P54, bem como deve ser à prova de poeira e chuvas, 

e não apresentar ângulos salientes. 

1.1.18.4. Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem 

atingidos por portas ou qualquer outra parte móvel. 

1.1.18.5. Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das 

lâmpadas/módulos dos grupos semafóricos, inclusive para o fio "retorno" das mesmas. 

1.1.18.6. As partes encaixáveis do controlador deverão ser fixadas por elementos que as 

impeçam de cair ou de se desarranjarem, caso ocorram vibrações excessivas ou operações 

inadvertidas. 

1.1.18.7. A substituição de um módulo por outro deverá ser executada com a máxima 

facilidade e rapidez, empregando-se conexões para encaixe "plug-in". 

1.1.18.8. O gabinete do Controlador deverá prover um compartimento acessível pela porta, 

preferencialmente em plástico, adequado para se guardar documentos (papéis) referentes ao 
controlador. 

1.1.18.9. O controlador deverá dispor do recurso de detecção de porta aberta, tanto para o 

painel de facilidades quanto para a porta principal. 
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1.1.19. Detecção veicular 

1.1.19.1. Os controladores deverão permitir o uso de uma placa para detectores de tráfego, 

podendo ser para detecção indutiva ou virtual, e estas deverão ser parte integrante do 

controlador e deverão ser alojados no mesmo gabinete do controlador. 

1.1.19.2. O controlador deverá ser fornecido com a placa de detecção virtual, mas poderá ser 

adquirido posteriormente placas para detecção por laço indutivo. 

1.1.19.3. O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência e a variação do 

tempo de duração de estágios em função de demandas geradas por detectores veiculares. 

1.1.19.4. Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos (placa(s) de 

detecção, etc) e laço(s) indutivo(s) ou sensor(es) de vídeo detecção, instalado(s) em uma seção 

especifica de via, capaz de detectar a presença de fluxo de tráfego veicular. 
1.1.19.5. A placa de detecção, que constitui o detector veicular deverá possuir recursos de 

sintonia automática e ajuste manual de sensibilidade. 

1.1.19.6. Não poderá haver interferência de operação entre os canais de uma mesma placa 

de detecção ("cross-talk") e entre placas adjacentes. 
1.1.19.7. A placa de detecção deverá possibilitar a fácil seleção de frequência de operação 
para cada canal; além de possuir um mecanismo de reset manual. 
1.1.19.8. Os detectores veiculares deverão dispor de indicadores luminosos frontais, por 

canal, apresentando as detecções veiculares efetuadas. Esta indicação deverá ser visível nas 

condições de luminosidade diurna e noturna às quais o controlador estará submetido quando 
instalado. 

1.1.19.9. Deverá ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas saídas da placa, 
durante a energização da mesma. 

1.1.20. Condições ambientais 
1.1.20.1. Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições ambientais 
locais: 

a) Temperaturas ambientes externas na faixa de -10 a 50 graus Celsius, insolação direta; 
b) Umidade relativa do ar de até 90%; 
c) Presença de elementos oxidantes e corrosivos; 
d) Presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera. 

1.1.21. Relógio 

1.1.21.1. A referência de tempo deverá ser obtida por um relógio baseado em um cristal de 

quartzo de precisão de no mínimo 05 (cinco) ppm (partes por milhão), que deve ser atualizado 

com o relógio fornecido pelo GPS a cada 15 (quinze) minutos ou pela central semafórica. 
1.1.21.2. Deve ser construído com circuitos integrados, possibilitando que, na falta de energia, 

seja alimentado por bateria ou dispositivo similar, por um período mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 

1.1.21.3. A introdução inicial ou a reprogramação do horário e dia da semana deve ser possível 

através do GPS, do equipamento de programação portátil ou da Central Semafórica. 

1.1.22 Garantia: 

1.1.22.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos controladores 

contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir 
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da data de entrega. 

1.1.23. Entrega 
1.1.23.1. Quando da entrega dos equipamentos a CONTRATADA deverá preparar os 

documentos técnicos relacionados abaixo e submetê-los à aprovação do CONTRATANTE. Após 

a aprovação deverão ser fornecidas três cópias de cada um dos seguintes documentos: 

a) Descrição Funcional do Equipamento: deverá abordar os aspectos funcionais do 

equipamento e de cada um de seus módulos e suas relações com os demais módulos. 

b) Manual de Operação: deverá descrever a programação do equipamento, ou seja, a 

introdução dos planos de tráfego e parâmetros necessários ao seu funcionamento. 

Deverá descrever também a operação do painel de comando do equipamento. 

c) Manual de Instalação: deverá descrever os procedimentos e cuidados necessários à 

instalação do equipamento em campo. 

d) Manual de Manutenção: deverá descrever os procedimentos, materiais e 

equipamentos, acompanhados dos esquemas eletrônicos, diagramas elétricos, layout 

de componentes e circuitos impressos, lista completa de componentes, desenhos e 

informações necessárias à execução de manutenção corretiva e preventiva pela 
CONTRATANTE. 

1.2. ESTRUTURAS METÁLICAS 

1.2.1. PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

1.2.1.1. Pedestal, para sustentação de controlador de semáforos, construído em chapa de aço 

SAE 1010/1020, com altura total de 1,2 metros fora do solo e mais 0,8 metros engastados no 

solo, totalizando comprimento total de 2,0 metros. Constituído por um tubo com diâmetro de 

100 mm com desenvolvimento cilíndrico constante e uma mesa horizontal de 380 milímetros 

por 220 milímetros. Tanto o tubo como a mesa devem ser construídos em chapa de 3 
milímetros de espessura. 

1.2.1.2. O pedestal deverá ser provido de 2 aletas antigiro, localizadas a 100 mm da base 
inferior e soldadas à coluna em ângulo de 180 graus. 

1.2.1.3. A 500 milímetros da base deverá ser provida de curva em aço galvanizado tipo 
cotovelo 900  de 100 milímetros de diâmetro, soldada no tubo vertical, para formar a saída de 
cabos. 
1.2.1.4. A mesa será provida de furo de passagem de 100 milímetros de diâmetro, 

perfeitamente soldada à boca do tubo, sem que haja rebarbas ou buracos. 

1.2.1.5. Deverá haver também 8 furos de passagem de 15 milímetros de diâmetros. 

1.2.1.6. O pedestal depois de cortado, dobrado, soldado e furado deverá ser galvanizado a 

fogo interna e externamente. 
1.2.1.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças do pedestal deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 
1.2.1.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 
devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 
extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 
1.2.1.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 
suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 
e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 
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1.2.2. COLUNA METÁLICA COMPOSTA 

1.2.2.1. Coluna construída em chapa de aço SAE 1010/1020, com espessura mínima de 3 (três) 

milímetros, com altura total de 5,2 metros fora do solo e mais 1,0 metro engastada no solo. 

Diâmetro no topo de 123 mm e na base inferior de 187 mm, formando um desenvolvimento 

cônico constante, com seção circular ou poliédrica de pelo menos 16 faces; 

1.2.2.2. Equipada com uma janela de inspeção, provida de tampa parafusada com 2 (dois) 

parafusos, localizada a 1,20m do solo, podendo ser cega ou para fixação de botoeira para 

pedestres; 
1.2.2.3. Deverá ser provida de uma caixa quadrada, de chapa de aço soldada à estrutura da 

coluna, localizada no topo superior, medindo 182 mm de lado, provida de quatro furos 

rosqueados, rosca 1/2', 12 fios por polegada, para fixação de até 4 braços projetados, e um 

furo central de 26 mm de diâmetro para passagem do cabo de alimentação. 

1.2.2.4. A coluna será provida de 2 aletas antigiro, de 3mm de espessura, de 150mm por 

250mm cada, localizadas a 100 mm da base inferior e soldadas à coluna em ângulo de 180 2
, 

pela maior face; 

1.2.2.5. Deverá ser provida de furo de passagem à 80 cm da base inferior com 65 mm de 

diâmetro; 

1.2.2.6. A coluna depois de cortada, dobrada, soldada e furada deverá ser galvanizada a fogo 

interna e externamente. 

1.2.2.7. Para proteção contra corrosão, todas as peças da coluna deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 
1.2.2.8. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 

devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 

1.2.2.9. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 

suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 

e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 

OMI 	 1.2.3. BRAÇO PROJETADO METÁLICO 

1.2.3.1. Braço projetado será construído em chapa de aço SAE 1010/1020, espessura mínima 

de 3 (três) milímetros, com projeção de 4 metros, com diâmetro de 123 mm na base inferior 

junto a flange e 76 mm no início da parte horizontal, garantindo um desenvolvimento cônico 

constante. 

1.2.3.2. A parte horizontal do braço terá um desenvolvimento cilíndrico constante de 76 mm 

entre o ponto de concordância da curva e a ponta do braço. A 200 milímetros da ponta do 

braço haverá um furo de passagem na parte inferior com 25 milímetros de diâmetro. 

1.2.3.3. O braço será provido de um flange construído em aço, soldada à base inferior do 

braço, provida de 4 furos de 14 mm de diâmetro que deverá ser parafusada à coluna através 

de 4 parafusos de aço inoxidável 1/2" x 1', que deverão acompanhar o mesmo. 

1.2.3.4. Para proteção contra corrosão, todas as peças do braço deverão ser revestidas de 

zinco por imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 
1.2.3.5. A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, 
devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas 

extremidades e nas demais áreas de acordo com a NBR - 6323/90. 
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1.2.3.6. A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão 

suportar no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos 

e porcas um mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 

1.2.3.7. O conjunto da coluna composta com o braço projetado deverá ser calculado para 

resistir a um esforço vertical de até 110 Kg na ponta do braço e ventos de até 100 Km/h, sobre 

uma área de 2,0m 2 . 

1.3. GRUPOS FOCAIS EM POLICARBONATO 

1.3.1. Características gerais 
1.3.1.1. A presente especificação técnica estabelece os parâmetros técnicos mínimos para o 

fornecimento dos grupos focais semafóricos em policarbonato com proteção UV, com 

módulos de LED: 

1.3.1.2. Cada grupo focal deve consistir na montagem de uma ou mais caixas semafóricas 

(foco semafórico), sendo possível a montagem de grupos focais Tipo 13 x 200 mm principal ou 

repetidor. 

1.3.1.3. Cada foco semafórico com seu sistema ótico deve ser capaz de operar 

satisfatoriamente tanto no eixo vertical como no horizontal. 
1.3.1.4. Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, 

compatíveis entre si, que permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As 

aberturas superiores e inferiores não usadas para a montagem devem ser providas de tampas 

de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta. 

1.3.1.5. Todas as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras, bolhas de injeção 
ou outros defeitos. 

1.3.1.6. Não pode haver infiltração de poeira e umidade nas partes óticas e elétricas da caixa 

blindada, devendo ser previsto proteção, através de guarnições de borracha. Os focos 

semafóricos deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%). 

1.3.2. Materiais e fabricação: 

1.3.2.1. Caixa ou corpo, tampa, portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em 

Ø policarbonato com proteção UV devendo atender aos requisitos indicadas abaixo: 

a) Características: física e química 

• 	Densidade: ............................................................................. 	..1,19 a 1,21 g/cm 3  

• 	Teor de carga e de negro de fumo: ...............................................................<10% 

• 	Identificação do polímero' ........................................constar apenas policarbonato 

b) Características mecânicas 

• 	limite de resistência a tração 

• 	limite escoamento ..................................................................................> 55 MPa 

• 	tensão de ruptura (limite de resistência) ................................................> 50 MPa 

• 	alongamento no limite elástico .....................................................................<6 % 

• 	alongamento na ruptura .............................................................................> 85 % 

• 	limite de resistência a flexão ..................................................................> 95 MPa 
• 	módulo de elasticidade à flexão ......................................................... > 2400 MPa 

• 	resistência ao impacto - IZOD (3,2mm) ..........................................600 a 800 um 

c) Características térmicas 

• 	HDT - deformação térmica ................................................................135 a 150°C 
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• 	Falibilidade 

• 	tempo de queima ..................................................................................< 1 minuto 

• 	extensão de queima ................................................................................< 10 mm 

d) Envelhecimento artificial 

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme 

ASTM G154, não deverão apresentar alteração visível a olho nu. 

e) Exposição à Névoa Salina 

As partes metálicas que compõem o grupo focal não devem apresentar corrosão à névoa 

salina após, no mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCI 

em 95 partes de H20, temperatura de 35C ±1). 

f) Resistência ao Vento 

• 	Pressão do Vento .................................................................................> llOkm/h 

1.3.2.2. Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores 

deverão ser de aço inoxidável. 

1.3.2.3. As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-

se inalteradas mesmo em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos 

ventos. 

1.3.2.4. O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas 

as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos. 

1.3.2.5. A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a 

ligação da fiação externa, de modo a não comprometer a vedação das mesmas. 

1.3.2.6. Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, 

contendo orifícios, guias, ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e 

lentes. 

1.3.3. Cobre foco: 

1.3.3.1. Deverão existir cobre-foco, individuais para cada foco, cobrindo % superiores da 

circunferência do mesmo, com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir 

visão lateral, confeccionados em policarbonato, com espessura mínima de 1 mm. 

1.3.4. Fixações 

1.3.4.1. Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam 

manter a vedação do conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos. 

1.3.4.2. Os suportes deverão permitir o posicionamento dos grupos focais em torno de um 

eixo vertical, após a fixação ao poste ou braço projetado, para melhor visualização. 

1.3.4.3. Os suportes devem ser de alumínio e receber tratamento e acabamento adequado. 

1.3.4.4. Todo conjunto de grupo focal deverá ser acompanhado do suporte de fixação, 

seguindo os seguintes padrões: 

• Grupos focais repetidores: suporte em alumínio com diâmetro de 88,90mm, 

101,60mm, 114,30mm ou L; 

• Grupos focais principais: suporte em alumínio com diâmetro de 76,20mm, 88,90 mm 

ou 101,60mm. 

1.3.5. Anteparo 
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1.3.5.1. Devem ser fabricados em polietileno de alta densidade (PEAD) ou policarbonato (PC), 

com espessura mínima de 3,5 mm envolvendo o grupo focal tão próximo quanto possível, não 

interferindo na abertura da portinhola e na manutenção das pestanas. 

1.3.5.2. Os anteparos de PEAD ou PC, devem ser produzidos já na cor preta fosca e devem ser 

do mesmo fabricante do grupo focal, garantindo assim sua compatibilidade. 

1.3.5.3. Adicionalmente o anteparo deve receber uma borda em película refletiva grau 

técnico, com largura de 20mm, na cor branca. 

1.3.6. Do conjunto óptico a LED 
1.3.6.1. Requisitos técnicos mínimos de desempenho para módulos focais semafóricos a LED 

de diâmetro 200mm que compõem o grupo focal repetidor ou principal tipo 1" 

1.3.6.2. Requisitos Físicos e Mecânicos: 

a) Os LED's utilizam a tecnologia AllnGaP (Alumínio Índio Gálio Fósforo) para a cor 

vermelho e tecnologia lnGaN (Índio Gálio Nitrogênio) para a cor verde. 

b) O módulo LED deverá ser encapsulado em recipiente isolante para evitar curto 

circuitos choques elétricos ou que o mesmo seja danificado por contato. 

c) Lentes de policarbonato cristal, incolor, não reciclado com proteção UV, a externa lisa 

para evitar acúmulo de poeira e a interna de Fresnel, caracterizada pela utilização de 

círculos concêntricos para irradiação de feixes luminosos devendo suportar exposição 
a ambiente externo por no mínimo 5 (cinco) anos. 

d) A vedação e fixação do conjunto a portinhola do grupo focal a LED deverá ser feita 

através de guarnição de borracha que envolverá toda a circunferência do conjunto 
óptico a LED. 

e) Todo o conjunto óptico a LED deverá ser de fácil remoção sem o uso de ferramentas 

especiais para a sua implantação ou remoção. 
1.3.6.3. Características elétricas: 

a) Tensões elétricas: 80 a 265vca ± 10%. 

b) Frequência de rede: 60hz ± 5%. 

c) Potência Nominal em 220VCA máximo: 

	

Vermelho Amarelo 	Verde 

8,0w 	8,0w 	8,0w 

d) Temperatura de trabalho: Ambiente -10C a +60C. 

e) Umidade relativa: Até 90%. 

1.3.6.4. Características fotoelétricas: 

1.3.6.4.1. A intensidade luminosa dos conjuntos ópticos a LED veiculares deverá ser mantida 

pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses em operação. 

1.3.6.4.2. Os Módulos LED's deverão substituir todo o conjunto (lentes + refletor + lâmpada + 

bocais + borracha de fixação/vedação) sendo considerados como um único produto, 
incorporando os seguintes elementos: 

a) LED de alta potência (Power LED) em SMD (Surface Mount Device) soldados em 

superfície na placa do circuito impresso; 
b) Fonte chaveada de alimentação; 
c) Componentes ópticos; 
d) Acessórios 	construtivos 	(dissipadores, 	terminais 	de 	conexão, 	caixa 	de 

acondicionamento etc.). 

1.3.6.4.3. O Módulo LED deverá possuir uma construção que permita garantir a integridade 
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no manuseio. O encapsulamento de todos os componentes internos do módulo, incluindo 

circuito eletrônico completo e LED deverá ser feito com material resistente mecanicamente. 

1.3.6.4.4. A avaria de um LED não poderá deixar o módulo inoperante. 

1.3.6.5. Requisitos ambientais: 

1.3.6.5.1. O módulo deverá ser designado para uso com variação de temperatura ambiente 

de operação, medida na parte traseira exposta do módulo, de -10°C a +60°C. 

1.3.6.5.2. O módulo deverá ser protegido contra penetração de poeira e jato potente de água, 

com grau de proteção mínima 1P66. 

1.3.6.5.3. As lentes do módulo deverão possuir proteção contra radiação UV (ultravioleta), 

1.3.7. Garantia: 

1.3.7.1. A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos Grupos Focais e 

Módulos LED contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 60 (sessenta) 

meses, a partir da data de entrega. 
1.3.7.2. Ao longo do período de garantia, a degradação da intensidade luminosa do Módulo 
LED não deverá resultar em valores abaixo dos constantes exigidos pela ABNT NBR 

15889:2019 nas tabelas 1, 2 e 3 (mínima intensidade luminosa). Para isso exige-se que a 

intensidade luminosa inicial do módulo, seja pelo menos 20% superior aos valores mínimos 

estabelecidos, para o veicular no ângulo vertical -2,5° e horizontal 2,5°, constantes na tabela 
1 e para o pedestre no ângulo vertical -5° e horizontal 0 0, constantes da tabela 2 desta norma. 

1.3.8. Montagem dos grupos focais e conjunto óptico a LED 
1.3.8.1. A Contratada deverá entregar os Módulos LED montados nos Grupos Focais, 

formando conjuntos semafóricos completos, além de fornecer os respectivos suportes de 

fixação, cobre foco e anteparos. 

1.5. CABOS CONDUTORES 
1.5.1. CABO FLEXÍVEL PP 2 x 4,0 mm 2 : 

1.5.1.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de 
energia elétrica AC, sendo os condutores isolados com 2 cores (Preto e Azul-Claro) com 
isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 

1.5.1.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 
1.5.1.3. Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 
flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.1.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.1.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 

cobertura, incluindo certificado INMETRO). 
1.5.1.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas 

na tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

(2 x 4,0) mm  Energia AC Preto e Azul-claro 

1.5.1.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2C  em serviço contínuo e 100 2 C em 

sobrecarga; 
1.5.1.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
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1.5.2. CABO FLEXÍVEL PP 4 x 1,5 mm: 

1.5.2.1. Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de focal 

veicular principal, repetidor, ciclista ou seta, com isolamento 750V, obedecendo à norma NBR 

13249, sendo os condutores isolados com 4 cores (Preto, Verde, Amarelo e Vermelho) com 

isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 

1.5.2.2. Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 

1.5.2.3. Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) 

flexível, antichama, sem chumbo. 

1.5.2.4. Encordoamento: Classe 4. 

1.5.2.5. Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 

cobertura, incluindo certificado INMETRO) 

1.5.2.6. Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas 

na tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

(4 x 1,5) mm 
2  

Grupo Focal Veicular 
Preto, Verde, Amarelo e 

Vermelho 

1.5.2.7. Temperatura máxima dos condutores 70 2 C em serviço contínuo e 100 2 C em 

sobrecarga; 

1.5.2.8. Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 

1.5.3. GARANTIA: 
1.5.3.1. A Contratada deverá assegurar o perfeito funcionamento contra defeitos do produto, 

por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir da data de entrega de cada 

cruzamento. 

1.6. LIGAÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA 

1.6.1. Os equipamentos para conexão de alimentação de energia elétrica dos controladores 

semafóricos deverão atender as especificações, quantidades mínimas e normas descritas a 

seguir: 

• 5 metros de Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor vermelha XLPE 0,6/1kv. 

NTC810803 

• 5 metros Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor azul-claro XLPE 0,6/1kv. NTC810803 

• 2 Eletrodutos de aço carbono, com rosca, 3m de comprimento, diâmetro compatível 

com entradas da caixa de medição ANPH. NTC917010 

• 1 Eletroduto de PVC rígido, 32mm de diâmetro, 3m de comprimento, com rosca. 

NTC813667 

• 1 Curva 90 2  em plástico, com rosca, 32mm de diâmetro. NTC813726 

• 1 Disjuntor termomagnético, monopolar, 50 A. NTC930100 

• 	1 Caixa de medição tipo ANPH, para medidor monofásico, entrada e saída na parte 

inferior, com suporte para disjuntor, com lente, contemplando parafusos, cinta, 

eletroduto flexível para interligação entre eletroduto de PVC e entrada inferior, além 

de todos os itens das características construtivas previstos em sua NTC. NTC920100 

• 10 metros de Condutor flexível 10,00 mm2, isolação cor verde ou verde/amarelo XLPE 

0,6/1kV, para interligação de aterramento. NTC810803 

• 	1 Haste de aterramento, aço-cobreado, alta-camada, altura 2,40m, diâmetro 5/8". 

NTC9 17040 

• 1 Conector de aterramento tipo PARAFUSO - GAR. NTC927105 
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1.6.2. A instalação do padrão de energia deverá ser interligada a caixa de passagem mais 

próxima ao controlador semafórico, através de eletroduto corrugado PEAD 50mm de 

diâmetro. O aterramento do neutro e do controlador também deverá ser feito nesta caixa de 

passagem (aterrar ambos no mesmo ponto). 

1.6.3. Após a conclusão da instalação do padrão de energia, deixar o disjuntor desligado e 

informar ao engenheiro fiscal. 

1.6.4. Deverá ser deixado aproximadamente 1,5 metro de sobra para cada cabo rígido 

enrolado em espera. A concessionária de energia fará avaliação do padrão de entrada, 

interligando-o à rede elétrica em caso de aprovação. 

1.7. ATERRAMENTO 

1.7.1. Os equipamentos para aterramento do controlador deverão ter no mínimo as 

especificações abaixo descritas, de modo que o projeto de aterramento dos controladores 

0 

	

	semafóricos atenda aos itens referentes a tal sistema conforme NBR5410 atual. 

1.7.2. Haste de Aterra mento 

Conforme NBR13571, Tipo cilíndrica lisa, em material de aço revestido de cobre 

(254im), bitola 5/8", comprimento 3,00 metros, não prolongável (sem rosca). 

1.7.3. Cabo Condutor 

Conforme NBR7288, seção mínima de 4mm2, cobre eletrolítico, flexível, têmpera 

mole, encordoamento classe 5, isolação de composto termoplástico a base de PVC 

antichama de 0,6/1kV, temperatura máxima de operação 70C em serviço contínuo, 

100 2 C em sobrecarga e 160C em curto-circuito, não propagação e auto extinção de 

fogo, cor verde ou verde/amarela. 

1.7.4 .Conectores 

Conforme NBR5370, modelo simples, bitola 5/8", um parafuso, em liga metálica 

(conexão condutor de aterramento c/ haste). 

1.8. LAUDOS 

1.8.1. Em até 10 (dez) dias úteis após realização do PREGÃO, a licitante classificada em 

primeiro lugar, deverá apresentar 1 (uma) amostra de cada item relacionado abaixo, para 

análise e verificação de atendimentos às respectivas especificações técnicas exigidas pelo 

Edital. 

1.8.1.1. Controlador de tráfego semafórico 4 fases; 

1.8.1.2. Grupo focal veicular principal em policarbonato - Tipo 1- com módulos LED's, anteparo 

e conjunto de suporte para fixação; 

1.8.1.3. Grupo focal veicular repetidor em policarbonato - Tipo 1 - com módulos LED's e 

conjunto de suporte para fixação. 

1.8.2. Juntamente com as amostras deverão ser entregues os seguintes laudos e/ou 

certificados comprobatórios do atendimento as normas abaixo citadas, emitidos por entidades 

(universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja 

idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional 
(credenciamento INMETRO) e/ou internacional. 

1.8.2.1. Controladores de tráfego semafórico - Deverá atender as recomendações ABNT NBR 

16653: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
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c) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 

d) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 

e) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 

f) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 

g) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 

alimentação; 

h) NBR IEC 60529: Ensaio do grau de proteção para equipamentos elétricos (código IP). 

1.8.2.2. Grupos focais em policarbonato: 

a) Ensaio dimensional; 

b) Ensaio de determinação de densidade; 

c) Ensaio de identificação de polímero; 

d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 

e) Determinação do limite de resistência a tração; 

f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 

g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 

h) Ensaio de deformação térmica; 

i) Ensaio de falibilidade; 

j) Ensaio de envelhecimento artificial; 

k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 

1) 	Ensaio de hermeticidade; 

m) Ensaio de resistência ao impacto; 

n) Ensaio de névoa salina; 

o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; e 

p) Ensaio de resistência dielétrica. 

1.8.2.3. Módulos LEDs 	Deverá atender as recomendações da NORMA ABNT NBR 

15889:2019, quanto aos seguintes parâmetros: 

1) Ensaio Burn-in/Funcionamento; 

m) Ensaio de Inspeção Dimensional; 

n) Ensaio de Intensidade Luminosa; 

o) Ensaio de Fator de Potência; 

p) Ensaio de Potência Nominal; 

q) Ensaio de Coordenadas de Cromaticidade; 

r) Ensaio de Sobretensões Transitórias da Rede; 

s) Ensaio de Resistência ao Choque Térmico; 

t) Ensaio de Resistência de Isolamento; 

u) Ensaio de Luminância; e 

v) Ensaio de Grau de Proteção. 

1.8.3. Ainda para o controlador de tráfego semafórico deverá ser entregue comprovação de 

que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de tráfego está devidamente 

homologado, através da apresentação do certificado de homologação, expedido pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 
1.8.4. Será desclassificada a licitante que não entregar os laudos e/ou certificados, ou caso os 

apresente em desacordo com as exigências. 

1.8.5. Na avaliação serão considerados todas as características e parâmetros constantes no 

Termo de Referência. 
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1.8.6. Ao final da análise das amostras será emitido parecer, pelo responsável técnico desta 

administração, que imediatamente será enviado ao (a) pregoeiro (a). 

1.8.7. As amostras entregues serão descontadas do quantitativo total registrado, ficando sob 

a guarda da contratante para eventuais comparações com os produtos futuramente entregues. 

1.8.8. A licitante que for desclassificada pela reprovação das amostras, poderá retirá-las após 

a homologação deste pregão. 

1.8.9. Havendo a reprovação das amostras apresentadas, será convocado o licitante 

subsequente, até que se verifique o pleno atendimento do produto ofertado a este Edital. 

1.8.10. A não apresentação das amostras ou apresentação de amostras em nítida 

desconformidade com o exigido pelo Edital, realizada pelo licitante classificado em primeiro 

lugar, poderá ensejar em abertura de processo administrativo para eventual aplicação de 

penalidade nos termos do Art. 70  da Lei 10.520/2002. 

o 

o 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  22/2022 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93, DA 

VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E DE ME/EPP 
Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 
Pregão Eletrônico n 2  22/2022 

A 	Empresa 
	

devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 9  
com endereço na Rua 	 , n 2 /  CEP: 

na cidade de 	Estado do 	telefone () 	 - 
por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2 
	

e RG n 2  
DECLARA expressamente que: 

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n 9  
8.666/93, acrescida pela Lei n 9  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução da ata de registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante OU responsável pela licitação, nos termos do inciso 111, do artigo 
90  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - As informações e os documentos em papel digitalizados apresentados são verdadeiros e 

autênticos, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
VII - Nos termos do art. 39,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na 

situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N 22/2022 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n2 22/2022 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n 9  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), a 

quem confere amplos poderes para representa-ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 22/2022, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados 

pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro de preços e demais 

compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  22/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELOS LICITANTES 
VENCEDORES. 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  22/2022 

Razão Social: 

CN Pi: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária n 2 : 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento dos lotes abaixo detalhados: 

LOTE ITEM QTD UN 
COD. 

PMCV 

- 

DESCRIÇÃO 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITÁRIO 

PROPOSTO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

PROPOSTO 

ESTIMADO 

R$ 
CONTROLADOR 

SEMAFÓRICO 4 	FASES, 	2 

POTÊNCIAS 

CONVENCIONAIS 	PARA 

LED's, 	PREPARADO 	PARA 

EXPANSÃO ATÉ 8 FASES, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 

8 	FASES/4 	POTÊNCIAS. 	1 

PLACA 	DETECTORA 

VEICULAR (SUPORTE PARA 

4 LAÇOS DE 	DETECÇÃO), 

5 UN 22216 PREPARADO 	PARA 28.743,65 

EXPANSÃO 	DE 	ATÉ 	04 

PLACAS DETECTORAS OU 

DE ENTRADA E SAÍDAS I/O, 

COM BORNEIRAS PARA ATÉ 

04 	PLACAS 	DETECTORAS 

OU DE ENTRADAS E SAIDAS 
I/O, COM GSM, COM GPS, 

COM BATERIA PARA CPU, 

COM COMANDO MANUAL! 

PORTINHOLA 	E 	IHM 

PREPARADO PARA FIXAÇÃO  
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EM 	PEDESTAL.CFE 

ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO FOCAL REPETIDOR 

EM POLICARBONATO -TIPO 

1 2 20 UN 22217 R -3 X 200 MM - COM LEDs. 4,143,10 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

GRUPO 	FOCAL PRINCIPAL 

EM POLICARBONATO -TIPO 

1 3 40 UN 22218 R - 4 X 200 MM - COM LED's. 5.439,59 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 2 X 

4,0 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 

1 4 500 MT 22220 DE 	ENERGIA. 	(CFE 17,63 

ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

CABO CONDUTOR PP 4 X 

1,5 MM 2  - PARA LIGAÇÃO 

DE 	GRUPO 	FOCAL 
1 5 1.500 MT 22219 15,84 

PRINCIPAL OU REPETIDOR. 

(CFE 	ESPECIFICAÇÕES 	EM 

ANEXO).  

PEDESTAL METÁLICO PARA 

CONTROLADOR. 	(CFE 
1 6 5 UN 22221 2.164,87 

ESPECIFICAÇOES 	EM 

ANEXO).  

COLUNA 	METALICA 

COMPOSTA 	 (CFE 
1 7 20 UN 22258 5.194,06 

ESPECIFICAÇOES 	EM 

ANEXO)  

BRAÇO 	PROJETADO 

METALICO 	 (CFE 
1. 8 20 UN 22259 3.073,08 

ESPECIFICAÇOES 	EM 

ANEXO)  

INSTALAÇÃO 	 DE 

1 9 5,00 UN 22222 CONTROLADOR 1.603,04 

SEMAFÓRICO  

INSTALAÇÃO 	AÉREA 	OU 

SUBTERRÂNEA 	DE 

1 10 5,00 UN 22223 ENTRADA 	DE 	ENERGIA 3.415,66 

100'127 	VCA 	- 	PADRÃO 

FORCEL  

INSTALAÇÃO 	 DE 

1 11 5,00 UN 22224 ATERRAMENTO, 	INCLUSO 746,44 

MATERIAL  

INSTALAÇÃO DE CABO DE 

CONDUTOR 2 X 4,00 MM 2  - 
1 12 500,00 UN 22225 7,42 

PARA 	LIGAÇÃO 	DE 

ENERGIA.  

INSTALAÇÃO DE PP 4 X 1,5 

MM 2  - PARA LIGAÇÃO DE 
1 13 1.500,00 UN 22226 7,78 

GRUPO 	FOCAL 	PRINCIPAL  
OU REPETIDOR  

INSTALAÇÃO DE PEDESTAL 

1 14 5,00 UN 22227 
METÁLICO 	 PARA 

579,44 
CONTROLADOR / NOBREAK 

SEMAFÓRICO  
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1 15 20,00 UN 22228 
INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 

528,41 
FOCAL REPETIDOR 

1 16 40,00 UN 22229 
INSTALAÇÃO 	DE 	GRUPO 

651,66 
FOCAL PRINCIPAL 

INSTALAÇÃO 	COLUNA 
1 17 20,00 UN 22260 813,31 

METALICA COMPOSTA 

INSTALAÇÃO 	BRAÇO 
1 18 20,00 UN 22261 644,21 

PROJETADO METALICO 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

O valor total estimado dos lotes é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  22/2022 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  XX/2022 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N2  22/2022 

PRAZO: de xx de xxxxx de 2022 a xx de xxxxx de 2023 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, 

s/nQ - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n2  76.995.455/0001-56, neste ato 

representado pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n 2  

967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e do outro, a 

empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxx, na cidade de xxxxx 

(xxxxx), Estado xxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 2  xxxxx, neste ato representada pelo Sr. 
xxxxxxxx, portador do CPF sob o n 2  xxxxxx e RG n2  xxxxx, a seguir denominada DETENTORA, 

(CONTATOS: ), vencedora da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N 2  22/2022, do 
tipo menor preço por LOTE, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme especificações contidas no termo de 

referência - ANEXO 1", fundamentados na Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Municipal n2  1.708, de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263, de 28 de 
setembro de 2006, Lei Complementar Federal n 9  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 07 
de agosto de 2014, no que couber, as disposições da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Decreto Federal n9 10.024/2019 e legislação complementar vigente, em estrita 

observância aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 

Registro de Preços da proposta vencedora para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, de conformidade com as especificações constantes do 

Anexo 1 - Termo de Referência do edital, partes integrantes deste instrumento, independente 
de sua transcrição e conforme discriminado nesta. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, de 
xx de xxxxx de 2022 a xx de xxxxx de 2023. 
Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 

meses, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 

Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 

de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 

contratante desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu 

pagamento. 
Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de 

Coronel Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando 

as quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, em 

igualdade de condições. 

Parágrafo Quarto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 

de preços, inclusive o acréscimo que trata o § 1 2  do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 
entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante, 

Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Do prazo, local e condições de entrega estão fixadas detalhadamente no item 10 do Termo de 
Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Condições de pagamento está detalhada no item 12 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por 
conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 
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ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃOE URBANISMO 

UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 3,3.90.30 - Material de Consumo 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.52.34 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 444 2867 3.3.90.30.26 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 447 2868 3.3.90.39.99.99 

08.001.26.451.0029.1.052  

00 08/01 000 1.052 Obras e Equipamentos de Circulação 425 2192 4.4.90.52.34 

08.001.26.451.0029.1.052  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão 

reajustados. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro: O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 

periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços 

deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 

adequação ao praticado pelo mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, 

desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 7 2  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, no mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de 

preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na 

ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) decaráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

1- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada sobre a 

parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua inexecução 

total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 
registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do 

correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do 

processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 

fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
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Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 

da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 

bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindido pelos motivos previstos 

na Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 

término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência —Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas no 

item 16 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas 

pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará a 

cargo da Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 

que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 

pertinente. 
L 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão 
Eletrônico n 2  22/2022 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 

DETENTORA da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de 

habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 

independentemente de sua anexação. 

Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 

para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução 

adequada do instrumento ora celebrado. 

Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, observadas 

às disposições estabelecidas na legislação vigente. 

Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 

contratações dela decorrente. 

Praça Angelo Mezzomo, /2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está vinculado 

o Pregoeiro. 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que 

produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2022. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 DETENTORA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência) 

0 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: iicitacao@coroneivivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2212022 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 17 de março 
de 2022 até às 08h00min do dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas após as 
08h00min do dia 30 de março de 2022. Início da disputa de preços às 09h30min do dia 30 de 
março de 2022. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 765.793,90. Prazo de vigência: 12 
meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site 
www.licitacoes-e.com.br . O edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov .b ou 
www.licitacoes-e.com.br . Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 15 de março de 2022. 
Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 

0 
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B3 
Edição no  8099 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
16 de março de 2022 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COSI RESERVA DE COTA DE ATÉ 

25% (VINTE E. CINCO POR CENTO) PARA MICROF.MPRE.SA . MICROEM-

PREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFOR-

ME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 12312006. 

PROCESSO N°36/2022 

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N° 1712022 

O Município de Palmas. Estado da Paraná, IORNA PUBLICO aos interessados 

que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 

se. 1712022. e conforme especificações deste certame nas condições fixadas na 

Edital eseus anexos, sendo a licitação do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM' 

INICIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 0I10412022 

CREDENCIAMENTO: Sítio eletrõnsca BLL COMPRAS: wwa.l4Lv:.hr 

MODALIDADE: PREGÃO ELIiTRÕNICO. 

VALOR MÁXIMO: R$ 183,600,00 (cento e oitenta e três mil e seiscen-

tos reais). 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor 

preço por unitário do item, observadas as especificações tecnicao definidos no 

Edital. 

fiTO: Contratação de empresa especializada na confecção de máscaras dele' 

para utilização dos alunos da rede pública municipal de ensina, de acordo 

as especificações do edital e seus anexos. 

Retirada do edital, toca) para informações: Divisão de licitações - Avenida Cle-

snlãndia, n,  521, Centro, Palmas -  P0, telefone (46) 3263-7000 -  Sitr: %'w,gp, 

pr4isaaLbc e scww bll.orr.br  

Palmas. 1510312022 

Rosmos Panayotis Nicalaou 

Prefeito Municipal 

CMAS - Conselho Municipal de Assistõncia Sacia) de Coronel Vivida - Pr 

Resolução n°04/2022 

Dispõe sobre o registro de entidades não governamentais (sinto ao CMAS. 

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Coronel Vivida, nu uns: 

das atribuições que lhe confere a lei Municipal n'280112017, e o disposto na lei 

Municipal n257312014, e, Deliberação realizada na data de 22 de fevereiro de 

2022. 

RESOLVE: 

AO. 1° - Conferir a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE. a re-

novação de inscrição junto a este conselho, soba N°001, pelo prazo de 01 (um) 

ano, a contar da data desta resolução. 

Art. 2°- Esta resolução entra em vigor na data de publicação. 

Coronel Vivida, em 15 de março de 2022. 

Ducelio Mara Sahadin Hense) 

fiLíciente do CMAS. 

MUNICIPIO DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 16112021 

DETENTORA: GIGA ATACADO EIRELI -ME 

CNPJ: 30.399.47310001-74 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Tcrm,u tem par objeto a rescisão amigável do Ato de Registras dePre-

ços o' 161/21121, que conténs a seguinte conteúdo: aquisições de materiais elsltri-

cose acessórias. para otoso de todos na departamentos municipais, visando A ma 

nuienção e conservação das espaços públicos. 

CLAUSULA SEGUNDA . E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A rescisão da presente Ata em questão encontra amparo no disposto no uru. 78 e 

70 da lei Federal n°6.666193 essas alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MOTIVOS DA RESCISÃO 

A rescisão desta Ata justifica-se pelo tato da detentora descumprir com suas obri-

gações previstas emala. Além da presente rescisão, poderia ser apurados se even-

tuais ates geraram prejuízos para a Administração Pública. sendo neste casa ais-

sis'eis de punição, is que ocorrerá dentro de Processo Administrativo próprio, sob 

a analise de Comissão designada para esta finalidade, garantido sempre o contra. 

ditaria e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o foro da sede do MUNICIPIO para dirimir qualquer dúvida ou solu-

cionar questões que não passam ser resolvidas administrativamente. 

Fica rescindida a atua partir da data de assinatura deste Termo de Rescisão. pau-

ainda a ter eficácia após sua publicação. 

Bota: Sucesso do Sol. 14 de março de 2022 

Nilson Antonio feversani - Prefeito Municipal 

MUNICI PIO 1)E CORONEL VIVIDA - PR 

CONTRATO n°38/2022 - Pregão Eletrônico a' 17/2022 - Contratante: Munici-

pio de Coronel Vivida. Contratada: CARVALHO & CARVALHO DECORAÇÕES 

E EVENTOS I.TÍ)A, CNP) n°31.061.462/0001-Os. Obiesa: cantrataçãade empre-

sa para fornecimento de produtos de decoração para a páscoa, atendendo as ne-

cessidades da administração pública. Valor total: Rã 51.815,00. Prazo de vigúncia: 

12 anosos. de 15.03.2022 a 14.03.2023. Coronel Vivida, 14 de março do 2022. Ao-

ilersoa Maniquo Barreto, Prefeito. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

LICITAÇÃO) COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 

25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA. MICROEM. 

PREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFOR. 

ME PREVISÀO NO ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 12312006. 

PROCESSO N°37/2022 

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N' 1812022 

O Município de Palmas. Estado da Paraná. TORNA PÚBLICO aos interessados 

que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELE'l'RÕNICO 

o". 1812022, e conforme especificações deste certame asa condições fixadas ata 

Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo 'MENOR PREÇO POR ITEM". 

INICIO DA SF.SSÃO: 09:1 5 do dia 3010312022k 

CREDENCIAMENTO: Sitio eletrônico - BLL COMPRAS: wavJvJ1.s/cg,bL 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

VALOR MÁXIMO: R$ 141.450,33 (cento e quarenta e um mil, 
quatrocentos e cinquenta reato e trinta e três centavos). 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor 

preço por unitário do item, observados as especificações técnicas definidas no 

Edital. 

OBJETO: Aquisição decapas protetoras para sus Tabtets. senda, Capa para labtel, 

tipo pasta cai coara sintético com fecho magnético, compatível coas 'Fablet San' 

sang galaxy tab A (sm-1290n) e Capa pura tablei, tipo fólio, material externo po-

liuretano, revestimento cita tecido macio e aveludado, com garras internas t(ss-

tireis. compatível com 'l'ahlet 8" Malailaser MB (NB358) a serem utilizados pelou 

alunos das escalas municipais., de acordo com as especificações dia edital e acua 

Retirada do edital, Local para informações: Divisão de Licitações Avenida Cle 

ve)ãndia, n°521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7000 - Site: sms, 

tsagaax,hx e www.b)l.'jr0 br 

Palmas. 1510312022 

Kissmaa Paaayotis Nicusiaou 

Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

CONTRATO o' 3312022 - Pregão Eletrônico o' 9112021 - Contratante: Muni-

cípio de Coronel Vivida. Contratada: SODES SOLUÇÕES EM DESENVOLVI-

MENTO DE SOFTWARE LTDA, CNPJ n'24.870.433/000l-66. Objeto: contra-

tação de empresa para fornecimento de licença denso de software, pura cadastro 

único de vagas nos centros municipais de educação infantil e secretaria de edu-

cação. Valor lota): R$ 26.000,00. Prazo de vigência: 12 meses. de 10.03.2022 a 

09.032023. Coronel Vivida, 00 de março de 2022. Anderson Munique Barreto, 

Prefeita. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°22/2022 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO 

VIÁRIA PARA O MUNIC)PIO DE CORONEL VIVIDA. Inicio do cadastro das 

propostas: a partir das 08h00min do dia 17 de março de 2022 até ás OâhOOmin do 

dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas após as OOhOOmin do dia 30 de 

março de 2022. Inicio da disputa de preços às 09h30min do dia 30 de março de 

2022. VALOR MÁXIMO TOTAl. ESTIMADO: R$ 765.793,90. Prazo de vigência: 

12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis 

no sile :cwas',licitacocse.corn.br . O edital está disponível nos sitex u'.'as'ue.cvroxeh-i. 

vida.pr.gov.broa uas'.):citacves.e.coat.br, Informações: (46) 3232-8300. Coronel 

Vivida, 15 de março de 2022. )uliano Ribeiro, Presidente da CPL. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS P6. as/zeaz 
,,saoãaai.nanóatm No 0812022 - nesisano na aneço as' coaaaa 
nanasae vrsEian a,' saci: - ooasocaçuao isa: 1410312022 

nlaõacsa ia meio 51515 ta. :a:sa/zaza saa/tuta't2a/. 

asnas nnatnaao na pasnças aono tasaas . saasua. ..sasa.as a. as..sa. a..ass, na.sa-sa, 
e,saaa, . .as.5a, pai. a .aaadaeuauo a. andas as n,ra'a.ea ,,au, Ns55oa. aae$a,ea scuvasa.d,s. 

uspn.un.xi.n nevOsa,, dnsataa "a T~ 4* andada-ou aaesau.as au .1,0 a da russO 
W,, 

asia: tae../a/ 
sesova sacas da aouau Elnvtasan n' ttjzaza. nos termos a., t,pdiçiss arreatas na .esa,vuu, Eta. e seus ~041 

11.f11111 21111 ouo, 11c1 1150 1  IIGOR  1  5  1  ,,,, 
1.nUa,, torm tuas. de ae5aa.o tu PuOsa sua no aoo,ns (aa,na,n. N,a.naa. Na,. nassa. Na,.ns.sO,aa 

2. A, Su.eoad.uo assoa., San,. ,as aaeaad.s. aaa.aads 'neO ,u,u~ sasin.e,e a amuada a. a.aaa.ae .çOa 
MuaOptaasx.Oa a anvda ai egaia, da n,suaax, au.0,. a.ap,ssemnn N,,.0,s aa as. as, § 10, de ai 

3. A ruauaec. a, passas u,sia,sdou asa ou,sa . sa,saa ,iaaa a uuaaaa ao ,saae.,açtn a,, asa,. p,0s4a 
?.caaa"o',a a aeaaaasas as natuçis a,o,aMu naus ao,ueousaa pa,a.rda., sara, assagoma 0 snealxaea da 
snçanaa aeeso6o* a,cs's'su.çao no çuasaaan as n.'astm. 
Os ao9aoesan onaunano., as aaen.aaçau poro, na p,nsa-na Iu'uu,On ee,s.ia 	cara, da .,u,oaa acaaçaa 
oç.a'as,oa a' Pana - ndaaaaze,ada a. oa,aan.,ça, • 'naasa.a ,,,aa: sana - nsuaa a. uaoz.a,.a, 
,Iuaa(caenae: aaatanntaz.aOa - aoaadads, unamos:, da n,pa,au,varn a. oa.soamiva , Pna,u.ausrn. 
asas.,, -pa.aaoa ai Co.aa,aa. Dt,o,ncOot: sana - neasaaaaraan, sota.. uPas-tua-a, M,a'aaOd ae sasan: 
itaoituoua-oss - sooaaa.sopee.aaean da Fundo ,,auaa.ln.aztan: 3.3.90.30 - aaa,e,tadoCna.eaa: a~ 
asna.- moas- o zta,a.,00d.a asOacaa,e,eE.00,us.ai' Passada neaas, 1236100102.029 - aaou,aas 
Oaa'.aiaaata da CasO, r,oaz,asvsa - rasa asas. n.,vns. 3.5.50.55 - aoe,aI d, C~; D,sO,s, tsut. 

Podaria N' 8212022 
DATA: 1410312022 

SÚMULA: "Contrata Mytena de Medeiros Toruello". 

A publicação na Integra, do ato acima, encontra-se disponível no se-

guinte endereço eletrônico: di::rsaamuaicipa) coaat.hr.siup! edição do dia 

1510312022, respectivamente, conforme LeiAutorizativa n°40/20178 De- 

creto Municipal n° 7512021 cem www,marl000iis,or.aov.br  

Portaria N' 8312022 

DATA: 1510312022 

SÚMULA: "Nomeia Elisangela Zamban para exercer o Cargo de Pro- 

fessora". 

A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no se- 

guinte endereço eletrônico: diarlotumanicipa).coaa.hr!ampl edição do dia 

1610312022. respectivamente, conforme LeiAufoiizativa n' 4012017 e De-

creto Municipal n° 7512021 e em www.maa-iopoiis.pr.gov.ba-. 

Portaria N' 114121122 

DATA: 15103:2022 

SÚMULA: "Contrata Crisliane Teberoski Heindricknon". 

A publicação na integra, do ato acima, encontra-se disponível no Se-

guinte endereço eletrônico: diuia:ataszsicipaLcaam.e'r/smy: edição do dia 

1610312022. respectivamente, conforme LeiAutorizativa as° 40t201 7 e De-

creto Municipal nn  75/2021 e em www.mariopoiis,pr.gov,br. 

MuasiopiO DE MARIÕI°OLIS 
EXTRATO INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO PE 212022. PARTES: Maaalcpio da Muaiõpafs a EMPRESA 
DE TECIS010GiR E S4FORMAÇOES DA PREVOENCLA - DATAFREV XÁ., saraurpua puibfca rucs9taioa 
asas tavuaos dai.. v. °  6.120.0,0011:1914. a0naada psiu MO ri.* 2.20-31. da 3100(2000, assua Estatuto 
Ooaaoi aproada pela 3' Osaaaaatfni. Geral Eanaoad,uãda, reabzada esta 13 á, nrnnaedra á, 20t1, 
ãtaaaç0as psstovouaa, asada nu CNPJ sobra.' 42.422 25310001,01. b~na SAI Quadra 01. 
Bloco giF. Orapdi5DP. denun-iaaada custas CONTRATADA. OBJETO Coaulrataçan se ssraiçn SoaS 
Soãasuo es a Severo) pana rpeaaairuudazaçãs da caauupersaçdo Psaaaead, estão o Regrae Geral de 

Pn,uidf sacia Sonda, a uim. paõpva 8e panoide avia social das ,.,sdaans neSta,. da Useavipia,, n'sus na 
aeqaavoa pa%flns. a. 'upõlose se caialagem :eeflPaea da tampo de taaaeiaaaçãa para oIpõte da 
aiaosertaásaú. em auevpaasei'tn ao ,saabaa,aidia pela Deeu6u 10.108 da 20 do deravira a, 2019 
Pseasia)SEPTRPiPEn° 15.E29.dn2dr1afrodn2l2t. VALOR : Osatpaesaauadaaneapaagtõda02 150.00 
iCeatn a cisnuosta Peno), tnlakaanto a sako de RI 9.000.00 liose ma aoarsO pelo pelado de 60 
(sessenta) asasas. PAGAMENTO ))plgsassa5o será eaousasdo u'aaa.almstea, até a qaõauaa 64(80, cada 
mias. PRAZO: O pauzo de rg6ai, á de 65 )sessenta( mesas. DOTAÇÃO oRÇAMENTARiA: 0300 - 

Drpua1aeesrao de Aaieedaissaaçãa - 03.01 - Diaie/eO de Osivan,staaçNo - 04.a22 00032.002 - Maruaaeaiçãr 
dos 5n,viças Ad,vi'aistaasnis -33.9039 - Outros Soa-aços da Terarasa Possua Jsaidfia - Casa, (000). 
Despesa 024. INES01BLiDADE DE LICITAÇÃO Coar saro na ia 046003. em sai aufço 25. que Sa. 
'loa. 25 - E aeailaa1 a ãaiaças quando hnenee iassab5fil.de á, enunp,bçõr. JUSTIFICATIVA (a) a 
soaaOtaaçãa fem anuavu nu aaopnonenla SOer' 9.796. de toda naed, 1999: 15/o u6elnda csnt:uaçâo 
tom nataue,a altamente ,speri%aa: cl bá singainaldade aaosasstancá, asa alada do abfca por soa lassa 
auvçoesa drsoaxaimdaaa e aprasãoasnãzadoa: (ti) ralo exalte alualns,ase pkaaafdade ar opções que 
oleasçam sailama ala aomp,sasaçan presidenONla quis AMada a srtauraousanlqsis toda. ti natas ta)a-.tOE 9 
oEeIgaçao agi de ~ar a mo~daauaosen. adotando as p'tcodlmevos pa*ta,zsnaa puessalns 
ao D,asuelo o' 10.1t50019 opaa análise de ladas se apeaesimealun tnrm,azados. a,vlaumo eau'aseo pela 
R,çompadoçla CNRFPSAE no 1. do 10 da março de 2021: te) o Cansaltua Niaistual dos Rsgaar,a 
Paopecs de Paevdtoag Soei, laudo em aata a daepnuto notO'  da ar. 10ida a't 18 do trocO a' 
10.18012019, daf.uia por maia da Roanluçar CPIRPPSI1,IE n° 2.0. 14 da maio 8.2021.0, valores duas 
1.0,5 mnnnaes O, outlno pos udezapõa ao Sislnunaa COMPROV, sarem pegaa posada reguate ,tabsaidor 
de acordo com a qasaruSdone ás nagaeadas a barue0dfaioo asas-dada, ao Regase Próprio o, Preuadtauaia 
Social - RPP0 do aesgecãmoente Iadoe.suo. Manápula, toda Março 8.2022. Leoas Espeeata O.uagaãeas - 

Pr,sld,aI,. latosa Ajunuiada Zaaioetai - MearEen. Prapaa,sea VatdeeAn Rosna - Meuvipo. Mano Ed,aada 
Loo,uPatai,fl - Prelado MaeuisÇei. 

Município de Itapejara D'Oeste 
A integra se encontra no aite: htllax:!/wsnsv.diariomuaticípal.com .hrí 

ampí 

DECRETO N' 04012022 
DATA: 15,03,2022 

SÚMULA: Nomeia a Sra. Roseli de Souza, Chefe da Divisão de Cultura. 
PORTARIA N 150412022 
DATA 14.03,2022 
SÚMULA: Nomeia servidores pura compor a comissão dar Avaliação 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'02712022 

O Município de Itapejara D'Oeste. Estada do Paraná, torna público. que tais re-

alizar licitação na modalidade de Edital de Pregão EletraSaicu,, tipo menor preçoa 

por lIras, no dia 28 (vinte e Oito) ala Março ale 2022. às 09fvOOmia (nove) horas, 

tendo como objeto à seleção de propostas visando a caanlralação de empresa espe-

cializada au comercialização de kits de leitura individual, livros, para professores 

e alunos da Educação Infantil, das Escolas Municipais de ltapcjara [t'Oeame . P0. 
1) pausa para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 09hsiõmin 

(nove) horas do dia 20 (vinte e oito) de Março de 2022. 

Outras informações poderio ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrôni-

co No 02712:122, na horário da, 081a:00mia às 121i:00min e das 13li:30min às 

1 7h:3õmin haras, na sede da Prefeitura Municipal de Itape(ara l)'Orstr - P0. no 

endereço eletrônico hnp:was'w.ïtapeiaradves:e.pr.':iv hrlicitaa.'iur', e ueww.com  

prasgsavernamestaiu.gov.br. Maiores iaaformaçfuea eia contato pelo Telelcsae (046) 

3526-8300. 

Ilapejara D'Oesle-PR, 04 (quatro) de Março de 2022. 

Vlademir I.aciaui 

Presidente da Cnmissão de Licitação 

Decreta, N' 22112021 

Mwlac*,0 SE CNOpeGnII$0 -PC -80150 DE LEILÃO 
O r,kadopta de Csnoouuehe Ostadu da Pau.00, consoSa, atuo se epaanas ,,rvasoada a iO.lpçav aI 

dad000 de Leda,. ,aplu.n'n .O.00.soesdxada 
EDIPAI, SE LELAON° 112022- LEI.Ao acenes sovun ,Incevtvcas 

01dtIQiAns' cl - suar, - Caeu-Oao iasnclaela. - Lalrso InoçÃ 650.100.00 coa, na - s-aa1.- Ca-vIrlan 
Baraudes Bana L 111 - asa, Sua. es 3.500.96. 03553-Suada - Carrasdal, 8.sn,M'ur, - Lamae atade RI 
3.00000. Lula 04- Ouaala - R.eosacaa,des,, Leras k~ RI 5.000,00. Lote Os- Ca,edelua, laarãa,ui,. Lar- 

va es-O qS P800000 
navu no LEILÃO ae DE ABRIL DE 2122 
eoaaalo se asacm DO IEE..Án: Às e4:00 icaneezal HORAS. 
LOCAL DO LEILÃO. AODatORIO DA PREFEITURA R56 BIGUEL PR000Peo KORPEL, 51° 3.511. 
nasceu não ~MEL -cenprszlsro.pe. 

o casa .ma~ u uuacs.çâa das iva,.n,adn. ao P.lttao.. Dlarsa, O. Ldi.aotn . Cs,eoisos. 
á. Pnralsa'n. ano uaai.aaço olatuvoca meecvocera,.a'o ~c V. Má,.,. resina.onureuua psdnau S. 
anamstr.-aaua, ualtla,u Duo: asas -iate 

seunáiCãoO DO CHOP1NZI'IHOIPR. 
REPLt8I r.AçÃo DE AVISO DE LucrrAÇÃo 

Mad.edado Pesgao. COa. r5 11)2022. Fauru,. ElairõaSna. D,I, O. Uad.çAa. 21.290e m ,aeu, de 2022. 
as 00:00 (nova) rores. Ob jeto: Coa-natação da Empresa E,peçiMEada Pana Elaliaraçaa da Pnnprros de 
Eal.,r,3o da Rede ue iuranuaçio P151,,. de Eosad. da Er.apia. Valor u,uádmn ,atmado: RI 
22.401.00. Oduoru: Seav:çns Costsuuss da Engeessuuaria. O 000,1 eocoera,e e diepoelOda dos 
cata.ssadas 'a Próda da Prsdtaauu, O, ckup.:urra.a. Olais,Su a. L.oaaçdus a cn,auaeion. las M9a,1 

P,oadpio Kuapal. a' 3.010- CraaaiszodratPR, das 08.0002.00 edo. 13000700 ras.e ao erudaraça 
elanAnva: scu,,.Oaoae,oedoo.ie,ere.na anioeaaaçtaas polo talelmro (46) 3242.8614. 



Paraná, 16 de Março de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XII N°2477 

ÚL 

Vivida - Estado do Paraná, aLei Complementar n ° . 056 de 27/04/2020 
(dispões sobre o Regime Jurídico único dos Servidores Públicos do 
Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 
(dispõe sobre o quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de 
remuneração do Profissional do Magistério) e demais legislações 
vigentes. 
Art. 40•  As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 15 (quinze) dias do mês de março de 2022, 133° da República e 
67° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

SÂMARA DE MORAES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:A2BE5I 1C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n° 33/2022 - Pregão Eletrônico n° 91/2021 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: SODES 
SOLUÇÕES EM DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA, 
CNPJ n° 24.870.433/0001-66. Objeto: contratação de empresa para 
fornecimento de licença de uso de software, para cadastro único de 
vagas nos centros municipais de educação infantil e secretaria de 
educação. Valor total: R$ 26.000,00. Prazo de vigência: 12 meses, de 
10.03.2022 a 09.03.2023. 

Coronel Vivida, 09 de março de 2022. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador: 891 DEDOB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 22/2022 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. Início do cadastro das 
propostas: a partir das 08h00min do dia 17 de março de 2022 até às 
08h00min do dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas após as 
08h00min do dia 30 de março de 2022. Início da disputa de preços às 
09h30min do dia 30 de março de 2022. VALOR MÁXIMO TOTAL 
ESTIMADO: R$ 765.793,90. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no 
site www.licitacoes-e.com.br . O edital está disponível nos sites 
www.coronelvivida.pr.gov.br  ou www.iicitacoes-e.com.br . 
Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 15 de março de 2022. 

JUL IA NO RIBEIRO 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:4905C57C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n° 38/2022 - Pregão Eletrônico n° 17/2022 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: CARVALHO 
& CARVALHO DECORAÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
31.561.462/0001-01. Objeto: contratação de empresa para 
fornecimento de produtos de decoração para a páscoa, atendendo as 
necessidades da administração pública. Valor total: R$ 51.815,00. 
Prazo de vigência: 12 meses, de 15.03.2022 a 14.03.2023. 

4" 
Coronel Vivida, 14 de março de 2022. 	 (.,, 	 Ç?,Lj3 

'O 
ANDERSON MANIQUE BARRETO,  

Prefeito. 
Publicado por: 

lana Roberta Schmid 
Código Identificador:9CEC3248 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ÓRGÃO GESTOR 
CMAS RESOLUÇÃO 0412022 

CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Coronel 
Vivida - Pr 
Resolução n° 04/2022 
Dispõe sobre o registro de entidades não governamentais junto ao 
CMAS. 
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Coronel 
Vivida, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal 
n°2801/2017, e o disposto na Lei Municipal n°2573/2014, e, 
Deliberação realizada na data de 22 de fevereiro de 2022. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Conferir a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - 
APAE, a renovação de inscrição junto a este conselho, sob o N° 001, 
pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data desta resolução. 
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de publicação. 

Coronel Vivida, em 15 de março de 2022. 

DUCELIA MARA SABADINHENSEL 
Presidente do CMAS. 

Publicado por: 
Aline Mari dos Santos Canova 

Código Identificador:C58EB760 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL NO350/2022 

SÚMULA: Dispõe sobre a Doação de Unidades 
Habitacionais construídas mediante Termo de 
Compromisso assinado com a Itaipu Binacional e o 
Município de Diamante D'Oeste e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de vereadores de Diamante D'Oeste, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito do Município, sanciono a seguinte 

LEI ORDINÁRIA: 
Art. 1 1. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a doação de 20 
(vinte) unidades habitacionais construídas mediante Termo de 
Compromisso com a Itaipu Binacional e o Município de Diamante 
D'Oeste. 
§ 1°. A doação será efetuada às famílias de baixa renda selecionadas 
na forma desta Lei. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 131 
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viv MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Aviso de Edital de Licitação —]'ornada de Preços n° 0912022 

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, toma público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Prefeito, 
e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, às 9h do dia 13 de Abril de 
2022, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico, n° 100, 
Cianorte, Paraná, TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço. Objeto: Contratação 
de empresa especializada para execução de obra de construção de um barracão 
industrial, escritório e instalações para a coleta de recicláveis. Valor Máximo: R$ 
964.188,04 (Novecentos e Sessenta e Quatro Mil, cento e oitenta e oito reais e quatro 
centavos). Prazo para execução: 7 (sete) meses. O Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderão ser examinados e/ou retirados no endereço acima 
indicado, no horário de expediente, ou no Portal da Transparência do Município 
de Cianorte através do Iink: http:/,'ip.cianorie.pr.gov.br:8082/portaltransparencia. ,' 
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão 
ser dirigidos à Comissão de Licitações —Telefones 44.3619-6207, 3619-6208, 
3619-6209. Paço Municipal Wilson Ferreiro Varella, em 14 de março de 2022. 

José Maria de Souza 
Secretário Municipal de Administração 

2306512022 

dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas após as 08h00inin do dia 30 de 
março de 2022. Início da disputa de preços às 09100min do dia 30 de março de 
2022. VALOR MAXIMO TOTAl. ESTIMADO: R$ 765.793.90. Prazo de vigência: 
12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no 
site www.Iicitacoes-e.com.br . O edital está disponível nos sites ~.coronel vivida. 
pr.gov.br  ou www.Iicitacoes-e.com.br . Informações: (46) 3232-8300. Coronel 
Vivida, 15 de março de 2022. Juliano Ribeiro. Presidente da CPL, 

23419/2022 

1 Dois Vizinhos 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 04412022. 

O MUNICIPIO de Dois Vizinhos, torna público que às 10 horas do dia 31 de 

março de 2022, na Prefeitura Municipal com sede a Avenida Rio Grande do 

Sul, 130, Centro - Dois Vizinhos - Paraná, realizará licitação na modalidade 

Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com as especificações do 

edital, para aquisição de: 

1 Colombo 

Aviso de Licitação 
Edital - Pregão Eletrônico N° 02112022 

Objeto: Contratação de empresa especializada, atráves do sistema de registro de 
preços, para prestação de seguros veiculares para veículos novos incluídos na frota 
da Secretaria Municipal da Saúde. 
Recebimento das Propostas: Das 09:00 horas do dia 17 de março de 2022 até às 
08:00 horas do dia 30 de março de 2022. 
Início da sessão de Disputa de Preços: As 09:00 horas do dia 30 de março de 2022. 
(Horário de Brasília). 
Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - Acesso Identificado 
no línk (bllcompras.org.br ). 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por "lote" 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito a Rua XV de Novembro N°. 105, Centro, Colombo - Paraná, ou 
pelos fones: (041) 365&-8080 ou 3656-8738 ou pelo site: www.colombo.pr.gov.br . 

Colombo, 15 de março de 2022. 
Helder Luiz Lazarotto 

Prefeito Municipal 
23137/2022 

OBJETO QUANTI- VALOR TOTAL PRAZO 

DADE (R$) (DIAS) 

Veículo Utilitário tipo PICK 01 95.226,67 120 

UP 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro Silvio Alves da Rosa ou Vanessa Paludo 

Andretto3  Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3536-8848 - E-mail 

Iicitacaodoisvizinhos.pr.gov.br . A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 

Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 

seguinte endereço www.comprasgovernamentais.gov.br  e no site oficial do 

município www.doisvizinhos.pr.gov.hr , das 8:00 às 17:30 horas. 

Dois Vizinhos. 15 de março de 2022. 

Luis Carlos Tttratio 

Prefeito 

23498/2022 

Aviso de Licitação 
Edital - Pregão Eletrônico N° 02212022 

Ø 	

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de Registro de 
Preços, para a realização de serviços de manutenção, preventiva e conetiva, com 
reposição de peças e acessórios, em Câmaras de Vacina e Centrifuga Clinicas do 
Município de Colombo,'PR. 
Recebimento das Propostas: Das 09:00 horas do dia 17 de março de 2022 até às 
13:00 horas do dia 30 de março de 2022. 
Inicio da sessão de Disputa de Preços: As 14:00 horas do dia 30 de março de 2022. 
(Horário de Brasília). 
Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - Acesso Identificado 
no Iink (bll compras. org.br ). 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por lote. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito a Rua XV de Novembro N°. 105, Centro. Colombo - Paraná, ou 
pelos fones: (041) 3656-8080 ou 3656-8738 ou pelo site: www.colombo.pr.gov.br . 

Colombo, 15 de março de 2022. 
Helder Luiz Lazarotto 

Prefeito Municipal 
23321/2022 

1 Coronel Vivida 

1 Engenheiro Beltrão 

MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO - PR 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA 

O Município de Engenheiro Beltrão/PR, toma público que requereu a Licença 
Ambiental Simplificada - LAS para o Cemitério Municipal, localizado na Avenida 
Vicente Machado s/n.°, na cidade de Engenheiro Beltrão/PR 

Engenheiro Beltrão - PR. 15 de Março de 2.022. 

PEDRO PAULO DA SILVA 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

23463/2022 

MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO - PR 

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO- RLO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°22/2022 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA  EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO 
VIÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. Início do cadastro das 
propostas: a partir das 08h00min do dia 17 de março de 2022 até às 08h00min do 

Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão/PR, torna público que recebeu do IAT, 
a Renovação de Licença de Operação - RLO, para tratamento e/ou disposição final 
de resíduos sólidos do aterro sanitário do Município de Engenheiro Beltrão/PR 

Engenheiro Beltrão- PR. IS de Março de 2.022. 

PEDRO PAULO DA SILVA 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

23470/2022 
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Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
Ç7 NASL s'AC 'ASANA 

M--- 

Detalhes processo licitatório 
Informações Geral 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Ano 2022 

N° icitação/dispensa/inexigibihdade* 22 

ursos provenientes de organismos Internacionais/ multilaterais de crédi 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Modalidade' Pregão 

Número edital/processo* 43/2022 

Descrição Resumida do Objeto* REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O MUNICÍPIO 

DE CORONEL VIVIDA. 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária* 0800012645100291052339030000 

Preço máximo/Referência de preço 
- 765793,90 

Data de Lançamento do Edital 15/0312022 

Data Abertura 30/03/2022 	Data Registro 	 16/0312022 

NOVA Data Abertura 	 Data Registro da Retificação 

Data Cancelamento 	 Data Registro do Cancelamento 

Há itens exdusivos para EPP/ME? Não 

	

Há cota de participação para EPP/ME? Não 	' 	 Percentual de participação: 0,00 

09 ~
. 

	 Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

Atenção: o TCE-PR não possui cópia dos arquivos dos editais. Eles devem ser obtidos exclusivamente junto aos municípios/entidades. 

Para maiores informações, consulte o site da entidade: 	p://www.coronelvivída.pgg 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompraWeb.aspx 	 1/1 
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CORONEL VIVIDA 	Historia inicio Secretarias 	Licitaçoes 	Recursos Humanos Serviaores Municipais 	Logssiaçao 

Onde Estou: 	INiCIO 	LICITAÇÕES EM ANDAMENTO (EDITAL) 

INSTITUCIONAL 

Licitações em Andamento (Edital) 

TOTAL DE PUBLICAÇÕES - 8 

Ano: 	2022 	2021 

Modalidade: 	Concorrência Pregão 	Tomada de Preços 

Pregão Eletrônico n° 2212022 

Objeto: REOSrRO DE PREÇOS PARA FIJTURA E EVENTUAL AQUiSIÇAO E IMPLANTAÇÂO DE MAIERIAIS E EQUPAMENIOS PARA SiNALILAÇAO VARIA PARA O 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. Valo: : umo total R$ 765.793.,90. nício do cadastro das propostas: o portfr das OShOOmin da dia U de março de 

2022 até às OPhOOmín do dia 30 de março de 2022. Abertura das propostas após as OShOOmin do dia 30 de março de 2022. 1 n5ciO da disputa 

de preços às 09h30miri do dia 30 de murça de 2022. Local: wwwUcitocoQcom.br 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N 2  22/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N2  4312022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA O 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme Termo de Referência, Especificações e 

Quantitativos, ANEXO 1, deste edital. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 17/03/2022, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 30/03/2022, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/03/2022, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 30/03/2022, às 09h30min. 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br . - "Acesso Identificado" 

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 765.793,90 (setecentos e sessenta e cinco mil 

setecentos e noventa e três reais e noventa centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O edital poderá ser obtido junto ao 

Município de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou 

através do site www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: (46) 3232-8300. 

-w 

Coronel Vivida, 15 de março de 2022. 	•___ 	 '- 

cJ\?) 	4?I) 
JIiano Ribeiro 

Presidente da Comsso Permanente de Licitação 

L. 
4 

E 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocororielvivida.pr.gov.br  


